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6. Trânsito

Ao lado de ações desenvolvidas por entidades de 
governo, destacam-se algumas iniciativas relevan-
tes. Uma delas foi a criação do projeto Vida no 
Trânsito, nome dado no Brasil ao Projeto Road Sa-
fety in Ten Countries (RS-10), financiado pela Fun-
dação Bloomberg e sob coordenação geral da Or-
ganização Mundial da Saúde - OMS, destinado à 
redução de mortes e lesões decorrentes de aciden-
te de trânsito em dez países. O Brasil foi um des-
tes países escolhidos que participou inicialmente 
com as cidades de Belo Horizonte (MG), Campo 
Grande (MS), Curitiba (PR), Palmas (TO) e Teresi-
na (PI). O projeto no Brasil conta com o suporte 
da Organização Panamericana de Saúde - Opas e 
com recursos técnicos e financeiros do Ministério 
da Saúde, com parceria das instituições interna-
cionais Fundação Bloomberg, GRSP (Global Road 
Safety Paternship), Embarq e Association for Safe 
International Road Travel - Asirt. O sucesso obti-
do de redução de acidentes, mas, em especial, de 
transferência de conhecimento e metodologia e de 
capacitação das equipes locais para continuidade 
do projeto de forma autônoma, motivou o Ministé-
rio da Saúde a expandir a experiência para todas as 
capitais de estado. Em 2011, os resultados alcan-
çados podem ser visualizados na figura 6.8A.

Na cidade de Teresina, por exemplo, o índice de 
mortes para grupos de 100 mil habitantes caiu de 
27,9, em 2010, para 19,5, em 2011, após a implan-
tação do Projeto.

Figura 6.8A 
Porcentagem de atingimento das metas por  
grupo de projeto, Projeto Vida no Trânsito, Brasil, 2011

Fonte: ANTP.

Curitiba.

Curitiba.

Palmas.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 6.8
Projeto Vida no Trânsito
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Caso 6.9
Proteção aos pedestres na Cidade de São Paulo

O Programa de Proteção ao Pedestre - PPP foi uma 
iniciativa da Prefeitura de São Paulo no início de 2011. 
Sua principal motivação foram as análises das estatís-
ticas de acidentes e mortes no trânsito paulistano, que 
mostravam que, das quase quatro mortes por dia de 
vítimas dessas ocorrências em São Paulo, duas eram 
de pedestres. A realidade daquele momento: em dez 
anos (2001 a 2010) São Paulo vira decrescer seus índi-
ces de mortes por atropelamento em 15%. Apesar da 
redução, os números continuavam assustadores: em 
2010 morreram 630 pessoas atropeladas em São Pau-
lo, num total de mais de 7.000 atropelamentos. Nú-
meros de epidemia. Mortes que poderiam ser evitadas 
se houvesse mais atenção dedicada ao problema.

Um destaque que caracterizou o PPP foi a transparên-
cia em todas as etapas do programa, que constituiu 
uma importante ferramenta de participação da socie-
dade civil. Logo de saída pesquisas realizadas na im-
plantação do programa detectaram uma absoluta falta 
de respeito dos motoristas em relação ao pedestre.

Formato adotado

Qual formato de campanha adotar que promovesse, 
de forma mais efetiva, a mudança de comportamento 
das pessoas com relação à segurança do pedestre?

Através da FGV Projetos realizou-se uma pesquisa ino-
vadora na área, cujo objetivo foi levantar, medir e ana-
lisar as reações psiconeurofisiológicas dos motoristas 
diante de diferentes “formatos criativos” desenvolvi-
dos por uma agência publicitária, cujo intuito era o de 
desenvolver uma campanha que incentivasse o respei-
to às faixas de pedestres na cidade. Duas conclusões 
fundamentais foram obtidas por essa pesquisa: (a) os 

paulistanos gravam melhor a mensagem apresentada 
se a cena exposta a eles não for traumática; e (b) as 
pessoas raramente olhavam e identificavam a presen-
ça das faixas de pedestres nas imagens.

As duas conclusões conduziram ao formato da cam-
panha de comunicação com a sociedade: de um 
lado, seriam utilizadas imagens não traumáticas e, 
de outro, verificou-se a necessidade de mostrar e 
reforçar a existência das faixas de pedestres e sua 
correta forma de utilização, primeiro passo para que 
a travessia fosse respeitada nesses locais.

Passo seguinte: engajamento da sociedade  
(cola social)

Definido o formato da campanha, com a causa defen-
dida pela Prefeitura, iniciou-se uma ampla divulga-
ção para a imprensa, com absoluta transparência na 
apresentação dos problemas, sucessos e insucessos. 
Objetivo central: mostrar forte intenção em criar uma 
mudança de comportamento social, com o compro-
misso maior na redução dos acidentes e fatalidades 
envolvendo pedestres (descaracterizando qualquer 
promoção pessoal dos responsáveis pelo programa).

Programou-se ampla agenda de apresentação do 
problema aos mais diversos organismos de impren-
sa, incluindo televisão, jornais, rádios, de forma a 
sensibilizar todos os meios de comunicação em 
busca de um forte engajamento à causa.

A adesão da imprensa foi espontânea e massiva: du-
rante o período em que o Programa de Proteção ao 
Pedestre foi uma prioridade da administração mu-
nicipal, centenas de inserções em jornais, revistas, 
programas de televisão e rádio foram dedicadas a 

é possível esperar também um crescimento no núme-
ro de pessoas com deficiência. Por outro lado, se em 
2000 havia 14,5 milhões de pessoas idosas, segundo 
estimativa do IBGE, este número alcançará 36 milhões 
em 2020 e cerca de 66 milhões em 2050. Em outras 
palavras, se o número de pessoas com mobilidade re-
duzida hoje exige medidas de proteção e respeito, no 
futuro exigirá ainda muito mais.

Muitas cidades brasileiras, motivadas pela Década de 
Ação pela Segurança Viária, campanha lançada pela 

ONU em 2011, e também por ações como o Projeto 
Vida no Trânsito ou a Global Road Safety, iniciaram 
programas voltados para a redução de acidentes. Há 
múltiplos fatores de risco que podem resultar em 
ocorrência com danos à pessoa, a terceiros ou ao pa-
trimônio público ou privado. Estabelecer programas 
de gestão destes riscos, com medidas voltadas para 
as principais causas e de forma mais ampla foram de-
senvolvidas em várias cidades brasileiras, obtendo-se 
resultados satisfatórios em nível local.
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ele. No total, somente em televisão, foram 5 horas e 
56 minutos dedicados ao programa, de 20 de abril 
a 17 de agosto de 2011. Em rádio, foram 16 horas, 
52 minutos e 59 segundos no mesmo período. Em 
jornais, revistas e sites, houve 151 inserções.

A Secretaria Municipal de Transportes promovia, 
semanalmente, balanços das ações e resultados do 
programa exclusivamente para jornalistas dos mais 
diversos meios de comunicação, em que estavam 
presentes os diretores da CET e SPTrans envolvidos 
diretamente com o programa, de forma a apresentar 
esses balanços, defender seus pontos de vista em 
cada uma das ações, mostrar as bases estatísticas e, 
tão importante quanto apresentar resultados, ouvir 
as críticas, sugestões e responder às questões levan-
tadas pelos repórteres.

O engajamento da sociedade foi obtido também 
através do convencimento e parceria de diversas en-
tidades, das mais diversas naturezas. Além de ações 
constantes e repetidas nas mídias sociais.

Resultados

O Programa de Proteção ao Pedestre foi idealiza-
do de forma a avançar progressivamente na cidade, 
iniciando-se na região central. A seguir, ampliou-se 
o raio de ação para o centro expandido (que inclui 
área maior do que algumas cidades da região me-
tropolitana, por exemplo) e para outras regiões es-
pecíficas, como avenidas que contam com corre-
dores de ônibus e seu entorno, estações de metrô, 
proximidades de parques e assim por diante. Cada 
uma dessas regiões foi denominada como Zona de 
Máxima Proteção ao Pedestre - ZMPP. Ao final do 
ano de 2012, eram 26 ZMPP por toda a cidade.

Figura 6.9A 
Respeito dos motoristas em relação aos pedestres, 
antes e depois do programa

Fonte: CET/SP.

As constantes pesquisas de opinião e os resultados 
das análises das estatísticas de acidentes mostraram 
dois resultados importantes: primeiramente, uma 
redução significativa do número de atropelamentos 
e de mortes por atropelamento; em segundo lugar, 
uma mudança no comportamento de motoristas e 
pedestres quanto a uma maior compreensão da im-
portância da convivência harmônica na rua e que, 
para tanto, seria fundamental o cumprimento das 
normas de trânsito.

Em quase um ano e meio de programa, 91% dos moto-
ristas diziam acreditar ser fundamental sinalizar com a 
seta sua intenção de conversão nas esquinas. Em con-
trapartida, 60% dos pedestres disseram que os motoris-
tas passaram realmente a utilizar a seta nas conversões, 
mostrando o alinhamento do discurso dos motoristas 
com a observação dos pedestres já que, antes do Pro-
grama de Proteção, somente 28% dos que andavam a 
pé diziam que os motoristas tinham essa prática.

O respeito ao pedestre nas suas travessias na faixa 
também sofreu significativo aumento: os pedestres 
relatavam serem respeitados por pouco mais de 
30% dos motoristas, ao passo que antes do início 
da campanha eram 10%.

A área central da cidade foi a região onde houve 
maior redução do número de mortes por atropela-
mento, chegando a 40% de redução. O centro ex-
pandido teve redução de 35% no número de fatali-
dades que, somada à redução percebida nas outras 
ZMPP, evitou a morte de mais de 100 pessoas nesse 
pequeno período, com aproximadamente 11% de 
redução na cidade como um todo.

Fonte: CET/SP.
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Descontinuidade

Os avanços permitem concluir que se o programa tives-
se tido continuidade nos anos seguintes, a mudança de 
comportamento tenderia a se solidificar e o número de 
atropelamentos seguiria uma curva descendente, con-
solidando um patamar muito menor de fatalidades.

Fatores de sucesso da campanha: cola social
•	 Causa comum de todos e indiscutível: proteger a 

vida.
•	 Estudo prévio de entendimento das raízes do pro-

blema (percepção do motorista), utilizando-se da 
neurociência, o que definiu o formato da campa-
nha de comunicação com a sociedade.

•	 Programa como demanda da sociedade ao invés 
de imposição das autoridades (pertencimento).

•	 Comprometimento da autoridade pública: pre-
feito, secretário, corpo técnico.

•	 Mídia cidadã (espontânea): em televisão, foram 5 
horas e 56 minutos dedicados ao programa; em 
rádio, foram 16 horas, 52 minutos e 59 segundos 
no mesmo período; em jornais, revistas e sites, 
houve 151 inserções.

•	 Uso de mídias sociais (página própria de face-
book. mensagens via Twitter da CET e SPTrans 
– as duas primeiras entidades da Prefeitura a ter 
ativa atuação nas redes sociais).

•	 Comprometimento social de outras instituições/
organizações.

•	 Engenharia: sinalização para pedestre.
•	 Fiscalização: intensificação dos enquadramentos.
•	 Educação: orientadores de travessia e artes cê-

nicas.

 
Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 6.10
Operação Lei Seca no Rio de Janeiro

Um dos programas mais eficazes de fiscalização de al-
coolemia no trânsito foi empregado no Estado do Rio de 
Janeiro, denominada Operação Lei Seca, com a partici-
pação da Secretaria de Estado de Governo, Polícia Militar 
e Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro 
- Detran/RJ, em que se observou uma redução da taxa de 
vítimas fatais de 23,13% em 2009, de 14,81% em 2010 
e de 1,85% em 2011 e uma redução de 32% no número 
de atendimentos a politraumatizados de trânsito.
Tabela 6.10A 
Ações de fiscalização da Operação Lei Seca  
no Rio de Janeiro 
Março de 2009 a novembro de 2012

Item Número %

Operações realizadas (blitz) 6.004

Veículos abordados 942.119 100,0

Veículos multados 179.278 19.0

Veículos rebocados 38.407 4,1

Habilitações apreendidas 77.390 8,2

Recusas de testes 72.350 7,7

Infração administrativa 
(0,11 a 0,29 mg/l)

6.164 0,7

Infração criminal  
(acima de 0,29 mg/l)

2.332 0,2

Casos de alcoolemia 80.846 8,6
Fonte: Secretaria de Governo RJ, novembro de 2012.

A ação teve resultados positivos na redução de 
acidentes. Em 2009, a redução da taxa de vítimas 
fatais foi de 23,13%. Em 2010, a taxa foi reduzi-
da em mais 14,81%. Em 2011, estabilizou-se em 
1,85, ou seja, uma redução real de 34,16% no 
número de óbitos no trânsito. Informações da Se-
cretaria Municipal de Saúde da capital fluminen-
se apontam redução de 32% (3.800 atendimentos 
em 2009 e 2.638 em 2010) no número de aten-
dimentos a politraumatizados de trânsito no Hos-
pital Municipal Lourenço Jorge, um dos hospitais 
de referência.

No âmbito dos estados, tem tido grande sucesso a 
fiscalização de uso de álcool na direção de veícu-
los, a partir da publicação da Lei Seca que tornou 
mais rigorosa a penalidade e as consequências 
para o infrator, que pode ser preso em flagran-
te tanto em vias urbanas como em estradas. Essa 
é uma medida de âmbito estadual (e federal nas 
estradas federais), pois se trata da fiscalização da 
situação do condutor e dos veículos, de respon-
sabilidade dos respectivos órgãos do Sistema Na-
cional de Trânsito.

Fonte: Santos, 2010.

Redação e coleta de dados: ANTP.

ANTP Mobilidade Humana versão 1 (22 05 2017).indd   168 22/05/2017   17:21:22



169

6. Trânsito

Caso 6.11
Programa “Eu Respeito” de Belo Horizonte

A BHTrans desenvolveu em 2005 o programa Eu 
Respeito, com o objetivo de sensibilizar a todos 
para ter um comportamento especial, mais humano 
e solidário com os idosos e pessoas com deficiên-
cia ou mobilidade reduzida. Em 2012, o programa 
foi renovado, em parceria com a Coordenadoria de 
Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência e a Co-
ordenadoria de Direitos da Pessoa Idosa, contando 
também com a parceria do Sindicato das Empresas 
de Transporte de Passageiros - SetraBH.

Considerando que a expectativa de vida do brasi-
leiro vem aumentando e, assim como os idosos, as 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida 
estão conquistando cada vez mais seus direitos e se 
deslocando com mais autonomia, essas pessoas me-
recem um tratamento mais digno e respeitoso por 
parte de toda a sociedade, que é o objetivo princi-
pal do Programa.

O Programa conta com ações educativas para os 
cidadãos, usuários e operadores do sistema muni-
cipal de transporte público por ônibus e suplemen-
tar. Foram criados adesivos para o vidro dianteiro 
dos ônibus, cartazes nos pontos de parada e bottons 
para uso pessoal. Foram desenvolvidas várias ações 
artísticas, dentro e fora dos ônibus, como forma de 

conscientização. Foram desenvolvidos programas 
de capacitação de multiplicadores. O programa 
teve grande aceitação pelo público-alvo e grande 
exposição espontânea na mídia.

Mídia Ônibus: Backbus.

Fonte: Empresa de Transportes e Trânsito de Belo 
Horizonte - BHTrans.

Redação e coleta de dados: ANTP.

O acidente de trânsito muitas vezes comove a so-
ciedade de tal maneira que surgem organizações da 
sociedade civil espontaneamente para mobilizar a 
população sobre os riscos no trânsito, para exigir de 
governantes medidas mitigadoras e até mesmo ofere-
cer soluções para situações críticas e, principalmente, 
desenvolver campanhas e ações educativas com a po-
pulação. Entidades como a Fundação Thiago Moraes 
Gonzaga, em Porto Alegre, Não Foi Acidente e Viva 
Vitão, em São Paulo, Associação de Parentes, Amigos e 
Vítimas de Trânsito - Trânsito Amigo, no Rio de Janeiro, 
são exemplos de atitudes de pais de família que per-
deram seus filhos em razão de acidentes de trânsito, e 
que decidem abraçar a causa do combate à violência 
no trânsito. Essas organizações promovem eventos, 
encontros de discussão, propostas de projetos de lei 
e programas educativos de conscientização, além de 
participação em comitês e conselhos municipais.

A violência no trânsito tem exigido do setor público 
planejamento e a implantação de ações com vistas 
à retração da acidentalidade viária. Os acidentes de 
trânsito têm causalidade multivariada, implicando 
a necessidade do envolvimento de vários atores so-
ciais e ações com abordagens diversificadas.

Há inúmeros atores importantes na gestão do trân-
sito urbano, em especial na gestão de risco e na 
redução de acidentes e mortes. O Sistema Nacio-
nal de Trânsito envolve, dentre outros, os órgãos 
executivos de trânsito que são responsáveis pela 
gestão direta do trânsito em suas respectivas juris-
dições, como também os órgãos de fiscalização, 
como Polícia Rodoviária Federal e as Polícias Mi-
litares, com atuação urbana e também rodoviária. 
Mas, além destes, são fundamentais a participa-
ção das áreas de saúde nos três níveis de gover-
no, como também das polícias civis, responsáveis 
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Caso 6.12
Plano Segurança no Trânsito da Cidade de São José dos Campos

pela criminalística. Além da necessidade de pre-
venção (medidas corretivas e mitigadoras de risco), 
o atendimento ao acidentado no resgate, as ações 
pré-hospitalares, hospitalares e pós-hospitalares, e 
ainda as áreas de educação formal são peças im-
portantes em políticas de segurança viária. O pro-
jeto Vida no Trânsito, já mencionado, é um exem-
plo de programas que buscam a intersetorialidade 
como metodologia para buscar maior eficácia na 
redução de acidentes e mortes no trânsito. Mas há 
também iniciativas que partem do governo, como 
o Movimento Paulista de Segurança no Trânsito, de 
iniciativa do governo do Estado de São Paulo, onde 
a integração de várias entidades públicas e priva-
das é a tônica do programa.

Alguns fatores de risco precipitam a ocorrência de 
danos, como é o caso da velocidade, do uso de álco-
ol na direção, da ultrapassagem insegura nas estradas 
e o avanço de sinal em cruzamentos em áreas urba-
nas. Outros, como a falta do uso de cinto de seguran-
ça em todos os assentos dos carros e de capacete por 
motociclistas, aumentam gravemente os danos de-
correntes de um acidente, quando não levam a mor-
te. Estudos internacionais apontam que a velocidade 
é uma das principais causas de morte e feridos graves 
em todo o mundo, a ensejar em muitos países políti-
cas de redução de limites permitidos de velocidade.

As taxas de mortes decorrentes de acidentes de trânsito 
no Brasil vêm diminuindo para pedestres, e se manten-
do praticamente estáveis para ocupantes de veículos e 
ciclistas, mas é crescente para acidentes com motoci-
cletas, como ilustra a figura 6.2. Esta tem sido uma gran-
de preocupação na elaboração de medidas ou de pro-
gramas de redução de acidentes nas cidades brasileiras, 
em face da complexidade de abordagem do problema.

Figura 6.2 
Participação relativa das mortes por tipo de 
modalidade, Brasil, 1996-2010

Fonte: MS/Datasus.

Um aspecto a observar é que o processo de formação 
do condutor é muito limitado, realizado em local fecha-
do, onde se constroem pistas de treinamento buscando 

Em conjunto com a GRSP (Global Road Safety Partner-
ship), entidade ligada à Organização Mundial de Saúde, 
foi desenvolvida e implantada em São José dos Campos 
(SP) a Estratégia de Proatividade e Parceria - EPP, que 
visa obter resultados efetivos na redução de mortos e 
feridos graves no trânsito. A estratégia se baseia em seis 
etapas cíclicas de desenvolvimento, unindo o poder 
público, a iniciativa privada e a sociedade civil com o 
objetivo de melhorar a qualidade de vida dos cidadãos:
- Formação de parcerias
- Coleta, gestão e análise de dados
- Ações integradas de segurança viária
- �Monitoração de desempenho, avaliação e reco-

nhecimento
- Revisão geral anual
- Renovação e expansão

As ações integradas para segurança no trânsito se di-
videm em dois principais níveis proativos: o nível de 
cultura macro e o nível de cultura micro. O nível de 
cultura macro inclui resultados intermediários distin-
tos e resultados finais específicos, assim como metas 
para a população em geral. Isto inclui os programas 
que são estabelecidos e o uso dos manuais de boas 
práticas sempre que possível, relacionados a diferen-
tes fatores de risco. Abrangeram projetos como edu-
cação de segurança no trânsito, iniciativas voltadas 
para a infraestrutura, políticas de fiscalização, ações 
envolvendo especificamente usuários de trânsito vul-
neráveis. O nível de cultura micro proporciona um 
caminho rápido e contínuo para uma cultura avan-
çada de segurança no trânsito, com ações voltadas 
à micro comunidade (grupos menores ou organiza-
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Um dispositivo que permite ampliar em até 50% 
o tempo de semáforo aberto para o pedestre tem 
garantido a idosos e pessoas com deficiência mais 
segurança na travessia de ruas e avenidas.

O sistema, implantado em abril de 2015, funciona 
através de uma botoeira especial acoplada ao semá-
foro que é acionada pelo cartão Transporte Isento e 
cartão Respeito, ambos emitidos pela Urbs. São, atu-
almente, 150 módulos instalados em 39 cruzamentos.

O cartão Transporte Isento é garantido por lei para 
idosos e pessoas com deficiência (nesse caso com 
restrição de renda, até três salários mínimos). Para 
pessoas com deficiência que não têm direito legal 
à isenção no transporte a Urbs criou o cartão Res-
peito, que aciona o dispositivo nos semáforos. Os 
semáforos inteligentes beneficiam 160 mil idosos 
e em torno de 20 mil pessoas com deficiência que 
utilizam cartão Transporte da Urbs. O protótipo do 
equipamento foi idealizado por técnicos da Pre-
feitura e profissionais da Universidade Federal do 
Paraná - UFPR.

Os equipamentos estão instalados em locais de 
maior trânsito de pedestres com dificuldade de lo-
comoção, como próximo a hospitais e unidades 
de saúde e em cruzamentos com maior risco de 
acidentes para pessoas com mobilidade reduzida. 
Em novembro de 2015, o projeto do semáforo in-
teligente foi reconhecido internacionalmente, com 
o Prince Michael International Awards - PMIRSA, 
o mais importante prêmio em segurança viária no 
mundo, entregue pela Federação Mundial de Auto-
mobilismo - FIA. O prêmio foi entregue durante a 
2ª Conferência Global de Alto Nível em Seguran-
ça Viária, que reúne representantes de 120 países. 
Curitiba teve um dos quatro projetos premiados e 
o único brasileiro. Essa é a primeira vez que a FIA 
reconhece um projeto do Brasil de redução de aci-
dente no trânsito.

Fonte: Site da Prefeitura de Curitiba - curitiba.
pr.gov.br (“Cartão Respeito já pode ser feito nas 
Ruas da Cidadania”.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 6.13
“Cartão Respeito” em Curitiba

ções dentro de uma comunidade maior), e podem 
incluir diversos sistemas culturais para promover a 
segurança no trânsito, como os sistemas de escolas 
seguras, transportes seguros, motoristas profissionais 
seguros. Estes sistemas também serão complementa-
dos posteriormente pelas micro-regiões (subdivisões 
de cidades), onde cidadãos locais serão envolvidos e 
considerados responsáveis pela cultura local de segu-
rança no trânsito e que começam com a distribuição 
de selos adesivos de participação quando o motorista 
decide voluntariamente passar a adotar um processo 
de gerenciamento de risco aprovado ou consentido, 
ou uma abordagem mais segura quanto ao uso do 
sistema de trânsito. Para o propósito deste recurso de 
EPP, um programa deve estar total e exclusivamente 
conectado a um fator chave local de risco identifica-
do. Cada programa é definido como um grupo plane-
jado de ações/atividades que consome recursos, tem 
custos e apresenta produtos em um período definido 
de tempo para atingir os objetivos relacionados a um 
fator chave local de risco.

O desenvolvimento da EPP em São José dos Campos 
obteve excelentes resultados com a união da gestão 
pública e a participação popular, com redução de 
cerca de 40% nos índices de mortos e feridos graves 
no município no período de três anos. Por não neces-
sitar de aportes financeiros, a Organização das Na-
ções Unidas reconheceu a EPP como sendo aplicável 
em qualquer cidade do mundo. Tal reconhecimento, 
aliado ao desempenho de resultados, rendeu a São 
José dos Campos e à GRSP o Prince Michel de Kent 
Road Safety Awards 2009, o maior reconhecimento 
mundial na área de segurança viária.

Fonte: GUIMARÃES JÚNIOR, Paulo Roberto. 
Comunicação Técnica. In: 18º CONGRESSO 
BRASILEIRO DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 
DA ANTP. Rio de Janeiro, 2011. Anais. São José 
dos Campos: Prefeitura Municipal, Secretaria 
de Transportes, Departamento de Serviços de 
Trânsito, 2011.

Redação e coleta de dados: ANTP.
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O programa Projetos Especiais 2012 foi concebido 
pela área de planejamento de trânsito da EPTC, ain-
da no ano de 2011, com o objetivo de potencializar 
os esforços na estratégia de redução de atropelamen-
tos e mortes na capital gaúcha. Foram selecionadas 
inicialmente 45 importantes vias arteriais e coleto-
ras da malha existente, para sofrerem revisão da si-
nalização e, nas vias com maior índice de atrope-
lamentos, foram mapeados os trechos mais críticos 
para tratamento da segurança viária. A seleção das 
vias teve, portanto, como critérios a acidentalidade 
(conforme dados contidos no Cadastro de Acidentes 
de Trânsito - CAT), as demandas das comunidades e 
o estado de conservação e de desatualização da si-
nalização ao longo das vias. No decorrer de 2012, a 
dinâmica da cidade e as novas demandas recebidas 
da população naturalmente promoveram a inclusão 
de mais vias no programa, finalizando o ano com 
70 vias: 33 arteriais e 37 coletoras.

As metas propostas pela engenharia da EPTC – atra-
vés do programa Projetos Especiais – foram alcança-
das com sucesso em 2012, com redução nos atro-
pelamentos e nas vítimas fatais nas principais vias 
trabalhadas. Um programa estratégico com plane-
jamento das ações e com prioridade nas interven-
ções de segurança viária otimiza, além dos recursos 
públicos disponíveis, os resultados na redução das 
mortes no trânsito. O programa foi bem sucedido 
por ter sido focado na denominada categoria vulne-
rável a nível mundial – pedestres, ciclistas e motoci-
clistas – e por ter trabalhado com critérios técnicos 
as soluções mais apropriadas para cada trecho críti-
co de atropelamentos ao longo das vias. Outro fator 
importante nos projetos foi observar e considerar as 
características de cada bairro e comunidade envol-
vida, a infraestrutura existente e o comportamento 
dos usuários: pedestres e condutores. Este cuidado 

permitiu combinar as soluções de engenharia dispo-
níveis na medida certa, de forma a alcançar o me-
lhor resultado possível com poucos e bem aplica-
dos recursos da EPTC. A equipe técnica necessária 
é pequena, composta por profissionais motivados e 
comprometidos com os objetivos do programa.

Promover e incentivar os potenciais individuais 
também contribui no resultado final. O mapea-
mento dos trechos mais críticos de ocorrências de 
atropelamentos, através de dados confiáveis de aci-
dentes, e a elaboração de um mapa das principais 
intervenções necessárias para cada via, seguidos da 
priorização – no projeto e na implantação – dos lo-
cais com maior risco potencial de novos acidentes, 
também foram determinísticos no resultado rápido 
em curto prazo.

A redução das vítimas fatais através dos Projetos Es-
peciais foi de 80 a 100% nas vias trabalhadas, com 
redução de 40 mortes em 2011 para apenas seis 
mortes em 2012. Foram contabilizadas as vias com 
maior índice de mortes e com a maioria dos proje-
tos previstos implantados. Esta redução teve impor-
tante participação na redução de 28,1% das mortes 
no trânsito de toda a cidade em 2012, bem como 
na redução das vítimas fatais com motocicletas 
(-31,7%) e mortes de pedestres (-38,1%). O progra-
ma de engenharia, aliado às ações de fiscalização 
e de educação, permitiu à EPTC não só estabilizar, 
mas reduzir e mudar a realidade da violência no 
trânsito da capital porto alegrense.

Fonte: BOTH, Alessandra Andrea et al. 
Comunicação Técnica. In 19º CONGRESSO 
BRASILEIRO DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DA 
ANTP, em 2013, Anais. Porto Alegre: Empresa 
Pública de Transporte e Circulação - EPTC.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 6.14
Programa Projetos Especiais 2012 na Cidade de Porto Alegre
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Caso 6.15
Plano de segurança no trânsito da Universidade de Brasília - UnB

A Universidade de Brasília - UnB, por meio do Cen-
tro Interdisciplinar de Estudos em Transportes - Ceftru, 
aderiu ao movimento de segurança no trânsito ela-
borando e executando plano de ação sob a inspi-
ração da Paz no Trânsito no DF, deflagrado ainda 
nos anos de 1990, que mobilizou toda a sociedade 
da capital tendo como um de seus protagonistas a 
UnB. Naquele contexto Brasília ganhou visibilidade 
positiva em razão do respeito à faixa de pedestres.

Sob a égide do protagonismo e empoderamento 
estudantil, considerando a faixa etária que revela 
a maior prevalência em desfechos de acidentes, o 
Plano de Ação do Ceftru, norteado pelo Planeja-
mento Estratégico Situacional - PES, buscou o en-
gajamento da comunidade acadêmica no que tan-
ge ao conhecimento e adesão às ações promotoras 
da paz no trânsito.

As ações contempladas foram:
- Blitz Educativa (drive thru): abordagem a conduto-

res e pedestres junto à faixa de pedestres da saída 
da Ala Norte do Minhocão, considerada de gran-
de fluxo no Campus Darcy Ribeiro;

- Caminhada pelo Trânsito Seguro: abordagem e 
sensibilização quanto às temáticas do trânsito e 
divulgação do Movimento Maio Amarelo; e

- Mix Educativo: exibições de cunho educativo, dis-
tribuição de kits e atividades diversas relacionadas 
à Paz no Trânsito no Espaço Maio Amarelo situado 
estrategicamente nas imediações do restaurante 
universitário - RU cuja média de frequentadores 
é de 6.300 no horário de almoço.

Os objetivos elencados foram:
- Chamar a atenção para as questões do trânsito 

aproximando a comunidade acadêmica e os ato-
res e instituições responsáveis pela segurança viá-
ria e educação para o trânsito;

- Resgatar o protagonismo da UnB como agente 
multiplicador da paz no trânsito;

- Promover ações educativas para o trânsito orien-
tadas pelo empoderamento à luz dos conceitos da 
mobilidade urbana, comportamento em transpor-
tes e segurança viária; e

- Fomentar o engajamento e participação social no 
que tange às temáticas do trânsito.

As ações contaram com a participação e colabora-
ção do Departamento de Trânsito do Distrito Federal 
- Detran/DF, Departamento de Estradas de Rodagem 
do Distrito Federal - DER/DF, Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, 1º Batalhão de Trânsito do Distrito 
Federal, Polícia Rodoviária Federal - PRF, Secretaria 
de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF, De-
canato de Assuntos Comunitários - DAC/UnB, Facul-
dade de Tecnologia/UnB (Programa de Pós-Gradua-
ção em Transportes - PPGT, PET - Engenharia), Centro 
Acadêmico de Engenharia, Dextra, Diretório Central 
dos Estudantes - DCE, Carona Phone e Mestre Zé do 
Pife e as meninas do Juá como atração cultural.

Verificou-se o engajamento de diversos atores sociais 
responsáveis pelos órgãos supracitados, e o envolvi-
mento direto de 47 discentes e docentes da UnB na 
execução das ações. Destaca-se um ineditismo con-
siderando-se a pluralidade de sujeitos envolvidos em 
prol de um mesmo propósito em um único evento.

Cerca de 6.300 pessoas foram expostas às ações referen-
tes ao Espaço Maio Amarelo. Neste contexto, foram ofe-
recidos à comunidade acadêmica palestras, cinema ro-
doviário, simulação com etilômetro, orientações quanto 
ao comportamento no trânsito e tiragem de dúvidas 
quanto a epidemiologia do trânsito. A partir destas abor-
dagens educativas foi possível suscitar a reflexão quanto 
a mobilidade urbana e a corresponsabilidade enquanto 
sujeitos do trânsito e respectivos desfechos. Os conteú-
dos formativos subsidiados por vídeos e oferta de mo-
mentos dialógicos puderam trazer a realidade citadina e 
também o panorama das rodovias aos partícipes.

Durante a Blitz Educativa buscou-se destacar a di-
versidade de ações dos órgãos responsáveis pelo 
trânsito. Salienta-se que a UnB conta com mais de 
40.000 discentes, cerca de 2.300 docentes e pouco 
mais de 2.600 servidores técnico-administrativos, 
oriundos de diversos estados brasileiros e outras na-
ções e parte desta população faz, no ponto destina-
do a Blitz Educativa, seu itinerário habitual.

Pretende-se a criação de uma agenda contínua, o 
envolvimento de novos atores sociais, a consciência 
e corresponsabilidade no que se refere às temáticas 
do trânsito.

Fonte: Universidade de Brasília - UnB.
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A municipalização do trânsito implantada pelo CTB 
de 1997 permitiu aos municípios a organização local 
da mobilidade, com recursos financeiros, técnicos e 
materiais. Algumas cidades grandes implantaram vá-
rias medidas de gestão do trânsito, acompanhadas de 
fiscalização e educação intensas. Como resultado, o 
índice de vítimas fatais do trânsito por cem mil habi-
tantes caiu acentuadamente (figura 6.17A).

Apesar do grande aumento na quantidade de veí-
culos em circulação, os índices de fatalidade por 
cem mil habitantes entre 1996 e 2014 caíram a um 
terço em Belo Horizonte, à metade em São Paulo e 
a 60% em Porto Alegre, aproximando-se dos índices 
de grandes cidades de países com políticas eficazes 
de segurança viária (que giram em torno de 3 a 4 
mortes por cem mil habitantes). A continuidade das 
medidas de segurança viária poderá reduzir ainda 
mais os índices alcançados em 2014.

Fonte: Vasconcellos, 2013.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 6.17
Impacto da municipalização do trânsito na segurança viária

Figura 6.17A 
Índice de vítimas fatais no trânsito, São Paulo, Belo 
Horizonte e Porto Alegre, 1996-2014

Fonte: CET (São Paulo), BHTrans (Belo Horizonte) e EPTC (Porto Alegre); 
dados de populaçao do IBGE e das cidades.

Caso 6.16
Vida – dê a preferência: Movimento Paulista de Segurança no Trânsito

O Movimento Paulista de Segurança no Trânsito - 
MPST é um programa do governo do Estado de São 
Paulo, criado em 2015, que tem como principal 
objetivo reduzir pela metade as vítimas fatais nos 
acidentes de trânsito no Estado de São Paulo até 
2020. O programa nasceu inspirado na Década 
de Ação Pela Segurança Viária, período de 2011 a 
2020 estabelecida pela Organização das Nações 
Unidas para chamar atenção para a questão da 
violência no trânsito.

Para que a meta seja alcançada, o governo inten-
sificou esforços em ações voltadas para educação 
no trânsito, segurança das vias e veículos, além de 
gestão nas respostas para acidentes.

Uma importante ferramenta para auxiliar na elabora-
ção de políticas públicas relacionadas à segurança no 
trânsito é o Infosiga SP, um banco de dados que reúne 
informações de acidentes de trânsito de diversas fon-
tes, com atualização mensal de acidentes de trânsito 
do Estado de São Paulo, incluindo seus 645 municí-
pios, com dados sobre perfil do acidente, da vítima 

e localização geográfica. Com esse mapeamento, as 
ações podem ser traçadas com ainda mais precisão, 
resultando em benefício a toda a sociedade.

O MPST tem como âmbito de atuação a malha ro-
doviária do Estado de São Paulo e, por meio de con-
vênios com municípios, também apoia ações de se-
gurança em vias urbanas. As medidas contemplam 
ações de engenharia, de educação e de fiscaliza-
ção. Municípios que já firmaram convênios com o 
governo produziram efeitos e resultados que servem 
de modelo para outras cidades do Estado.

Outra frente importante do Movimento é o trabalho 
integrado e a atuação planejada, envolvendo 11 secre-
tarias estaduais e as principais instituições que com-
partilham responsabilidades relacionadas ao tema, 
além do envolvimento da sociedade civil. Já são 20 
parceiros e o objetivo é que as adesões aumentem.

Fonte: Portal do Governo do Estado de São Paulo 
(www.infosiga.sp.gov.br).

Redação e coleta de dados: ANTP.
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Caso 6.18
Selo de segurança para as motocicletas de entregas em São Paulo

A CET de São Paulo criou, em 2007, o “selo de segu-
rança”, uma forma de incentivo ao comércio de entrega 
a domicílio (delivery) com a utilização de motocicleta 
(motoboy), com uma série de exigências que, cumpri-
das, garantiriam ao estabelecimento um selo de segu-
rança fornecido pela CET, uma espécie de certificação 
de bons serviços. A idéia era contar com o apoio da 
população, que passaria a contratar apenas os serviços 
de entrega de entidades certificadas pela CET. Os esta-
belecimentos de entrega só poderiam contratar motoci-
clistas habilitados e com curso ministrado pela Prefei-
tura, as motos deveriam atender às especificações do 
Contran, o estabelecimento não poderia exigir tempos 
mínimos de entrega e tampouco oferecer isso como 
apelo de venda, além de atender a um conjunto adi-
cional de requisitos específicos da atividade econômica 
nos termos das posturas municipais. Na primeira edição 
de implantação do projeto, foram certificadas 41 em-
presas. Já na segunda edição, este número baixou para 
26, diminuindo daí em diante. O projeto não logrou o 
êxito desejado, dentre outras razões, pela competição 

predatória de empresas devido à alta informalidade do 
setor e motoboys sem formação e com veículos irregu-
lares, oferecendo preços mais acessíveis à clientela, e, 
por outro lado, pelas deficiências de fiscalização públi-
ca junto a esses estabelecimentos irregulares.

Figura Selo de Segurança

Fonte: CET/SP.

Redação e coleta de dados: ANTP.

simular as condições reais da via, em que basicamen-
te o foco de atenção do treinamento são as habilidades 
de dirigir o veículo. Naturalmente, que a aprendizagem 
feita na rua envolve riscos potenciais para os quais um 
aprendiz não pode ser submetido, mas a circulação no 
ambiente real de trânsito é indispensável para definir 
comportamentos mais seguros. Este é ainda um proble-
ma não solucionado, pelo menos no Brasil. Um segundo 
aspecto é o próprio exame realizado pelos Detrans, em 
que o candidato é submetido às mesmas condições de 
treinamento, ou seja, em local segregado da via pública.

Aliado a estes fatores específicos da formação, o que 
se observa também é o perfil do motociclista que, em 
razão da idade e da agilidade da motocicleta no trânsi-
to na via pública, tem a ousadia e a negligência como 
comportamentos centrais ao dirigir. No tocante aos 
motociclistas que trabalham com entrega (motoboys), 
a estes fatores são acrescidos outros, como a busca 
pela máxima rentabilidade, ampliando os comporta-
mentos já mencionados, quando não impulsionados 
pelas empresas de entrega (delivery), algumas tendo o 
tempo máximo como apelo de suas vendas.

Acrescentem-se, finalmente, as condições de manu-
tenção e de regularização das motocicletas. A falta de 
interesse, ou de cultura de manutenção preventiva, re-
duz a eficiência de componentes importantes de segu-
rança destes veículos, em especial dos freios. Por outro 
lado, a utilização de motocicletas sem licenciamen-
to, ou até mesmo sem registro (produtos de roubos 
e furtos) torna praticamente inútil a fiscalização, em 
especial a eletrônica, ainda não totalmente equacio-
nada tecnologicamente, e a atuação pelos agentes de 
trânsito, já que as multas e as demais sanções não são 
pagas ou cumpridas, gerando a total impunidade dos 
infratores. O recolhimento puro e simples das motos 
irregulares em blitz pela Polícia Militar, enchendo os 
pátios de recolhimento, embora fundamentais, pare-
cem não estar produzindo os efeitos desejados, numa 
operação análoga a “enxugar gelo”.

Medidas como a melhoria do treinamento, campa-
nhas de esclarecimento e conscientização, desen-
volvimento de tecnologia mais eficiente para fisca-
lização, aliadas a uma forte ação do Estado e de 
punição dos infratores são necessárias e urgentes.
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No âmbito da formação e educação do motociclista 
observam-se iniciativas positivas. Uma delas foi rea-
lizada pelo Detran/SP, em parceria com a Honda e 
com os Centros de Formação de Condutores - CFC, 
no aprimoramento técnico dos instrutores de trânsito 
que passaram a receber treinamento no Centro Edu-
cacional de Trânsito Honda - CETH em Indaiatuba 

(SP), com aulas práticas de direção veicular, visando 
o seu aprimoramento. Até 2016, o programa em an-
damento havia treinado cerca de 2.700 instrutores de 
cerca de 1.200 Centros de Formação de Condutores.

Fonte: Detran/SP.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 6.19
Formação de motociclistas

Caso 6.20
Faixa exclusiva de motocicleta – experiência piloto na avenida Sumaré, São Paulo

Em face do progressivo aumento de acidentes e 
mortes de motociclistas em São Paulo, e reconhe-
cendo a fragilidade deste modo de transporte em 
circulação compartilhada com os veículos de maior 
porte, em 2006 e 2007, a CET realizou uma experi-
ência piloto que consistiu em segregar a circulação 
da motocicleta em corredores onde os volumes de 
tráfego e a gravidade dos acidentes eram significati-
vos, e ao mesmo tempo onde havia folga de capaci-
dade, ou baixo nível de saturação. Em razão do ine-
ditismo e da falta de regulamentação específica na 
legislação de trânsito, o assunto foi levado à Câmara 
Temática de Engenharia de Tráfego e, posteriormen-
te, a implantação do projeto-piloto foi autorizada 
em caráter experimental por meio da Deliberação 
do Contran nº 53, de 12 de setembro de 2006.

A via escolhida foi a avenida Sumaré e sua conti-
nuação, a avenida Paulo VI, em virtude de apresen-
tar volume moderado de tráfego. O projeto da faixa 
previu sinalização vertical de advertência e regula-
mentação, bem como sinalização horizontal de fai-
xa divisória de fluxo. Da guia até a faixa divisória 
de fluxo a largura foi de 1,70 m que, descontados 
0,30 m de sarjeta, possibilitou uma largura livre 
para circulação de 1,40 m. Para que se pudesse ob-
ter este novo espaço na via sem reduzir as demais 
faixas de tráfego dos automóveis, as larguras das de-
mais faixas foram reduzidas para 2,50 m e 3,00 m 
dependendo do local. Na faixa de moto foi fixada a 
velocidade máxima permitida de 60 km/h e na via 
em geral baixou-se a velocidade máxima existente 
de 70 para 60 km/h também.

A experiência piloto foi acompanhada ao longo de 
2007, sendo analisada em vários aspectos, como 
o grau de utilização da faixa, a velocidade média 
do tráfego geral da via e, naturalmente, acidente de 
trânsito, que era um dos objetivos centrais da expe-
riência. Além disso, foi realizada uma pesquisa com 
os motociclistas e motoristas no intuito de avaliar a 
aceitação e a opinião sobre as mudanças realizadas. 
Esta pesquisa indicou que:
- 83% dos motociclistas avaliaram o projeto piloto 

como ótimo e bom;
- 66,3% dos motoristas consideraram a experiência 

ótima ou boa;
- 96% dos motoristas e motociclistas compreende-

ram plenamente a sinalização do local.

Com relação aos acidentes, o levantamento reali-
zado no período da experiência – entre outubro de 
2006 e julho de 2007 – constatou o registro de 11 
atropelamentos de pedestres e 18 acidentes entre 
veículos, totalizando 29 acidentes com vítimas. Em 
outras palavras, 2,9 acidentes/mês, sendo um deles 
fatal. No entanto, dados tomados durante 20 me-
ses anteriores à experiência (avenida sem a faixa de 
moto) mostraram a média de 1,4 acidentes por mês. 
Em outras palavras, durante a fase experimental do 
projeto piloto houve o dobro de acidentes, colocan-
do em cheque a ideia de segregação como forma 
mais segura e de maior proteção ao motociclista.

Em face do insucesso da medida em relação aos 
objetivos almejados, buscou-se identificar suas ra-
zões, comparando-se os tipos de acidentes durante 
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a experiência com dados anteriores (antes da fai-
xa). Uma amostra, de janeiro de 2005 a agosto de 
2006, de 12 boletins de investigação de acidente 
de trânsito indicou que a principal causa foram seis 
atropelamentos de pedestres devido à circulação da 
moto entre carros e seis colisões entre motos e au-
tos, devido à conversão proibida, desrespeito ao se-
máforo e por deixarem de guardar distância lateral 
segura dos automóveis. No período foi identificada 
também uma morte.

Após a implantação das medidas, de outubro de 
2006 a agosto de 2007, identificaram-se 21 aci-
dentes, com causas mais variadas, mas predomi-
nantemente envolvendo colisão entre motos, entre 
motos e autos e quedas de motociclistas, enquanto 
foram observados apenas dois atropelamentos de 
pedestres, indicando uma piora na relação moto x 
automóveis.

Interessante observar que o sucesso constatado na pes-
quisa de opinião sobre o processo de implantação e 
na qualidade do projeto de sinalização, que obteve 
excelente aceitação dos motociclistas e motoristas, 
não foi acompanhado de uma redução de conflitos e 
acidentes. Para a finalidade primordial da experiência, 
os resultados foram frustrantes. O aumento da aciden-
talidade, com grande impacto negativo na segurança 
viária, exigiria, segundo a CET, a necessidade de apli-
cação de medidas complementares de intensificação 
da fiscalização e maior controle na travessia de pe-
destres, medidas, diga-se, que seriam igualmente ne-
cessárias também se fosse mantida a situação anterior. 
Assim, em face dos resultados negativos obtidos como 
forma de redução de acidente, o projeto foi considera-
do insuficiente, sendo paralisado.

Fonte: CET, São Paulo.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 6.21
Programa Frente Segura para bicicletas e motocicletas em São Paulo

O programa Frente Segura da CET consiste na im-
plantação de uma linha de retenção recuada para 
o tráfego geral e manutenção da linha de retenção 
existente, criando uma área específica para a espe-
ra de motocicletas e bicicletas, chamada de box. 
Esta medida proporciona uma série de benefícios, 
tais como:
- Diminui conflitos veiculares (moto x veículos) na 

abertura da fase verde;
- Aumenta a visibilidade de motos para os pedestres 

em travessia, evitando atropelamentos pela apari-
ção súbita de motos entre veículos;

- Os motociclistas têm visibilidade dos pedestres em 
travessia;

- Custo médio de implantação menor que R$ 700,00 
por box.

Foram implantados até outubro de 2015 326 boxes. 
Para medir os resultados foram avaliados, em maio 
de 2015, 54 cruzamentos nos quais haviam sido im-
plantados os boxes entre abril de 2013 e janeiro de 
2014. Os resultados foram os seguintes:
- Redução de 28% no número de atropelamentos 

por moto;

- Redução de 6% no número de acidentes com 
vítimas;

- Redução de 17% no número total de feridos;
- Redução de 25% no número de acidentes com 

motocicletas.

Fonte: CET - Relatório de Avaliação do Projeto 
Frente Segura para o Contran, dezembro de 2015.

Redação e coleta de dados: ANTP.
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Promovido pela Associação Brasileira dos Fabricantes 
de Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas, Bicicletas 
e Similares - Abraciclo, o MotoCheck-Up é considera-
do o maior programa setorial de avaliação de motos e 
conscientização no trânsito da América Latina.

A ação já teve 19 edições realizadas desde 2008, 
atendendo a cerca de 35 mil motociclistas da Re-
gião Metropolitana de São Paulo, ABC Paulista, San-
tos (SP), Recife (PE), Brasília (DF), Manaus (AM) e 
Teresina (PI). Em cada evento, que dura em média 
três dias, são avaliados gratuitamente por mecâni-
cos especializados 21 itens de segurança das moto-
cicletas presentes.

O evento, que conta com a participação de instru-
tores das empresas associadas, traz a demonstração, 
na prática, de como deve ser realizada a pilotagem 
defensiva e o uso correto do sistema de freios.

Segundo o levantamento consolidado nas 19 edi-
ções, o item com maior desgaste é o freio traseiro, 
registrado em 33,4% das motocicletas avaliadas.

“O desgaste apurado no freio comprovou que os mo-
tociclistas brasileiros não têm o hábito de realizar a 
frenagem combinada entre os freios dianteiro e tra-
seiro, que acionados simultaneamente podem reduzir 
em até 50% a distância para a parada total da motoci-
cleta. Por isso, introduzimos no evento uma demons-
tração prática de frenagem eficiente, visando a melho-
ria das condições de segurança dos motociclistas”, diz 
Marcos Fermanian, presidente da Abraciclo.

Para completar a ação, acontece também a distri-
buição de brindes aos motociclistas participantes e 
a entrega de vales que possibilitam a troca completa 

de óleo do veículo na concessionária, garantindo o 
descarte ecologicamente correto. No final, é ofere-
cido gratuitamente um lanche para os motociclistas.
O conhecimento das causas de acidentes, sua loca-
lização e a estatística periódica são fundamentais 
para a análise de risco e a proposição de medidas 
mitigadoras. A manutenção de informações de aci-
dentes de trânsito teve no Denatran durante algum 
tempo uma referência importante no Brasil, mas há 
muito tempo a estatística deste órgão do Sistema 
Nacional de Trânsito tornou-se não mais confiável, 
dada a falta de um sistema de coleta de informações 
mais eficiente. Atualmente, a entidade que controla 
o Seguro Obrigatório (DPVAT), publica anualmente 
os dados e informações sobre acidentes de trânsi-
to com vítima com base nas informações sobre pa-
gamento de indenizações. Já a base de dados do 
Datasus é, hoje, a que se considera mais confiável, 
pois os dados são coletados a partir das ocorrências 
que chegam aos hospitais. No âmbito dos órgãos 
do SNT, muitos deles trabalham com base de dados 
construídos a partir de informações dos Boletins de 

Caso 6.22
Abraciclo - MotoCheck-Up: maior programa gratuito de conscientização para motociclistas
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ocorrência realizados pelas Polícias Militares, com-
plementados por informações junto a hospitais e a 
Institutos Médicos Legais. Mesmo assim, os dados 
não contemplam todas as informações que seriam 
necessárias para um bom diagnóstico, tendo em vis-
ta que o registro de ocorrência não é padronizado 
e muitas vezes as informações são difíceis de serem 
repassadas pelos organismos policiais.

Fonte: Associação Brasileira dos Fabricantes de 
Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas, Bicicletas 
e Similares - Abraciclo.

Caso 6.23
Informação sobre a segurança no trânsito: hoje há dados muitos melhores

Um dos grandes problemas enfrentados pelas políti-
cas de segurança viária é a falta de dados confiáveis e 
representativos das mortes e ferimentos de pessoas no 
trânsito. O Brasil sempre teve baixa qualidade destes 
dados porque o Denatran recolhia dados dos Detrans 
estaduais que, em sua maioria, usavam dados da Polí-
cia Militar de Trânsito que não tinha treinamento espe-
cífico para esta coleta e não a considerava uma priori-
dade. Apenas nas rodovias federais havia um conjunto 
mais representativo do problema, mas isto representa-
va uma quantidade pequena frente aos números na-
cionais. No âmbito municipal, antes da municipaliza-
ção do trânsito proposta pelo CTB 1997, eram poucos 
os municípios que faziam a coleta de dados com cri-
térios de melhor qualidade, como na cidade de São 
Paulo, após a criação em 1976 da Companhia de En-
genharia de Tráfego - CET. No início, a CET percebeu 
o problema que existia entre os dados levantados pela 
Polícia Militar e aqueles registrados por outras fontes, 
como os hospitais. Usando a experiência internacio-
nal a CET começou um trabalho de compatibilização 
dos dados existentes, acrescentando os dados do Insti-
tuto Médico Legal - IML e sugerindo ao sistema médi-

co que incluísse nos prontuários dos pacientes dados 
que permitissem identificar se os ferimentos eram pro-
venientes de acidentes de trânsito. Com este esforço, 
a qualidade da informação sobre mortes no trânsito 
de São Paulo foi sendo aprimorada ao ponto de per-
mitir dizer, em meados da década de 2000, que os 
dados estavam próximos de 100% de correção. Mais 
recentemente, várias cidades de grande e médio porte 
passaram a adotar os mesmos critérios e conseguiram 
melhorar muito a qualidade da informação.

Ao mesmo tempo, o Ministério da Saúde foi aperfei-
çoando a sua coleta de dados, que cobre todo o terri-
tório nacional, seguindo a metodologia de classifica-
ção dos eventos da Organização Mundial de Saúde 
- OMS. O banco de dados do MS/Datasus – fornece 
informações completas sobre todos os tipos de even-
tos, por município, identificando o tipo de ocorrên-
cia e o tipo de veículo envolvido. Hoje o Datasus é a 
referência mais completa e representativa deste grave 
problema do nosso sistema de mobilidade.

Fonte: CET, São Paulo e Ministério da Saúde.

Redação e coleta de dados: ANTP.

ANTP Mobilidade Humana versão 1 (22 05 2017).indd   179 22/05/2017   17:21:26



180

Mobilidade Humana para um Brasil Urbano

Como se pode notar por meio destes exemplos, hou-
ve uma multiplicidade de ações realizadas por todo 
o Sistema Nacional de Trânsito em todo o país vi-
sando a segurança no trânsito. A partir disso, cabe 
então a pergunta: por que o número de mortes no 
trânsito continua crescente no Brasil? Uma parte des-
ta explicação tem a ver com a multiplicidade de fo-
cos das ações que estão sendo executadas, sem uma 
coordenação e sem uma concentração de recursos 
e energia. Os países que têm alcançado êxito na re-
dução de acidentes de trânsito têm uma política de 
segurança vinculada ao governo central e focam suas 
ações na redução dos limites de velocidade nas vias, 
na fiscalização do excesso de velocidade, no com-
bate ao uso de álcool e drogas na direção, no uso de 
cinto de segurança em todos os assentos, no uso de 
capacete para motociclistas e no uso cadeirinha para 
crianças. Embora a maioria dos órgãos de trânsito se 
dedique a reduzir acidentes, não há uma coordena-
ção de esforços, uma abordagem intersetorial entre 
todos os atores envolvidos e uma atuação focada nos 
principais fatores causadores de acidentes.

Mas, ainda, é necessário esforço e criatividade para 
a redução de acidentes com motocicletas, cujo ín-
dice de mortes é crescente numa dimensão muito 
maior que em relação a outros tipos de acidente. A 
fiscalização da circulação e conduta no trânsito em 
vias urbanas é de competência dos municípios, mas 
as motos estão fora do alcance dos sistemas eletrôni-
cos de fiscalização, por exemplo, e muitas vezes as 
multas por transgressão não são pagas (não havendo 
licenciamento, não há pagamento de multas), tor-
nando os atos irregulares impunes. Medidas como 
a implantação de faixa exclusiva experimentada em 
São Paulo tinham a finalidade de criar canais espe-
cíficos para a circulação deste modo de transporte, 
mas não surtiu o efeito desejado, aumentado surpre-
endentemente o número de acidentes.

Já a implantação da segunda linha de retenção nos 
cruzamentos semaforizados, criando um box exclu-
sivo para parada das motocicletas à frente do pelotão 
de carros, permitindo que na abertura do sinal verde 
elas tivessem preferência de iniciar a movimentação, 
teve bons resultados e deve ser ampliada na cidade.

De qualquer forma, ainda não se encontrou uma 
forma eficiente de fiscalizar a velocidade deste tipo 
de veículo, sendo este um dos fatores que justificam 
a alta ocorrência de impunidade.

6.5. Transporte de cargas e fluidez
O transporte de cargas é inerente à ideia de cidade. 
As pessoas vivem nas cidades e consomem bens e 
alimentos que precisam ser transportados do local de 
produção – fábricas ou lavoura – para os mercados 
internos ou externos das cidades. Esse movimento de 
cargas feito preponderantemente por caminhões cir-
cula no sistema viário urbano e conflita, naturalmente, 
com os sistemas de transportes de pessoas, a circula-
ção de pedestres e também das bicicletas e, por isso 
mesmo, não pode deixar de ser considerado quando 
da elaboração de planos de mobilidade urbana.

A existência do transporte de carga pressupõe o uso 
de um espaço maior de circulação e até mesmo de 
condições especiais de circulação nos casos de car-
ga indivisível ou de produtos perigosos, como tam-
bém locais para estacionamento para carga e des-
carga. Faz parte da gestão de trânsito a organização 
deste transporte no dia a dia das cidades.

Além do transporte de bens e víveres, o transporte de 
cargas é essencial para a construção civil, não só para 
entrega de produtos nas obras, mas especialmente 
para a entrega de concreto armado, que requer es-
tacionamentos especiais para a “patolagem” do veí-
culo para bombeamento deste produto e até mesmo 
a sua parada na contramão da via. Outro transporte 
que cresceu bastante nas cidades é o das caçambas 
deixadas ao longo da via e destinadas ao recolhimen-
to de entulhos gerados nas reformas de edificações, 
cujo caminhão, para fazer as manobras do seu reco-
lhimento, pode até mesmo bloquear o trânsito da via.

Cabe à autoridade de trânsito disciplinar este tipo de 
transporte, de forma a garantir que ele se realize e a 
atividade econômica siga seu curso, mas que produza 
menos transtornos no trânsito em geral, na fluidez dos 
ônibus e dos automóveis. Ao longo dos anos foram sen-
do adotadas muitas medidas visando disciplinar o trans-
porte de cargas nas cidades, como a proibição de circu-
lação de caminhões em determinadas vias, a definição 
de períodos permitidos para carga e descarga junto ao 
meio fio e ainda as “zonas marrom”, estacionamento 
tarifado, análogo ao estacionamento rotativo tipo ”zona 
azul” empregado para estacionamento de automóveis.

Em 2007, a Prefeitura Municipal de São Paulo baixou 
decreto, que depois foi sucessivamente alterado, para 
estabelecer regras para o trânsito de veículos de carga 
na cidade, criando a Zona Máxima de Restrição de Car-
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gas - ZMRC e Zonas Especiais de Restrição de Cargas - 
ZERC, nas quais é proibido o trânsito de caminhões nos 
dias úteis das 5h00 às 21h00 e nos sábados das 10h00 
às 14h00, exceto para os veículos de pequeno porte 
classificados como Veículo Urbano de Carga - VUC.

Em geral, as autoridades municipais têm pouca infor-
mação sobre os fluxos de carga em suas cidades. Assim 
como as pesquisas de origem e destino da população 
são fundamentais para o desenvolvimento de planos de 
mobilidade e projetos de transporte, não há informa-
ção deste tipo para o movimento de carga urbano. Um 
dos projetos do Programa Staq, com recursos do Banco 
Mundial e administrados pela ANTP (ver caso 2.7) de-
senvolvido pela São Paulo Transporte - SPTrans e pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, foi a reali-
zação da Pesquisa de Origem e Destino específica para 
cargas na cidade de São Paulo. Esta pesquisa, cuja meto-
dologia representou uma forma inédita de organização 
das informações, foi concluída em 2015, encontrando-
se em fase de organização dos dados para consulta. To-

dos os aspectos envolvidos na “rede” de transporte de 
carga na cidade foram considerados, como os tipos de 
produtos, os tipos de veículos utilizados, os destinos in-
ternos e externos à cidade, os horários, a quantidade de 
transportadores etc. Assim que tiver exposta e pública, 
será uma fonte importante para análise de itinerários, 
tipos de veículos utilizados, riscos envolvidos e os vo-
lumes. Servirá não só à própria área de trânsito, como 
também para a área de transporte público, como ainda 
para os próprios embarcadores e transportadores.

Soluções espontâneas de transporte de cargas estão sur-
gindo na sociedade, independente do poder público. 
O serviço de entrega (delivery) de pequenos produtos 
já utilizam os serviços de motoboy, por representarem 
maior agilidade no trânsito congestionado das cidades. 
Mais recentemente, embora já utilizado, mas agora de 
forma mais organizada, estão surgindo os serviços de 
entrega por bicicleta em regiões mais adensadas e que 
possuem o uso misto de comércio e moradias, como no 
centro das grandes cidades brasileiras.

Caso 6.24
Uso da bicicleta para transporte de cargas

Os centros urbanos concentram muitas atividades 
econômicas, que requerem uma grande quantidade 
e variedade de mercadorias. Na maioria das vezes, 
o transporte das mercadorias é feita por caminhões 
de vários tamanhos, que requerem muito espaço vi-
ário para circular e estacionar. Isto leva a frequen-
tes conflitos com os demais usuários, demandando 
muita atenção das autoridades de trânsito.

Uma das opções para o transporte de cargas leves 
em áreas centrais é a bicicleta, que ocupa pequeno 
espaço e não emite poluentes. Pesquisa realizada 
no final de 2010 em Copacabana avaliou o uso de 
bicicletas no transporte de cargas. Foram levantados 
os tipos de estabelecimento, o número e tipo de bi-
cicletas, e entregas por estabelecimento por dia.

O estudo mostrou uma grande atividade das bici-
cletas no transporte de cargas. São usadas diaria-
mente 732 bicicletas, que fazem 11.541 entregas 
para 372 estabelecimentos. As cargas são entregues 
a padarias, lanchonetes e restaurantes (27%), farmá-
cias (11%), lojas de material de construção (9%), 
lavanderias (8%), supermercados (8%), distribuido-
res de bebidas (6%), petshops (5%) e outros (23%). 

Isto mostra a enorme penetração dos serviços nas 
atividades comerciais do bairro.

As bicicletas variam de perfil: 40% são comuns, 
30% são triciclos e 30% são cargueiras.

Os estabelecimentos recebem 31 entregas por dia 
em média, mostrando a grande importância do ser-
viço para o seu funcionamento cotidiano.

Fonte: ITDP e Transporte Ativo, 2011.
Redação e coleta de dados: ANTP.
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6.6. Automóvel
Desde sua invenção no século XIX até os dias atu-
ais, o automóvel é um dos casos exemplares de evo-
lução, tendo incorporado em todos esses anos um 
sem número de inovações tecnológicas, padrões 
estéticos e de conforto e métodos de produção. A 
sua autonomia, versatilidade e economia de tempo 
foram talvez os elementos decisivos na conquista de 
um vasto mercado de proprietários. Acessível ini-
cialmente para pessoas de alta renda, e ainda hoje 
restrito a uma camada da população, o automóvel 
também incorporou valores de status, sendo este 
também um dos fatores de desejo.

Com o início da produção em larga escala dos veí-
culos a partir da era JK em 1956 e a introdução de 
carros mais populares, como o “fusca”, o mercado 
de automóveis cresceu de forma significativa no Bra-
sil, atingindo a marca de 80 milhões de veículos em 
2015, segundo o Registro Nacional de Veículos Au-
tomotores. Se no início contavam-se nos dedos as fá-
bricas de automóveis no Brasil, hoje o país o ocupa 
o primeiro lugar no mundo em quantidade de fabri-
cantes, contados em algumas dezenas. O crescimento 
da frota a partir da industrialização ocorrida na região 
do ABC, na Região Metropolitana de São Paulo, foi 
acompanhado de profundas alterações na malha ur-
bana das cidades brasileiras. Com as vantagens típicas 
deste modo de transporte individual, mais versátil e 
percorrendo distâncias maiores em menor tempo, a 
configuração da cidade também foi se adequando e, 
numa espécie de “simbiose”, automóvel e cidade se 
desenvolveram juntos, com a cidade se espraiando na 
medida em que a população aumentava e também os 
investimentos em sistemas viários. O aumento de frota 
vai aumentando o adensamento de tráfego, exigindo 
cada vez mais seu alargamento, novas construções e 
inúmeras obras de arte – túneis, viadutos e pontes –, 
até atingir o limite possível deste tipo de intervenções 
para absorção do volume gigantesco de automóveis, 
especialmente a partir do início deste século XXI, tor-
nado possível pelos incentivos fiscais cada vez mais 
fortes e com o alargamento do crédito de financia-
mento nas aquisições pela população. Naturalmente, 
devido à cadeia produtiva do automóvel, capaz de 
gerar renda e emprego para um número muito gran-
de de pessoas, além de um montante não desprezível 
de impostos para o governo, aqui no Brasil, como em 
qualquer parte do mundo, os governos têm muito in-
teresse em manter este tipo de indústria.

Independentemente dos males que vem causando 
para o aumento de congestionamento, tempos enor-
mes de viagem e da geração de acidentes e mortes 
no trânsito, o automóvel tem qualidades inquestio-
náveis, o que o torna atraente e desejado por todos. 
Pela configuração de muitas cidades brasileiras, há 
locais que ainda são muito difíceis de serem atingi-
dos por sistemas de transporte coletivo de qualida-
de, pelo menos na qualidade capaz de incentivar 
as pessoas a substituírem seu modo de viajar. Há 
também muitas circunstâncias que fazem do veí-
culo um transporte muito útil, e até mesmo quase 
insubstituível, quando, por exemplo, é utilizado 
para determinados tipos de compras, transporte de 
doentes, ou mesmo para viagens de longo percurso. 
Demonizar o automóvel não é o melhor caminho 
para modificarmos os hábitos das pessoas nos seus 
deslocamentos diários.

Avanço tecnológico

Ao lado dos valores estéticos – design e cores, que 
se alteraram muito ao longo da história do automó-
vel, ocorreu na tecnologia de eficiência mecânica 
– motores e componentes – e na segurança veicular 
a mais notável evolução do automóvel. No âmbito 
da segurança, há dois conceitos importantes: o de 
segurança ativa e o de segurança passiva. No pri-
meiro caso, encontram-se os dispositivos e compo-
nentes voltados para reduzir a probabilidade de que 
o acidente aconteça. Estão neste rol o sistema de 
freios, a suspensão, o sistema elétrico de iluminação 
e sinalização, os espelhos retrovisores, as rodas e 
pneus. No segundo caso, os dispositivos e métodos 
construtivos destinados a reduzir os danos em caso 
de acidentes, como por exemplo, a carroçaria, os 
para-choques, o cinto de segurança e o airbag.

Dentre os sistemas ativos, destacam-se os freios e 
os pneus como exemplo. O sistema de freios, por 
exemplo, evoluiu primeiro para freios a disco, subs-
tituindo paulatinamente os freios de lona, pelo me-
nos nas rodas dianteiras, em seguida para o tipo ABS 
(em inglês Anti-lock Breaking System), um sistema 
de frenagem que impede o bloqueio da roda, e com 
isso garante maior estabilidade ao veículo nestas 
circunstâncias. Em relação aos pneus, a evolução 
se deu na construção do tipo radial, que amplia a 
superfície de aderência ao pavimento, dando maior 
estabilidade nas curvas, e também a supressão das 
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câmaras de ar (pneu sem câmara), diminuindo a 
possibilidade de avarias e até mesmo de estouros, 
colocando em risco a estabilidade do veículo.

No campo da segurança passiva, a evolução mais no-
tável foi a construção da carroçaria e para-choques, 
desenvolvidos para consumirem grande parte da 
energia em caso de impactos, como uma colisão ou 
um capotamento em um acidente de trânsito. Nessas 
condições, a carroçaria se desmancha protegendo 
melhor o habitáculo dos ocupantes do veículo.

Outro avanço foi a introdução dos cintos de três 
pontas, em substituição ao modelo abdominal, e 
com dispositivo de trava em caso de acidente, evi-
tando que os ocupantes dos veículos sejam projeta-
dos para frente e sofram um segundo choque contra 
as partes internas do veículo ou mesmo com outros 
ocupantes. Ao lado do cinto de três pontas, a intro-
dução de mais um elemento de proteção, o airbag, 
que protege o ocupante do veículo de colidir com 
as partes internas.

Com a evolução da eletrônica e sistemas inteli-
gentes, foram sendo incorporados nos produtos fa-
cilitadores, como os sensores laterais que captam 
movimentos nos “pontos cegos”, sensores de esta-
cionamento em ré, sistemas automáticos para esta-
cionamento em vagas de rua sem necessidade de 
motorista e sensores dianteiros de distância para 
alertar o motorista sobre a proximidade de um ob-
jeto ou até mesmo para agir automaticamente na 
redução de velocidade.

Recentemente, estão começando a circular nas ruas, 
ainda em fase piloto, automóveis semi ou totalmen-
te autônomos, uma espécie dos pilotos automáticos 
dos aviões.

A indústria automobilística aposta no desenvolvi-
mento tecnológico, em especial nesses sistemas que 
visam tornar fácil e seguro o ato de dirigir. Aposta 
também na criação de veículos menores para res-
ponder ao aumento das críticas relativas aos con-
gestionamentos cada vez maiores nas cidades.

No tocante ao meio ambiente, houve também uma 
evolução muito grande na tecnologia de motores, 
como a injeção eletrônica que produz misturas mais 
eficientes de combustível e ar e também queima 
mais eficiente na combustão interna, na composi-
ção dos combustíveis, como a eliminação do chum-
bo na gasolina, entre outras medidas, como também 

na tecnologia de filtros ambientais, com a obrigação 
de uso de catalisadores, atendendo ao Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automoto-
res - Proconve e Programa de Controle da Poluição 
do Ar por Motociclos e Veículos Similares - Promot, 
que será aprofundado no capítulo 8.

Alteração na bússola das montadoras 
tradicionais de veículos

A rápida evolução do “mundo digital” tem aproxi-
mado empresas deste setor de sistemas inteligentes 
de transporte do mercado de automóveis e também 
das próprias montadoras tradicionais. A Ford ame-
ricana, por exemplo, recentemente comprou uma 
participação em um fabricante de sensores a laser, 
fez uma parceria com uma empresa de compartilha-
mento de bicicletas e comprou um serviço de vans 
de transporte. Os novos empreendimentos são parte 
de uma unidade chamada Ford Smart Mobility LLC. 
Dessa maneira, a empresa americana se relançou 
em 2016 como uma montadora e fornecedora de 
serviços de transporte.

Outro exemplo, a General Motors Co. e a startup 
americana de carona paga Lyft Inc. firmaram um 
acordo no início de 2016 para testar (o prazo era 
de um ano) uma frota de táxis elétricos autodirigí-
veis nas ruas de várias cidades americanas. Medida 
considerada essencial para a intenção das duas em-
presas de desafiar os gigantes do Vale do Silício na 
batalha para redesenhar a indústria automobilística.

As fabricantes globais estão sendo desafiadas por 
projetos desenvolvidos no Vale do Silício, como os 
carros elétricos da Tesla Motors Inc., o programa de 
carro autônomo do Google (da Alphabet Inc.), e o 
negócio de compartilhamento de caronas da Uber.

Ao lado de buscar uma melhor posição para con-
correr com tais rivais, a Ford e as outras montado-
ras estão buscando enfrentar os desafios das altas 
taxas de urbanização, onde o automóvel precisará 
de novos apelos para manter-se no imaginário das 
pessoas como um objeto de desejo. Fornecer ser-
viços de transporte é um deles, como o comparti-
lhamento de caronas e carros de aluguel pagos por 
minuto. Há anos, a Ford vem reconhecendo os pro-
blemas criados pelo aumento do congestionamento 
nas maiores cidades do mundo e a necessidade de 
alternativas de mobilidade à medida que as pessoas 
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mudam de atitude em relação à necessidade de pos-
suir um carro. Reinventar-se parece ser o desafio da 
indústria automobilística, muito além de produzir 
veículos menos poluentes, investir em tecnologias 
a bordo, tornando o interior do veículo ainda mais 
atraente e melhorando no limite a segurança.

A Tesla (startup de carros elétricos) planeja lançar 
um carro elétrico de longo alcance a preços com-
paráveis aos de mercado do carro equivalente, e a 
Alphabet (uma unidade da Google), que acumula 
mais de três milhões de quilômetros rodados em tes-
tes com veículos autônomos, são mais dois exem-
plos desta busca de novos rumos.

Controle da frota – inspeção veicular

Os componentes, sistemas e equipamentos dos ve-
ículos se desgastam com o tempo e a quilometra-
gem rodada. Se o sistema de freio, ao sair de fábrica, 
freia eficientemente a uma distância determinada, 
com o uso e o desgaste natural a eficiência vai dimi-
nuindo exigindo cada vez distâncias maiores para 
uma frenagem segura. Da mesma forma, o desgaste 
da suspensão e amortecedores, dos pneus e rodas e 
do sistema de direção vão reduzindo as condições 
de segurança em curvas, frenagens, alinhamento e 
estabilidade do veículo. Também os sistemas que re-
duzem poluentes vão perdendo a eficiência, tornan-
do o veículo mais poluidor com o uso.

Para manter o veículo em condições mínimas de se-
gurança, recomenda-se a manutenção preventiva, 
não muito presente nos proprietários em geral. Para 
garantir que veículos em circulação estejam mais 
seguros, é fundamental que o poder público estabe-
leça forma de controle das condições do veículo, o 
que está previsto no Código de Trânsito Brasileiro.

Há dois tipos de inspeção veicular: a segurança e o 
controle de poluição. A inspeção dos itens de segu-
rança veicular foi instituída pelo antigo Código Na-
cional de Trânsito em 1966 e confirmada pelo CTB 
de 1997. A inspeção de segurança veicular visa exa-
tamente medir as condições de funcionamento dos 
principais componentes para evitar que seu desgas-
te aumente o risco de um acidente de trânsito, como 
freios, suspensão, rodas e pneus, direção, sistemas 
de segurança passiva, sistema elétrico e outros. Já a 
inspeção de meio ambiente tem por objetivo verifi-
car a regulagem do motor, a eficiência dos sistemas 

de filtros (catalisadores) e ainda o volume de ruído 
produzido no terminal de escape de gases, que será 
tratada em todos os seus aspectos no capítulo 8.

As normas para inspeção de segurança são de res-
ponsabilidade do Contran, enquanto as normas de 
meio ambiente são do Conama e buscam atender 
ao Proconve e ao Promot. Já as de segurança vei-
cular ainda não estão definidas pelo Contran. Em 
1998, foi publicada pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, a ABNT NBR 14040, para 
autos, caminhões e ônibus, e a ABNT NBR 14180, 
para ciclomotores, que estabelecem os itens de ve-
rificação, os métodos de ensaio, os equipamentos 
exigidos e os níveis mínimos para aprovação das 
condições de segurança.

Além de definição da norma de avaliação, é necessá-
rio estabelecer como isso deve ser feito. Desde mea-
dos da década de 1990, assistiu-se a várias tentativas 
de implantação de um programa de inspeção da frota 
de veículos brasileiras. Divergências de várias natu-
rezas, aparentemente não resolvidas, foram as causas 
pela ausência do Estado no seu papel de garantir ve-
ículos seguros e não poluentes em circulação. Dúvi-
das sobre qual ente federativo era o competente para 
propor e executar o programa de inspeção, sobre 
como estabelecer um mercado fornecedor dos servi-
ços de inspeção, de que forma contratar esses servi-
ços, qual a periodicidade e que tipo de frota e idade 
deveria ser submetida ao exame e, ainda, como unir 
os dois tipos de inspeção – segurança e meio am-
biente – é a base da não convergência de interesses e 
opiniões entre todos os atores envolvidos.

Duas únicas experiências foram promovidas no Brasil: 
uma na cidade do Rio de Janeiro, que continua em 
pleno funcionamento e que realiza a inspeção tanto 
de segurança como a de meio ambiente num mesmo 
local (estação de inspeção); e outra em São Paulo, que 
abrangia apenas o controle de poluição do ar e sono-
ra, mas cujo contrato foi suspenso pela Justiça.

A necessidade da integração com a inspeção 
de segurança

Definidas as normas de segurança veicular pelo Con-
tran e as de meio ambiente pelo Conama, e estabe-
lecida a exigência para efeito de licenciamento do 
veículo (CTB, art. 104), o processo de implantação, 
desde suas primeiras tentativas em 1995, ainda não 
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teve êxito, com exceção do modelo implantado no 
Estado do Rio de Janeiro. O Estado brasileiro, no âm-
bito dos três poderes, ainda não conseguiu definir de 
forma harmônica a competência para implantação 
dos programas de inspeção, muito menos um pro-
grama unificado de segurança e meio ambiente. Nos 
vários movimentos ocorridos ao longo desses últi-
mos vinte anos, cada ente federativo entendeu ser de 
sua competência, e os programas tentados partiram 
ou da União, dos estados ou, no caso da inspeção 
ambiental, também dos municípios, já que para este 
caso específico a regulamentação atual exige que a 
cidade tenha mais de três milhões de habitantes.

Independentemente de quem seja a competência, ou 
que ela venha a ser estabelecida de forma comparti-
lhada entre os entes federados, a unificação das duas 
verificações – segurança e meio ambiente – é o mais 
lógico como política pública e também para o aten-
dimento do público. Há uma ideia errônea de que 
a inspeção de emissões só tem cabimento em gran-
des cidades onde a poluição diária atinge níveis alar-
mantes e causa doenças e internações hospitalares. 
É necessário entender que a circulação de veículos 
se dá em qualquer via do território nacional, sendo 
muitas cidades polos de grande atração de tráfego de 
veículos externos, em especial as capitais e as cidades 
litorâneas em razão do turismo. Por outro lado, es-
tabelecer competências de implantação do programa 
em função da natureza da norma – de segurança ou 

ambiental – levará a construção de locais de inspe-
ção distintos, sendo um elemento de desconforto e de 
aumento de custo (tarifa) para os proprietários de veí-
culos. O terreno e a edificação do local de inspeção, 
denominado de estação, é um dos significativos com-
ponentes do investimento inicial que deverá ser amor-
tizado ao longo do contrato de prestação dos serviços. 
A construção de duas estações, uma para segurança e 
outra para meio ambiente, certamente envolverá cus-
tos muito maiores que incidirão sobre a tarifa, além 
do incômodo de, a todo licenciamento, ou sempre 
que a legislação exigir, ir a dois locais distintos.

Outro aspecto importante a ser levado em conside-
ração é a distribuição destas estações de inspeção 
ao longo do território. Quanto maior a densidade 
de estações em um território, mais próximas elas fi-
cam da moradia do proprietário do veículo, mas, ao 
mesmo tempo, mais investimentos serão exigidos, 
onerando os custos e por consequência aumentan-
do a tarifa. Ainda, num processo de concessão, há 
regiões dos estados ou do país em que os custos 
fixos (terreno e edificações) impactem mais nas ta-
rifas que podem cobrir os custos, tornando progra-
mas desiguais ou incompatíveis com as condições 
socioeconômicas regionais. Esse cuidado deve ser 
tomado por aquele que estabelecer a competência, 
e esse aspecto é um dos elementos que estão en-
volvidos na decisão das competências, se federal, 
estadual ou municipal.

A facilidade de estacionar um automóvel, caracte-
rizada tanto pela oferta de vagas quanto pelo custo 
reduzido (é possível estacionar de graça na maioria 
das vias), é reconhecida como um grande atrativo 
para as pessoas continuarem a usar o veículo indivi-
dual. Por isto, reduzir a oferta de vagas ou aumentar 
o custo do seu uso sempre foi um poderoso deses-
timulador do uso de automóveis. O projeto Porto 
Maravilha na área central do Rio de Janeiro incluiu 
grandes mudanças na política de estacionamento 
de automóveis e obteve sucesso. As mudanças eli-
minaram o sistema clandestino de estacionamento 

que utilizava ilegalmente espaços públicos e priva-
dos e reduziram em 49% a oferta de vagas públicas 
nas vias (“Rio rotativo”), que viabilizavam estacio-
namento por algumas horas. Em consequência des-
sas medidas e de outras relativas à reprogramação 
da oferta de transporte coletivo em pneus e trilhos, 
foi estimado que a entrada de automóveis no centro 
da cidade caiu 32% no pico da manhã e 43% no 
pico da tarde.

Fonte: Sinergia Estudos e Projetos, “Três anos de 
monitoramento das obras do Porto Maravilha”, 
dezembro de 2016.

Caso 6.25 
Restrição ao estacionamento de automóveis – Projeto Porto Maravilha
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7.1. História
A evolução do conceito de Sistema Inteligente de 
Transporte - ITS (Inteligent Transport System) no 
Brasil ocorreu fundamentalmente estruturada no 
desenvolvimento da tecnologia da informação, ou 
seja, nos programas e linguagens computacionais 
e seus equipamentos (software e hardware). O 
advento dos computadores pessoais permitiu que 
recursos de ITS fossem assimilados sem grandes 
dificuldades por usuários, empresas operadoras e 
órgãos gestores, à medida que as aplicações mais 
complexas de ITS na Austrália, Estados Unidos, 
países da Europa e Japão alcançavam sucesso e 
tornavam-se viáveis comercialmente no país nas 
suas versões mais simples, num processo inicial 
meramente de compra de tecnologia. Posterior-
mente, inicia-se, para algumas aplicações, trans-
ferência de tecnologia e, principalmente a partir 
da década de 2000, o país passou a desenvolver 
alguns produtos e serviços customizados para par-
te das aplicações de ITS, majoritariamente para 
rodovias, controle de tráfego e transporte coletivo 
por ônibus (ANTP, 2012).

Inicialmente concebido nos Estados Unidos na dé-
cada de 1960, o ITS voltou-se para o controle de 
tráfego urbano e de rodovias, com a utilização de 
equipamentos eletrônicos. Essa concepção inicial 
foi propagada por vários países da Europa, como 
também na Austrália e Japão, objetivando a redu-
ção dos efeitos adversos dos congestionamentos 
e também a melhoria das condições de seguran-
ça. Na década de 2000, verificou-se a massifica-
ção da utilização de ITS na operação e gestão da 
mobilidade urbana, com ferramentas hoje dispo-
níveis para diversas aplicações e escalas, impac-
tando direta e positivamente em grande parte da 
população urbana mundial. Tal massificação está 

associada à indústria de eletrônicos, informática 
e telecomunicações. Observa-se ainda pesquisa 
e desenvolvimento realizados na academia e nos 
centros de inovação brasileiros para produtos e 
serviços de aplicação ao planejamento, operação 
e gestão da mobilidade urbana em geral. Parale-
lamente, num cenário de ubiquidade da informa-
ção, o ITS tem se beneficiado do desenvolvimento 
da tecnologia de comunicações, microeletrônica, 
tecnologia de simulação, inteligência artificial, 
robótica, Big Data (grandes bancos de dados para 
uso público), Data Mining (investigação de gran-
de quantidade de informação para extrair conclu-
sões) e internet das coisas (conexão de aparelhos 
do dia-a-dia com a internet) (ANTP, 2012).

No Brasil, verifica-se que o ITS foi popularizado 
a partir da introdução da Bilhetagem Eletrônica e 
pela adoção de monitoramento e controle da ope-
ração, este último também aplicado aos proces-
sos logísticos e ao transporte de carga. Os investi-
mentos públicos e privados em ITS no Brasil ainda 
são modestos quando comparados a outros países 
e continuam dissociados de uma política pública 
de desenvolvimento em longo prazo. Atualmente, 
os avanços de ITS também ainda estão fortemente 
relacionados às facilidades advindas da internet. 
A conectividade entre indivíduos e instituições 
tem sido explorada no sentido de oferecer novos 
serviços para os usuários, órgãos gestores e em-
presas operadoras. Entende-se que grande parte 
do desafio é conceber serviços com base em tec-
nologias inteligentes que transcendam os limites 
conceituais estabelecidos por gerações que nunca 
tiveram acesso aos recursos proporcionados por 
ITS e ao mesmo tempo criar serviços condizentes 
com o nível de exigência dos usuários atuais, que 
nasceram e sempre viveram num mundo digital 
(ANTP, 2012).
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7.2. Operação de serviços de ônibus
Quando se verificam os fatores limitantes para que 
a tecnologia da informação seja posta a serviço da 
mobilidade do cidadão, pode-se constatar que a 
maior relevância do avanço da TI esteve concentra-
da até recentemente em significativos avanços no 
gerenciamento dos sistemas de transportes. O que 
se construiu até aqui visou maior eficiência e pro-
dutividade para os operadores e órgãos gestores de 
transportes, tendo o usuário como parte da cadeia 
de transportes ao invés de objetivo central. Quando 
se analisam os investimentos em tecnologia para a 
área de mobilidade, verifica-se ainda uma prevalên-
cia para a área do transporte individual – o usuário 
do automóvel.

O investimento em tecnologias ligadas ao transpor-
te de uso individual é notadamente maior que o vol-
tado para o usuário do transporte coletivo. Isso não 
é novidade, e decorre do fato de que historicamen-
te os investimentos em infraestrutura sempre foram 
majoritariamente destinados ao transporte individu-
al em detrimento do coletivo.

Desenvolvimentos recentes na tecnologia de in-
formação têm proporcionado grandes avanços no 
gerenciamento dos sistemas de transportes (Silva, 
2000). Tanto órgãos gestores como operadores têm 
investido na implementação de sistemas automati-
zados buscando auxiliar em (a) melhoria da quali-
dade dos sistemas de transportes e (b) como forma 
de aumentar a produtividade do setor.

Sob o ângulo do transporte coletivo urbano, o obje-
tivo principal dos sistemas inteligentes de transpor-
tes (ITS) é dar o suporte necessário aos passageiros 
do transporte público garantindo que o modo de lo-
comoção opere com mais eficiência, promovendo 
uma interação entre os usuários e as linhas de ôni-

bus (Peixoto e Freitas, 2013). Os sistemas de ITS são 
utilizados para melhorar o sistema de transporte au-
mentando a segurança, produtividade e reduzindo o 
número de congestionamentos e consequentemente 
diminuindo a emissão de gases poluentes emitidos 
pelos veículos automotores (Ferraz e Torres, 2004).

O foco principal, como se nota, parte das necessi-
dades dos gestores e operadores brasileiros, e está 
baseado essencialmente no monitoramento dos 
tempos de viagem e tempos perdidos durante a ope-
ração do transporte público.

Neste sentido, o requisito fundamental para o su-
cesso da operação de ônibus – o centro de controle 
operacional – tem sido considerado pelos especia-
listas como o “centro nervoso” das empresas ope-
radoras. O planejamento também é citado como 
peça-chave para a eficiência operacional dos ser-
viços urbanos de ônibus. A interoperabilidade e 
os protocolos abertos são igualmente menciona-
dos como a melhor forma de preservar os ganhos 
obtidos e incentivar novos avanços. Finalmente, a 
informação ao usuário é tratada como fator funda-
mental, devendo ser disponibilizada em quantidade 
e qualidade adequadas, igualmente para as empre-
sas operadoras e órgãos gestores, como forma de 
universalização dos serviços de ônibus, propician-
do assim decisões rápidas e precisas dos usuários 
com resultados positivos para o transporte público 
de todo o país (NTU, 2014).

Nessas condições, o exemplo mais bem-acabado 
do caráter evolutivo e adaptativo do ITS no transpor-
te coletivo por ônibus no Brasil nos últimos 20 anos 
são as recentes aplicações de BRT (infraestrutura 
completa de prioridade) e BRS (otimização simples 
da circulação dos ônibus), como são os casos, entre 
outros, de Goiânia, Curitiba e Rio de Janeiro (BRS) 
(Marte et al., 2013), mostrados nos casos a seguir:
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Com o incremento do uso do transporte individu-
al, a cidade de Curitiba viu-se na necessidade de 
deflagrar ações para manter a qualidade urbana e 
incentivar o uso de transporte coletivo, de forma 
a manter o padrão da mobilidade urbana da cida-
de, pela qual é mundialmente conhecida. A cidade 
já desenvolveu diferentes projetos de melhoria, o 
que proporcionou um cenário inicial sólido para 
o denominado projeto SIM - Sistema Integrado de 
Monitoramento.

Aplicações de ITS

Na área do trânsito, a Urbanização de Curitiba - 
Urbs adquiriu um Sistema Integrado de Gestão e 
Automação do Tráfego, denominado Siga, que está 
implantado e possui a capacidade de realizar as 
funções necessárias para a integração dos disposi-
tivos de controle e monitoramento de tráfego ins-
talados ou ampliados no âmbito do projeto SIM. 
Os cruzamentos semaforizados da cidade estão 
sendo integrados ao Siga por meio de seu módulo 
Hermes, realizando funções de controle de semá-
foros. Além disso, estão implantados sistemas de 
prioridade ao transporte coletivo para passagem 
pelos semáforos em alguns corredores de ônibus 
da cidade, através de chip embarcado nos ônibus, 
como, por exemplo, na Linha Verde e no corredor 
Boqueirão (Marte et al., 2013).

Outro projeto de controle e monitoramento de tráfe-
go implantado na área central da cidade, denomina-
do “Anel Viário”, conta com PMV para a veiculação 
de informações aos motoristas diretamente nas vias. 
Para centralizar de maneira adequada a operação 
dos novos dispositivos em implantação, a Urbs es-
truturou um Centro de Controle Operacional - CCO 
nas suas dependências, concentrando fisicamente 
as novas funções decorrentes do Projeto Anel Viá-
rio. O CCO abrange ainda área para receber futuras 
ampliações em função de novos projetos, como é o 
caso do projeto SIM.

No âmbito do transporte coletivo, a frota operacio-
nal de ônibus também está sendo melhorada com 
novos veículos biarticulados e construção de novas 
canaletas (corredores exclusivos para circulação 
com preferência para ônibus), que aplicam o con-
ceito de BRT.

Aplicando-se os conceitos de BRT, especificamente 
em relação à possibilidade de monitoramento on-
line das viagens dos veículos, pelo CCO, ocorreram 
melhorias relativas a:
- �Fiscalização on-line do cumprimento das tabelas 

horárias;
- �Controle da saída dos veículos, interação empre-

sas operadoras/garagens/central de controle;
- Informação on-line aos usuários;
- Conferência entre rota prevista e rota realizada;
- Possibilidade de redirecionamento de linhas; e
- �Possibilidade de informações aos usuários quanto 

a chegadas e saídas previstas.

Na área tecnológica, além do sistema já implantado 
de Bilhetagem Eletrônica - SBE, a frota está equipa-
da com sistema de localização por GPS, comunica-
ções de dados GPRS e computador de bordo que 
permite o envio da informação de localização de 
cada veículo e outros dados relevantes para otimi-
zar a operação.

O projeto SIM contempla um conjunto de soluções 
no âmbito de ITS, com o objetivo de criar um ce-
nário tecnológico que permitirá a otimização da 
gestão do sistema de mobilidade da cidade. O im-
pacto esperado com a implantação do projeto SIM é 
positivo em termos de benefícios socioeconômicos, 
pois se trata de um recurso que proporcionará à po-
pulação menores tempos de viagem e maior qua-
lidade nos deslocamentos, assim como evidentes 
benefícios para o meio ambiente e diminuição do 
consumo de combustível.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 7.1 
ITS no BRT de Curitiba
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Com o objetivo de racionalizar o transporte públi-
co nos principais corredores de ônibus, a Secretaria 
Municipal de Transportes da Cidade do Rio de Ja-
neiro implantou três projetos de BRS (Bus Rapid Ser-
vice): BRS Zona Sul, BRS Centro e BRS Zona Norte.

BRS são corredores preferenciais para ônibus, nos 
quais apenas táxis podem compartilhar o espaço 
viário com os ônibus em toda a extensão e automó-
veis em alguns segmentos específicos. No caso do 
BRS Zona Sul, são 20 corredores de ônibus implan-
tados em Copacabana, Leblon e Ipanema, nos quais 
o transporte público por ônibus tem prioridade de 
circulação no sistema viário (Marte et al., 2013).

Aplicações de ITS

O BRS do Rio de Janeiro foi concebido com base 
no impacto urbano, quantidade de linhas de ônibus 
beneficiadas e resultados operacionais esperados. 
O BRS não se limita ao uso exclusivo de um dos 
corredores de circulação de ônibus, mas também 
engloba:
- Reestruturação da infraestrutura, incluindo, por 

exemplo, recapeamento asfáltico, sinalização ho-
rizontal e sinalização vertical, instalando-se pla-
cas informativas ao longo dos corredores para me-
lhor orientar os motoristas, reorganizando as vias 
de quatro faixas em alguns de seus segmentos, de 
tal forma que duas faixas fiquem reservadas para 
os ônibus; e

- Redistribuição de itinerários e pontos de parada, 
organizando as linhas em grupos por pontos de 
parada novos nomeadas por BRS 1, 2, 3, 4 e 5, a 
fim de reduzir a quantidade de paradas ao longo 
dos itinerários, tornando-os igualmente distribuí-
dos e separados por cerca de 800 m de distância 
entre paradas do mesmo tipo.

Não há segregação física das faixas reservadas ao 
BRS. Em vários corredores BRS, os automóveis po-
dem compartilhar o espaço destinado aos ônibus. 
Assim, foi desenvolvido um sistema de controle e 
fiscalização especial das regras de trânsito para os 
corredores BRS, com base no reconhecimento das 
placas dos veículos ao longo de toda a rota. Ima-
gens das placas dos veículos são capturadas por 

câmeras de vídeo e através de sistema de reconheci-
mento ótico de caracteres, OCR (Optical Character 
Recognition System), os dígitos das placas são digi-
talizados, armazenadas e comparados com imagens 
anteriores. Se for confirmado que o veículo usado 
na pista do BRS não tem permissão para trafegar ali, 
o sistema emite uma multa, incluindo imagem foto-
gráfica comprobatória da infração cometida.

Por meio da racionalização dos itinerários das li-
nhas de ônibus, foi possível reduzir a quantidade de 
paradas e a frota geral em até 30%, permitindo-se, 
assim, um aumento da produtividade e da veloci-
dade operacional, sem deixar de atender à mesma 
demanda. Esta rede racionalizada possibilita a re-
organização dos espaços viários públicos, aumen-
to dos níveis de segurança rodoviária, aumento da 
velocidade operacional dos ônibus com decorrente 
redução do tempo de viagem.

O Sindicato das Empresas de Ônibus da Cidade do 
Rio de Janeiro - RioÔnibus, estima que houve no 
caso do BRS Zona Sul, por exemplo, uma redução 
global do tempo de viagem de ônibus de 24 para 13 
minutos em Copacabana e de 25 para 16 minutos 
em Ipanema.

No sentido de aumentar a sustentabilidade, a otimi-
zação da frota em vários corredores permitiu a re-
dução do consumo de combustível, poluição, ruído 
e os impactos visuais associados ao uso maciço de 
ônibus pela população na zona sul (cerca de 65%, 
de acordo com a Secretaria Municipal de Transpor-
tes). A redução de custos permitiu benefícios finan-
ceiros para as empresas operadoras estimulando a 
renovação da frota (novos ônibus de piso baixo, mo-
tores traseiros, transmissão automática, suspensão 
pneumática e ar condicionado em alguns casos).

Os ganhos atingidos resultaram numa nova dinâmi-
ca de transporte público por ônibus no Rio de Janei-
ro a partir do BRS, tornando possível o redesenho de 
toda a rede de transporte, aumentando a facilidade 
de transferência intramodal sem impacto financeiro 
para os passageiros que utilizam os denominados 
cartões Rio Card.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 7.2
BRS do Rio de Janeiro
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As perspectivas do ITS no transporte coletivo 
por ônibus

A maioria dos estudos de ITS tem sido realizada 
nos países desenvolvidos, com aplicações em áreas 
urbanas para GPS, GIS e internet. A integração de 
GPS, GIS e internet nas aplicações de ITS tem se 
mostrado promissora, pois enquanto a localização 
por satélite (GPS) é gratuita e disponível 24 horas 
por dia para qualquer cidadão, a plataforma GIS 
fornece técnicas de análise muito poderosas, e a 
internet é pródiga no fornecimento de informações 
on-line (Singh e Gupta, 2015).

Nas aplicações mais comuns nos países em desen-
volvimento, nos quais prevalecem complexas con-
dições de compartilhamento de infraestrutura viária 
por automóveis, ônibus, caminhões, bicicletas, pe-
destres e motocicletas, enfrentam-se ainda dificulda-
des atenuadas pela coleta de dados por plataformas 
cooperativas integradas às redes sociais; utilização 
de aplicativos baratos para smartphones e superação 
das deficiências de cobertura dos satélites de apoio 
ao GPS e GIS e dos sistemas públicos de telecomu-
nicações. Ainda assim, a literatura indica que as 

aplicações de ITS permitiram, nos últimos 20 anos, 
em países como Índia, Brasil, China e África do Sul, 
por exemplo, reduções de 1,9% a 29,0% dos tempos 
de viagem, de 14,8% a 55,9% dos tempos de parada 
e de 40% do tempo total de atendimento às emer-
gências (Singh e Gupta, 2015).

A tendência é de que a informação e a orientação 
passem a ser individualizadas para cada veículo, 
por meio de sistemas de navegação a bordo (tecno-
logia embarcada), na qual o computador de bordo 
escolherá o melhor caminho, o melhor itinerário 
ou o serviço adequado às necessidades qualitativas 
e quantitativas da demanda. No transporte coletivo, 
integrados trilhos, pneus, veículos individuais moto-
rizados ou não, a operação remota será realidade a 
propiciar oferta responsiva à demanda em convivên-
cia com a universalização dos serviços. Entretanto, a 
infraestrutura de coleta de dados de tráfego on-line 
continuará a ser indispensável (para alimentar o siste-
ma de navegação a bordo), evoluindo para o conceito 
de veículo e via inteligentes e permitindo a interação 
direta entre vias, veículos e motoristas, e, consequen-
temente, entre órgãos gestores, empresas operadoras 
e usuários (Souza, 2015; Raymundo, 2016).

Caso 7.3
Dados abertos (open data) em Curitiba

A Urbs foi a primeira agência pública de transporte 
coletivo a operar no sistema open data. Desde 2013 
a Urbs dá acesso a seu banco de dados a estudantes, 
pesquisadores, consultores, entre outros interessados 
no desenvolvimento de aplicativos ou outras ferra-
mentas de apoio ao usuário do transporte coletivo.

Para obter este acesso o interessado deve protocolar 
sua solicitação junto à Urbs indicando a utilização 
que será dada aos dados acessados. A solicitação é 
analisada pela equipe técnica e, uma vez aprovada, 
o usuário recebe uma senha de acesso ao banco de 
dados. Atualmente, mais de 40 organizações utili-
zam os dados da Urbs. São empresas de pequeno e 
grande porte, universidades e diferentes grupos que 
montam aplicativos e sistemas de orientação e infor-
mações sobre o transporte. Também são disponibili-
zadas imagens em tempo real do sistema de vídeo-
monitoramento da Urbs para emissoras de televisão.

Um dos primeiros a utilizar o sistema open data da Urbs 
foi um grupo de estudantes que montou o primeiro apli-
cativo da cidade com os horários e rotas dos ônibus em 
tempo real, o Busão Curitiba. Entre os usuários do open 
data também está o Moovit, aplicativo de transporte pú-
blico baseado na combinação de crowdsourcing, da-
dos em tempo real com horários existentes, desenvolvi-
do por técnicos israelenses e que já conta com mais de 
um milhão de usuários no mundo inteiro.

Aplicativos desenvolvidos pela Urbs também permi-
tem acessar informações em tempo real da localiza-
ção dos ônibus no trajeto e identificação das linhas 
em mais de 30 pontos de interesse, como unidades de 
saúde, feiras, armazéns da família e outros destinos.

Fonte: Urbanização de Curitiba - Urbs  
(urbs.curitiba.pr.gov.br).

Redação e coleta de dados: ANTP.
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Curitiba, que há décadas inovou com a implanta-
ção do BRT e do TOD (Transit Oriented Develop-
ment), agora lança um novo conceito no transporte 
público, o Transporte Orientado para a Inclusão - 
TOI. É uma nova política pública que começa a 
tomar forma e já atrai atenção mundo afora, sendo 
um dos projetos entre os 20 finalistas do prêmio 
Mayors Challenge 2016, promovido pela Funda-
ção Bloomberg.

O TOI é uma plataforma de gestão integrada do 
transporte público facilmente acessada por compu-
tador, celular, tablet, telefone fixo e canais de rela-
cionamento do município. A plataforma permite aos 
usuários verificar as rotas existentes e as condições 
de acessibilidade para chegar ao destino desejado; 
sugerir novos trajetos, avaliar o serviço oferecido e 
propor melhorias.

O ponto de partida é que não basta dispor de es-
paços acessíveis para pessoas com deficiência: é 
preciso garantir que elas cheguem até esses locais e 
saibam como fazer os deslocamentos. A nova ferra-

menta também possibilitará identificar quem são os 
usuários, onde vivem, quais as suas necessidades e 
os desejos de deslocamento.

Assim, por exemplo, se uma pessoa com deficiência 
precisa de uma consulta num posto de saúde, em 
determinado horário, a plataforma vai apresentar as 
opções para chegar até o local – via transporte con-
vencional acessível, transporte porta a porta (ônibus 
Acesso), táxi adaptado ou, se for o caso, numa ca-
minhada por rotas seguras.

A partir dos acessos dos usuários, o cruzamento dos 
dados permitirá novos avanços, como novas linhas 
de transporte ou novos trajetos para atender a um 
público específico. É mais um avanço na cidade que 
tem o maior índice de acessibilidade no transporte 
coletivo: 93% da frota de ônibus, 100% dos termi-
nais de transporte e quase 90% das estações tubo.

Fonte: Urbanização de Curitiba - Urbs (urbs.
curitiba.pr.gov.br).

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 7.4
Transporte orientado para a inclusão em Curitiba

Caso 7.5
A experiência do MobiLab, da Prefeitura de São Paulo

O MobiLab é uma iniciativa nascida do compro-
misso de materializar uma experiência de gover-
no aberto, trazendo para o setor público inova-
ção, transparência e a participação da sociedade. 
A ideia surgiu no final de 2013, impulsionada 
pelas manifestações de junho que demandaram 
do poder público respostas às reivindicações 
sobre a redução das tarifas de ônibus. Uma das 
respostas foi a abertura de uma API (Application 
Programming Interface) com a localização ge-
ográfica, em tempo real, dos 15 mil ônibus da 
cidade, seguida por uma Hackatona – uma ma-
ratona de programação.

O resultado imediato da “Hackatona do Busão” foi 
o surgimento de dezenas de aplicativos que forne-
cem informações em tempo real sobre a localização 
dos ônibus, facilitando a vida dos usuários de trans-

porte público. Seguiu-se então a Hackatona da CET, 
em março de 2014, e a certeza da necessidade de se 
criar um espaço que pudesse promover a inovação 
e a transparência, gerando novas soluções para uso 
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da administração pública e para a sociedade, com a 
melhoria da mobilidade urbana.

Transformando o governo em uma startup

Como viabilizar a contratação de startups e de-
senvolvedores por parte do poder público? A res-
posta foi o lançamento de um concurso público 
para seleção de propostas para projetos que aten-
dessem a demandas da CET e SPTrans, dirigido 
a microempresas, microempreendedores indivi-
duais e empresas de pequeno porte. O concurso 
buscou mudar a maneira como se contrata tecno-
logia da informação no setor público, apostando 
em soluções inovadoras e de baixo custo, basea-
das em código aberto e ciclos rápidos de desen-
volvimento.

Dentre os projetos em desenvolvimento destacam-
se a central da CET para controle dos semáforos iso-

lados, conectando equipamentos de diversos forne-
cedores que atualmente não “conversam” com uma 
central e nem entre si, a automação da fiscalização 
do trânsito e do transporte para CET e SPTrans, que 
passará a ser realizada em smartphones, com sof-
tware livre e código aberto, o Fale com a SPTrans, 
aplicativo e portal para acolhimento de solicitações 
dos cidadãos, entre outros.

Programa Residência MobiLab

Outro formato encontrado para aproximar os de-
senvolvedores da gestão pública foi a criação do 
programa de residência. É um programa dirigido a 
startups que já tenham soluções em fase de desen-
volvimento, selecionadas através de chamamento 
público. O programa oferece acesso ao espaço de 
coworking do MobiLab, mentoria, testes monitora-
dos, apoio de técnicos da Prefeitura e acesso aos 
dados de mobilidade.

Eventos

Por fim, o MobiLab vem realizando em seu espa-
ço uma série de eventos públicos que fomentam 
a aproximação com o “ecossistema de inovação”, 
propiciada pela presença de startups, coletivos, aca-
demia, setor público, terceiro setor e outras formas 
organizacionais.

Prêmios recebidos pelo MobiLab:
- �MobiPrize 2014 - Categoria Cidade Empreendedora
- Sustainable Transport Award 2015
- WeGO 2014 - Finalista
- Gobernarte 2014 - Finalista

Redação e coleta de dados: ANTP.
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7.3. O ITS no apoio ao transporte ativo
O tema da mobilidade urbana ganhou corpo no iní-
cio do século XXI, mais espaço na opinião pública 
após a publicação da Lei nº 12.587 – que instituiu 
a Política Nacional de Mobilidade Urbana – e um 
maior envolvimento do público jovem a partir dos 
eventos de rua ocorridos no mês de junho de 2013. 
A ideia de cidade sustentável, voltada para as pes-
soas, representada por arquitetos urbanistas como 
o dinamarquês Jan Ghel, que cunhou o conceito 
de “cidades para as pessoas”, foi envolvendo cada 
vez mais jovens, criando movimentos (coletivos) dos 
mais variados em prol de cidades melhores para vi-
ver. A evolução tecnológica dos aparelhos celulares 
e a possibilidade de contar com dados abertos tam-
bém serviram de estímulo à criação de aplicativos 
colaborativos. Eventos para estimular a formação de 
startups, como a Startup Weekend, cuja ideia central 
é reunir jovens num final de semana e desafiá-los a 
construir ideias novas utilizando a tecnologia de co-
municação, foi um modelo adotado de criação que 
deu origem a inúmeros aplicativos, sejam eles games 
ou colaborativos para facilitar o cotidiano das pes-
soas, em vários tipos de necessidade. Naturalmente 
acabou por dar vazão a ideias para facilitar o deslo-
camento das pessoas, o uso das vias públicas e das 
redes de transporte coletivo. Eventos semelhantes são 
as rackatons, que reúnem hackers que são desafiados 
a entrar em dados abertos e descobrir códigos, mas 
também acabam desafiados a criar aplicativos.

Ao lado de aplicativos colaborativos para orientar 
o melhor percurso de automóvel, também surgiram 
ferramentas destinadas a pedestres e ciclistas. Um 
exemplo é o aplicativo São Paulo Sem Carro (lança-
do em 2015), também já disponível no Rio de Janei-
ro, que oferece orientações ao usuário do tipo como 
andar sem carro fazendo os percursos a pé e/ou utili-
zando transporte público. A ferramenta, que ganhou 
o apelido de “Waze da caminhada”, oferece rotas de 
locomoção, informando opções de tempo, distância 
e custo. Para ter tais recursos, foram feitas parcerias 
com empresas de tecnologia, como o Google, que 
disponibilizou seus API (interfaces de programação). 
A ferramenta compartilha informações com os sis-
temas de bike sharing (bicicleta compartilhada) nas 
cidades de São Paulo e Rio de Janeiro.

Outros objetivos foram adotados em outros aplica-
tivos, como o Likeways, que orienta percursos mais 

agradáveis onde as rotas eficientes são substituídas 
por trajetos mais estimulantes, incentivando o andar 
a pé como meio de explorar a cidade.

Ferramentas como o Walkit, por outro lado, suge-
rem rotas por lugares onde o pedestre ficaria menos 
exposto à poluição do ar, sem se preocupar com 
uma base de dados atualizada em tempo real para 
executar essa tarefa de modo eficiente.

Aplicativo como o “IBM Rota Acessível” permite 
que usuários relatem a acessibilidade das cidades, 
colaborando para a construção de uma base de co-
nhecimento sobre as condições de mobilidade ur-
bana, cuja finalidade é identificar as necessidades 
de acessibilidade, agregando os relatos enviados ao 
sistema e provendo tais informações para institui-
ções que auxiliam pessoas com deficiência.

Para andar de bicicleta conta-se atualmente com 
inúmeros aplicativos, como, por exemplo, o “Bi-
cicleta São Paulo”, que traz o mapa cicloviário 
acompanhado de links úteis para seus usuários; o 
“Bicidade”, que orienta rotas mais agradáveis e leva 
em conta subidas e trajetos mais eficientes; o “Biker 
APP”, que orienta quais os locais difíceis de utilizar 
no percurso; o Pedala São Paulo, ou o “Bike Repair”, 
com soluções para problemas com o equipamento 
e, ainda, muitos outros com informações destinadas 
a medir a performance do ciclista.

7.4. O ITS no apoio ao transporte 
compartilhado
O congestionamento nas principais vias, em espe-
cial nas grandes cidades, tem imposto aos usuários 
de automóveis, e a todos que se locomovem nas 
cidades, tempos enormes de viagem. O espaço ur-
bano, no entanto, é ocupado em grande parte pela 
circulação ou para estacionamento de automóveis 
ao longo do meio fio. A ocupação média dos ve-
ículos em circulação, segundo dados da Pesquisa 
Origem Destino da RMSP de 2007, é de 1,4 pas-
sageiros por veículo. Em razão dessas condições, 
ganham impulso ideias de compartilhamento. No 
caso dos automóveis, algumas soluções vêm sendo 
colocadas em prática nas grandes cidades: o com-
partilhamento espontâneo ou incentivado por novas 
tecnologias; o aluguel temporário de veículos (car 
sharing), e os táxis compartilhados (pool). Essas so-
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luções mostraram-se viáveis e passaram a ter cada 
vez mais adesão em virtude do desenvolvimento de 
aplicativos colaborativos confiáveis.

O sistema de caronas nasce, em princípio, no âmbi-
to de corporações. As iniciativas nesse tipo de alter-
nativa de transporte surgem da observação de altos 
índices de utilização de automóveis por funcioná-
rios (corporações empresariais) e por estudantes 
(universidades), com baixa densidade de passagei-
ros na média por veículo, o que causa congestiona-
mento nos acessos a esses polos e, ao mesmo tem-
po, escassez de vagas em estacionamentos, seja na 
própria corporação (maximização do uso), seja nas 
redondezas.

No caso da carona, os aplicativos dispõem de al-
goritmos que buscam rotas similares entre os usu-
ários cadastrados. O Facebook também tem servi-
do como instrumento para organizar caronas entre 
amigos. Esse modelo de compartilhamento não tem 
cobrança. Em algumas corporações são criados es-
tímulos para adesão, como contagem de pontos (ou 
créditos) transformados no final de um período em 
um prêmio com distribuição de algum tipo de brin-
de. Nascido como modelo corporativo, este tipo de 
compartilhamento busca também grupos não per-
tencentes ao mesmo empreendimento, criando pos-
sibilidade de rotas específicas ligando áreas residen-
ciais a estações metroferroviárias ou outros modos 
de transporte.

Caso 7.6
Programa de Carona Solidária da UnB

A carona tem sido parte da vida comunitária na 
Universidade de Brasília e se tornou uma ação vo-
luntária e solidária muito antes da década dos anos 
1990. Mas, em 2009, foi o ano em que foram pro-
postas as diretrizes e ações da Mobilidade Susten-
tável do Campus Darcy Ribeiro, com a criação do 
Sistema de Carona Solidária. Já em 2010, estudos 
demonstraram que, se fosse implantado um progra-
ma de carona liderado pela própria UnB, 83% dos 
entrevistados estavam dispostos a participar. Com 
base nesses resultados foi elaborado o projeto de-
nominado “UnB Carona Solidária” que, em 2011, 
passou a se denominar Programa Carona Solidária 
UnB. Estudos posteriores de 2012, 2013 e 2014 
demonstraram que para o sucesso do programa 
deveriam ser consideradas variáveis relacionadas 
à segurança, divulgação, fatores comportamentais 
dos usuários, tais como a possibilidade de relações 
sociais entre os colegas da universidade, disposi-
ção em trocar economia de tempo de viagem por 
mudanças de rotina.

Em 2015, alunos e ex-alunos da Universidade de 
Brasília, juntaram-se ao Programa Carona Solidá-
ria UnB e apresentaram um protótipo do aplicati-
vo Carona Phone. Ele possibilita a prática da ca-
rona solidária em tempo real utilizando recursos 
de geolocalização. A plataforma Carona Phone é 

uma solução de caráter solidário, que possibilita 
o estabelecimento e construção de uma cultura da 
mobilidade urbana compartilhada que pode ser 
utilizada no Brasil. O Carona Phone surge como 
uma solução inovadora, tecnológica e sustentável 
e se apresenta como uma opção de mobilidade 
sustentável no contexto nacional e internacional. 
Em março de 2016, o aplicativo foi lançado e hos-
pedado no Centro Interdisciplinar de Estudos em 
Transportes - Ceftru e, desde então, o “Carona Pho-
ne: UnB Sustentável – menos carros e mais ami-
gos” – surgiu como uma alternativa inovadora às 
plataformas de carona solidária.

O aplicativo Carona Phone permite que as pes-
soas se conectem em tempo real, possibilitando 
visualizar a localização dos envolvidos em uma 
carona, o trajeto do motorista, bem como o seu 
deslocamento e previsão de chegada. Ainda per-
mite a comunicação instantânea através de men-
sagens, informações sobre o perfil dos usuários 
e avaliação entre passageiros e motoristas. Além 
disso, o Carona Phone é um sistema de informa-
ção composto por um conjunto de componentes 
inter-relacionados trabalhando juntos para cole-
tar, recuperar, processar, armazenar e distribuir 
informações, com a finalidade de facilitar o pla-
nejamento, o controle, a coordenação, a progra-
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mação, a segurança, a análise e o processo deci-
sório dos usuários da carona.

Para definir e desenvolver as funcionalidades do 
aplicativo foram realizadas pesquisas etnográficas 
aplicando a metodologia do DT (Design Thinking), 
o que possibilitou identificar comportamentos, in-
teresses, preferências e experiências das pessoas 
ao utilizar carona. Observou-se a existência de três 
perfis de comportamento dos usuários em relação 
à visão sobre o tema: o primeiro perfil está ligado 
à maior ou menor preocupação com a segurança, 
o segundo ao tempo do percurso e o terceiro ao 
custo. Com base nos perfis dos usuários e dos seus 
comportamentos foram projetados serviços ade-
quados às suas necessidades e a identidade visual 
das telas de apresentação e interação (interface) do 
App (figura 7.6A).

A plataforma do Carona Phone, pode subsidiar os 
órgãos gestores da mobilidade com dados e infor-
mações robustos (big data) sobre a mobilidade ur-
bana permitindo as análises sobre o comportamento 
dos usuários e, com isso, o desenvolvimento de so-
luções e propostas de políticas de transporte sobre 
mobilidade urbana, e a possibilidade de sua integra-
ção num projeto de uma Smart City.

O aplicativo pode ser baixado do GooglePlay e é 
gratuito (www.caronaphone.com). Após o lança-
mento em março de 2016, foram realizados 7.500 
downloads; em três meses foram oferecidas 2.500 
caronas; em média foram ofertadas 3,5 vagas por 
carona, totalizando 87.500 vagas; e foram concre-
tizadas 1.100 caronas. Várias universidades estão 
aderindo ao uso customizado do aplicativo, dentre 
elas a Universidade Federal de Uberlândia que tem 
prevista a utilização oficial do Carona Phone a par-
tir do 18 de outubro de 2016.

Figura 7.6A 
Identidade visual do Carona Phone

Logomarca.

Flyer de lançamento.

Fonte: Universidade de Brasília - UnB.
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O modelo de aluguel de carro por hora (car sharing) 
tem também como apelo a redução da circulação 
na rua ao servir a múltiplos usuários, e também 
exigir menos espaço de rua para o estacionamento 
de veículos. A ideia central é a de que, no futuro, 
ninguém mais será proprietário de automóvel ou, 
pelo menos, não utilizará mais o próprio veícu-
lo para os deslocamentos do dia a dia. O usuário 
cadastrado nas empresas fornecedoras deste tipo 
de serviço retira o veículo em determinado ponto 
e pode deixá-lo em outro local da cidade, finali-
zando seu uso e o deixando disponível para outra 
pessoa. Trata-se de um modelo de transporte on 
demand. Também neste caso o desenvolvimento 
de aplicativos específicos permite a facilidade de 
uso. Naturalmente que o apelo de “venda” dos ser-
viços pelas empresas operadoras exagera ao ima-
ginar um futuro sem proprietários de automóveis, 
ou mesmo que esta, por si só, é uma solução para 
o congestionamento das cidades. Por outro lado, é 
possível a longo prazo, se a ideia progredir, imagi-
nar que, com menos veículos individuais em circu-
lação nas vias, haverá menos necessidade de vagas 
de estacionamentos na via pública, liberando es-
paço para usos de maior eficiência. Hoje os siste-
mas existentes utilizam “estações” para a retirada e 
entrega dos veículos em edificações próprias. Mas 
há um processo de reinvindicação junto a prefeitu-
ras para que, assim como foi feito para as bicicletas 
compartilhadas, a reserva de vagas na via pública 
fique concentrada em estações, o que facilitaria o 
uso e reduziria os custos do sistema.

Aplicativos de táxis

Quem primeiro se utilizou de aplicativos para cha-
madas de transporte foi a Uber. Fundada em 2009, 
lançou no ano seguinte o aplicativo para iOS e 
Android, baseado no conceito E-hailing, uma for-
ma de solicitar o serviço de transporte por meio de 
smartphone. No Brasil, o problema de achar um táxi 
em uma noite de chuva foi o motivo que inspirou o 
brasileiro de Carangola-MG, Tallis Gomes, a criar 
o aplicativo para chamadas de táxi, desenvolvido 
durante o evento da Startup Rio 2011, que reúne 
periodicamente jovens para desenvolvimento de 
aplicativos que facilitem a vida das pessoas. A partir 
de 2012, o modelo de chamada de táxis tornou-se 
disponível para uso em algumas cidades brasileiras, 
surgindo várias empresas fornecedoras. O aplicativo 

é disponibilizado pela internet, sendo possível utili-
zá-lo pelo celular em plataformas Android, Window 
Phone ou IOS.

A empresa operadora do aplicativo tem por função 
realizar a intermediação automática entre o usuário 
(cliente) e o motorista do transporte (fornecedor) por 
meio do aplicativo. Para tanto é exigido de ambos 
um cadastro com as informações pessoais de cada 
um. De um lado, os motoristas de táxis convencio-
nais ou de transportes por aplicativo (Uber) interes-
sados baixam o aplicativo e realizam o cadastra-
mento, que consta de informações pessoais, foto e 
telefone (número do celular), além de informações 
sobre o veículo utilizado, como marca, modelo e 
placa. De outro lado, os usuários também devem 
baixar o aplicativo e realizar o cadastro, também in-
serindo nome, telefone e e-mail, podendo também 
inserir a foto (o que não é obrigatório). É possível 
que algumas empresas operadoras exijam ainda an-
tecedentes criminais dos motoristas cadastrados.

Por meio da localização dos aparelhos celulares – 
do usuário e do motorista –, o aplicativo informa 
a posição no mapa de ruas da cidade, disponível 
na tela do celular de forma dinâmica; com isso o 
usuário pode observar o movimento do veículo na 
direção de sua localização, bem como a estimativa 
do tempo de chegada.

O modelo de operação destes serviços tem por ob-
jetivo não só atender ao usuário de maneira mais rá-
pida, como também de maximizar o uso da frota de 
táxis em circulação. Assim tem como norma interna 
de funcionamento que o motorista mais próximo do 
usuário tem o direito de atender à chamada, haven-
do sanções disciplinares para quem descumprir essa 
regra basilar.

Pelo conjunto de facilidades disponibilizadas para o 
usuário, somado à possibilidade de conexão direta 
com o motorista, o aplicativo praticamente tornou 
obsoletos os modelos tradicionais de “rádio táxi”. 
Estes sistemas organizam as frotas através de cen-
trais de chamadas, mas requerem a intermediação 
de uma operadora, sendo obrigatório que o usuário 
conheça o número telefônico da Central, sem o que 
não consegue solicitar o serviço.

Os aplicativos permitem adicionar outros tipos de 
facilidades, como menus de seleção de modelos 
de carros, tabelas de descontos de tarifa, além de 
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pesquisas de satisfação, que permitem ao forne-
cedor do atendimento medir a qualidade da pres-
tação do serviço e o desempenho dos motoristas 
credenciados.

Outro modelo de conexão entre usuários e fornece-
dores de transporte individual remunerado é a Uber, 
utilizando o aplicativo E-hailing para intermediação 
de serviços de transporte. Da mesma maneira que 
outros fornecedores que facilitam a chamada de 
táxis, o aplicativo da Uber também cadastra moto-
ristas e usuários. A diferença é que, diferentemen-
te dos outros aplicativos que só trabalham com as 
frotas de táxis convencionais e credenciadas pelo 
poder público, a Uber vai além do fornecimento da 
intermediação entre cliente e motorista, ao oferecer 
um serviço diferenciado – segundo avaliação de sua 
própria clientela –, cadastrando veículos de luxo e 
oferecendo corridas a preços que oscilam de acor-
do com o mercado, ou seja, tarifas mais vantajo-
sas em determinados momentos e circunstâncias da 
viagem, ou até menos tarifas maiores em razão do 
desequilíbrio momentâneo entre oferta e demanda.

A entrada da Uber no Brasil, especialmente nas ci-
dades de São Paulo e Rio de Janeiro, introduziu uma 
ampla discussão na população, envolvendo espe-
cialistas, a mídia e o poder público. A entrada de 
um serviço novo com ampla aceitação da opinião 
pública usuária desse tipo de serviço provocou um 
desequilíbrio no mercado de transporte de táxi. Isso 
levou o setor a uma reação violenta, que objetivava 
inibir o uso do novo sistema, como também a pres-
sionar o poder público a tomar medidas de restrição 
ou regulamentação.

Cabe lembrar que os serviços de táxi no Brasil 
são regulamentados pelo município, nos termos 
da Constituição Federal, que adotaram desde o 
princípio o modelo de permissão de prestação de 
serviço, cabendo ao órgão municipal competente 
determinar a quantidade de veículos que podem 
ser cadastrados e controlados. O número de vagas 
é preenchido considerando um conjunto de cri-
térios, como por exemplo, tempo de habilitação 
para dirigir, tempo de exercício da profissão, pro-
priedade de veículo, dentre outros. Neste modelo, 

são estabelecidas ainda normas municipais para os 
condutores, como treinamentos obrigatórios e outras 
exigências, como também para os veículos, conside-
rados de aluguel (placa vermelha), sobre os quais as 
normas exigem aprovação em inspeções periódicas.

Cabe ao poder público também a fixação da tarifa, 
composta de um valor fixo (bandeira) e de uma par-
te variável, em função da quilometragem do per-
curso, estabelecendo uma base tarifária (custo por 
km percorrido) que é definida segundo uma plani-
lha que leva em conta vários insumos e variáveis 
de custo. Em muitas cidades, adota-se o processo 
de licitação como forma de selecionar candidatos 
a taxistas. No entanto, não há nenhum modelo em 
que o poder público possa se basear que determine 
a quantidade ideal da frota realmente necessária a 
ser credenciada. Isso acaba ocorrendo pelo pro-
cesso de negociação entre a categoria e o poder 
público e, em algumas cidades, também por con-
sulta à população. Um dos critérios utilizados para 
se definir a frota autorizada é o uso de indicadores 
como número de veículos por 100 mil habitantes, 
por exemplo, por analogia com outros tipos de di-
mensionamento. A autorização de funcionamento, 
no entanto, não exige a permanência na rua, nem 
controla se parte da frota está de fato em circula-
ção (o taxista trabalha quando quer), nem define 
critérios para o atendimento da demanda. Este últi-
mo fato foi contornado pela entrada dos aplicativos 
de chamada, que acabaram naturalmente criando 
um critério de atendimento. Por meio do grande 
volume de dados gerados pelo aplicativo, é pos-
sível ao Poder Público avaliar o dimensionamento 
da oferta do serviço, podendo abrir mais vagas, por 
exemplo. Este modelo que estabelece um núme-
ro definido para a frota autorizada acabou criando 
desvios ao longo da história, como o mercado de 
“alvarás”, que em muitos casos chegam a custar 
até centenas de milhares de reais.

Com a entrada da Uber no mercado naturalmente se 
estabelece uma competição pela prestação do servi-
ço onde antes não havia, criando para a população 
mais oferta de serviços e outras vantagens que, afi-
nal, foram responsáveis pela crescente adesão.
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O uso de aplicativos de celulares para compartilhar 
viagens é uma das novidades com maior potencial 
para reinventar a mobilidade urbana das cidades 
de hoje. O encontro da demanda por deslocamen-
to com a oferta de transporte existente por meio de 
tecnologia permite a criação de um novo mercado 
de transporte individual privado, com potencial para 
gerar trabalho e renda, aumentando a produtivida-
de das cidades e redefinindo o padrão de uso dos 
automóveis nos grandes centros urbanos. A conse-
quência disso é que o carro particular passa a poder 
servir uma quantidade maior de pessoas de forma 
eficiente e confiável.

Estima-se que a cidade de São Paulo possui uma 
frota de cinco milhões e meio de automóveis (De-
natran, 2016). Com uma população de cerca de 12 
milhões de habitantes, a média da cidade é de apro-
ximadamente um automóvel particular para cada 
dois paulistanos. Ao mesmo tempo, a lentidão em 
vias de escoamento das principais rotas da cidade 
é uma realidade cotidiana tendo atingido 111 km 
de lentidão na cidade no pico de congestionamen-
to aferido pela CET em 2015. Grande parte desse 
estrangulamento urbano se deve ao uso ineficiente 
que se faz dos carros de passeio. Embora o automó-
vel particular tenha capacidade para transportar até 
cinco pessoas por viagem, a taxa média de ocupa-
ção dos veículos na cidade de São Paulo é de ape-
nas 1,4 passageiro por automóvel.

Produtos como o uberPOOL tornam possível que 
passageiros dirigindo-se a destinos semelhantes, no 
mesmo horário, compartilhem a viagem. O passa-
geiro que seleciona a opção uberPOOL autoriza 
que o aplicativo identifique outro usuário que de-
seje percorrer rota semelhante naquele mesmo mo-
mento e o motorista é orientado a pegar até quatro 
passageiros em uma mesma viagem. Esse modelo 
de compartilhamento pode fazer com que até oito 
veículos particulares deixem de circular nas ruas se 
otimizadas todas as viagens.

O uberPOOL é uma realidade em 32 cidades em todo 
o mundo. No Brasil, o produto está disponível em São 
Paulo desde abril de 2016 e no Rio de Janeiro desde 
junho de 2016. No primeiro mês, apenas em São Pau-
lo, as viagens de uberPOOL representaram cerca de 
30% do total das viagens por Uber. Estima-se que até 
hoje as viagens de uberPOOL já contabilizaram uma 
economia de quase cinco milhões de km rodados, 
30.500 galões de gasolina e 272.000 kg de CO2 a me-
nos na cidade de São Paulo. E, mais ainda, o compar-
tilhamento tem cumprido um papel fundamental no 
complemento à malha de transporte público, servindo 
regiões com menor acesso ao transporte coletivo.

Todos ganham com o compartilhamento de viagens: 
motorista, passageiro e sociedade. O uberPOOL au-
menta a eficiência da frota privada de veículos para 
transportar mais pessoas; reduz o número de automó-
veis em circulação; melhora o trânsito das metrópoles; 
reduz a emissão de CO2 na atmosfera; diminuiu a ne-
cessidade de espaços para estacionamentos; barateia 
o custo do transporte individual; melhora a rentabili-
dade dos motoristas para uma mesma viagem; e cria 
oportunidades de renda por meio da reconstrução do 
uso da infraestrutura de mobilidade urbana existente. 
É sem dúvida uma inovação que veio para ficar.

Fonte: Uber.

Caso 7.7
Como a tecnologia aplicada à mobilidade urbana pode melhorar a vida nas cidades:  
primeiros meses do uberPOOL em São Paulo
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“O que fazer para implementar uma mobilidade 
urbana que melhore a vida das cidades, integre as 
pessoas, estimule o compartilhamento de espaços 
e veículos, reduzindo a emissão de poluentes, di-
minuindo o número de acidentes e melhorando a 
saúde pública?” A questão foi colocada a candida-
tos às eleições de 2016 pela ANTP no documento 
Mobilidade urbana para um Brasil urbano (ANTP, 
2016). Parte da solução está em estimular o uso 
mais inteligente do automóvel, e a tecnologia para 
fazer isso já existe.

Em São Francisco, em 2010, surgiu o aplicativo 
Uber, plataforma de tecnologia que conecta pres-
tadores de serviço de transporte privado individu-
al e passageiros, usando smartphones. O modelo 
ganhou escala global, chegando a 70 países em 
seis anos, e logo foi adotado por outras empresas, 
como Lyft, Didi Chixing e Ola. Nascia um novo 
mercado, capaz de dar mais eficiência ao uso de 
recursos ociosos, colocando mais pessoas em me-
nos carros.

Embora ainda não existam estudos conclusivos so-
bre o tema, por este ser um fato social bastante novo, 
órgãos governamentais e centros de pesquisa têm se 
debruçado sobre a questão e identificado impactos 
que merecem o olhar atento dos gestores públicos.

Uma análise do Conselho Administrativo de De-
fesa Econômica (Cade, 2015) demonstrou que a 
Uber ampliou o mercado de transporte individual 
no Brasil, atraindo usuários do automóvel particular. 
Em outras palavras, a maior parte dos usuários do 
aplicativo são pessoas que deixaram de dirigir. Um 
estudo da Universidade de Berkeley na Califórnia 
(UC, 2014) sobre Uber, Lyft e Sidecar mostrou que 
40% dos usuários desses aplicativos que possuem 
automóveis passaram a dirigir menos.

Essa opção de mobilidade estimula, não apenas 
que motoristas deixem o carro em casa, mas tam-
bém que usem mais transporte público. Em Paris, 
65% das viagens de Uber começam ou terminam 
nas proximidades de estações de metrô. Esse padrão 
de uso também já é observado em São Paulo, como 
demonstra o mapa a seguir.

Figura 7.8A 
Complementariedade com o sistema de transporte 
público coletivo: as linhas azuis destacam as viagens 
de Uber X chegando ou saindo do entorno de 
estações de Metrô e CPTM em São Paulo

Fonte: Uber.

A Associação Americana de Transporte Público - APTA, 
que agrega agências de transporte dos Estados Unidos 
e Canadá, publicou um estudo (APTA, 2016) desta-
cando que alternativas como a Uber complementam 
o transporte coletivo e recomendando que o poder pú-
blico busque maior integração de serviços, informa-
ções e métodos de pagamento com essas plataformas, 
com o objetivo de melhorar a mobilidade urbana.
É exatamente o que algumas agências norte-america-
nas têm feito. A Dart (Dallas Area Rapid Transit) (Dart, 
2015) integrou o seu aplicativo a Lyft e Uber para 
facilitar que passageiros peçam um carro para che-
gar ou sair das estações. A agência de transporte de 
Miami-Dade (Miami-Dade City, 2016) decidiu ofe-
recer desconto nas viagens de uberPOOL iniciadas 
ou finalizadas nas proximidades de estações de trem.
A análise da APTA conclui que, quanto mais as pes-
soas usam esses aplicativos, “maior é a probabilida-
de de usarem transporte público, possuírem menos 
carros e de terem menos gasto total com transporte”. 
Essas plataformas são os novos aliados no desenvol-
vimento de cidades sustentáveis e inteligentes.

Fonte: Uber.

Caso 7.8
Multimodalidade em cidades inteligentes: a complementaridade entre  
aplicativos de transporte privado individual e o sistema de transporte coletivo
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Para estabelecer uma forma de equacionamento 
deste novo mercado fornecedor de transporte indi-
vidual de passageiro, incluindo táxi, Uber, sistemas 
de caronas e carros sem motorista, uma exaustiva 
discussão foi realizada em audiências públicas na 
Câmara Municipal de São Paulo. Buscando reduzir 
a tensão nas ruas, a Prefeitura de São Paulo propôs 
uma lei que foi promulgada em 2016, seguida de 
um decreto de regulamentação, que estabeleceu a 
regra de uso dos aplicativos. A inovação do decreto 
municipal foi a venda de quilômetros de percurso, 
uma espécie de “pagamento pelo uso do viário da 
cidade”. Por este modelo, os operadores de aplica-
tivos disputam periodicamente a compra da quilo-

metragem de uso da via em leilão organizado pela 
Prefeitura, pagando em contrapartida uma outorga. 
Uma vez adquirida, essa quilometragem torna-se 
uma espécie de “conta corrente”. Na medida em 
que são utilizados pelo operador do aplicativo, os 
quilômetros adquiridos em leilão vão sendo debita-
dos do total adquirido até zerar o saldo. É quando o 
operador deve voltar novamente a leilão para dispu-
tar a compra de um novo lote.

A forma de regramento para este mercado foi baseado 
no uso intensivo do espaço viário urbano. Pelo ine-
ditismo do modelo, destacamos os itens principais 
deste decreto municipal.

Caso 7.9
Decreto de regulamentação de aplicativo para transporte individual remunerado

Decreto nº 56.981, de 10 de maio de 2016

Dispõe sobre o uso intensivo do viário urbano muni-
cipal para exploração de atividade econômica priva-
da de transporte individual remunerado de passagei-
ros de utilidade pública, o serviço de carona solidária 
e o compartilhamento de veículos sem condutor.

Resumo:

Art. 1º Este decreto regulamenta os artigos 12 e 18, 
I, da Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 
disciplinando o uso intensivo do viário urbano no 
Município de São Paulo para exploração de ativi-
dade econômica privada de transporte individual 
remunerado de passageiros de utilidade pública e 
regula o serviço de carona solidária e de compar-
tilhamento de veículo sem condutor no Município.

...

Art. 2º O viário urbano integra o Sistema Municipal 
de Mobilidade e sua utilização e exploração deve 
observar as seguintes diretrizes:

I - evitar a ociosidade ou sobrecarga da infraestrutu-
ra disponível;

II - racionalizar a ocupação e a utilização da infra-
estrutura instalada;

III - proporcionar melhoria nas condições de acessi-
bilidade e mobilidade;

IV - promover o desenvolvimento sustentável da ci-
dade de São Paulo, nas dimensões socioeconômicas 
e ambientais;

V - garantir a segurança nos deslocamentos das pessoas;

VI - incentivar o desenvolvimento de novas tecnolo-
gias que aperfeiçoem o uso dos recursos do sistema;

VII - harmonizar-se com o estímulo ao uso do transporte 
público e meios alternativos de transporte individual.

...

Art. 3º O direito ao uso intensivo do viário urbano 
no Município de São Paulo para exploração de ativi-
dade econômica de transporte individual remunera-
do de passageiros de utilidade pública somente será 
conferido às Operadoras de Tecnologia de Transpor-
te Credenciadas - OTTCs.

§ 1º A condição de OTTC é restrita às operadoras 
de tecnologia credenciadas que sejam responsáveis 
pela intermediação entre os motoristas prestadores 
de serviço e os seus usuários.

§ 2º A exploração intensiva do viário no exercício 
do serviço de que trata este capítulo fica restrita às 
chamadas realizadas por meio das plataformas tec-
nológicas geridas pelas OTTCs, assegurada a não 
discriminação de usuários e a promoção do amplo 
acesso ao serviço, sem prejuízo da possibilidade de 
exclusão regulamentar por motivo de justa causa.
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Art. 4º As OTTCs credenciadas para este serviço 
ficam obrigadas a abrir e compartilhar seus dados 
com a Prefeitura, nos termos do artigo 35 deste de-
creto, contendo, no mínimo:

I - origem e destino da viagem;

II - tempo de duração e distância do trajeto;

III - tempo de espera para a chegada do veículo à 
origem da viagem;

IV - mapa do trajeto;

V - itens do preço pago;

VI - avaliação do serviço prestado;

VII - identificação do condutor;

VIII - outros dados solicitados pela Prefeitura neces-
sários para o controle e a regulação de políticas pú-
blicas de mobilidade urbana.

...

Art. 8º A exploração intensiva da malha viária pelos 
serviços de transporte individual remunerado de uti-
lidade pública é condicionada à utilização de crédi-
tos de quilômetros pelas OTTCs.

§ 1º A utilização de créditos de quilômetros pelas 
OTTCs implicará em outorga onerosa e pagamento 
de preço público como contrapartida do direito de 
uso intensivo do viário urbano.

§ 2º Os créditos de quilômetros serão contabilizados 
de acordo com a distância percorrida na prestação 
dos serviços pelos veículos cadastrados pela OTTC.

Art. 9º A utilização do sistema de créditos de quilô-
metros para uso intensivo do viário na prestação dos 
serviços de transporte individual remunerado de uti-
lidade pública é restrita às OTTCs credenciadas.

§ 1º O preço público da outorga poderá ser alterado 
como instrumento regulatório destinado a controlar 
a utilização do espaço público e a ordenar a explo-
ração adicional do viário urbano de acordo com a 
política de mobilidade e outras políticas de interes-
se municipal.

§ 2º O preço público fixado para a outorga poderá 
variar de acordo com a política de incentivo ou de-
sincentivo do uso do viário.

Art. 10. O uso dos créditos de quilômetros utiliza-
dos será contabilizado e terá o pagamento de sua 
outorga onerosa feito por meio eletrônico.

...

Art. 11. Além das diretrizes previstas no artigo 2º 
deste decreto, a definição do preço público poderá 
considerar o impacto urbano e financeiro do uso do 
viário pela atividade privada, dentre outros:

I - no meio ambiente;

II - na fluidez do tráfego;

III - no gasto público relacionado à infraestrutura 
urbana.

§ 1º O preço público dos créditos de quilômetros 
será alterado sempre que houver fundado risco 
do montante autorizado superar os níveis estabe-
lecidos para uso prudencial e regular do espaço 
urbano nos serviços intermediados pelas OTTCs, 
de maneira a inibir a superexploração da malha 
viária e compatibilizar o montante com a capaci-
dade instalada.

Art. 12. O consumo dos créditos de quilômetros 
pelo uso intensivo do viário para transporte indivi-
dual remunerado de utilidade pública deverá seguir 
tabela de conversão, nos termos do artigo 29, inciso 
V, deste decreto, considerando, no mínimo, como 
fator de regulação ...

§ 3º As OTTCs deverão disponibilizar mecanismos 
eletrônicos que permitam o controle pela Prefeitura 
do consumo dos créditos, conforme previsto na re-
gulamentação do credenciamento.

Art. 13. A OTTC tem liberdade para fixar a tarifa 
cobrada do usuário dos serviços, obedecido o va-
lor máximo estabelecido pelo Comitê Municipal de 
Uso do Viário - CMUV.

Art. 17. O direito à intermediação de carona solidá-
ria no viário urbano do Município de São Paulo so-
mente será conferido às Operadoras de Tecnologia 
de Transporte Credenciadas - OTTCs.

§ 1º A condição de OTTC é restrita às operadoras 
de tecnologia responsáveis pela intermediação 
entre os condutores provedores de carona e os 
passageiros.

Art. 21. O direito à exploração dos serviços de com-
partilhamento de veículos sem condutor no viário 
urbano do Município de São Paulo somente será 
conferido às Operadoras de Tecnologia de Transporte 
Credenciadas - OTTCs.
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Estacionamento rotativo
Criado por lei pela primeira vez no Brasil em 1975 na 
cidade de São Paulo, e com funcionamento iniciado 
somente no ano de 1981, o estacionamento rotativo, 
consagrado pelo nome de Zona Azul, teve como ob-
jetivo disciplinar a ocupação da via para o estacio-
namento de veículos, estabelecendo cobrança, bem 
como definindo regras de uso e de tempo, de forma 
a permitir que uma maior quantidade de pessoas pu-
desse se utilizar do mesmo espaço. Ao longo de quase 
40 anos a forma de controle se deu através da emissão 
de cartão pelo motorista, no qual se anotavam os da-
dos da placa do veículo e da hora inicial do uso. Por 
meio de fiscalização, os agentes de trânsito passavam 
nos locais e verificavam o correto preenchimento do 
cartão e o horário previsto de saída. Havendo irregu-
laridades, era registrado o auto de infração de trânsito.

Em algumas cidades brasileiras esta situação foi 
alterada em razão da entrada em funcionamen-
to de aplicativos para controle de horário de uso 
das vagas. Nesse novo modelo, as prefeituras 
contratam empresas operadoras. Para utilizá-lo, 
o usuário deve baixar o aplicativo em seu celu-
lar, realizar seu cadastro e adquirir créditos asso-
ciados ao tempo estimado de uso, por meio de 
compra com a utilização de cartão de crédito. A 
cada uso, o sistema desconta o valor do que foi 
contratado pelo usuário no momento do estacio-
namento. Faltando 15 minutos para o término do 
período, o usuário recebe um alarme em seu ce-
lular, alertando-o da expiração do prazo. A fisca-
lização se dá pelo agente de trânsito, que dispõe 
de um celular com o aplicativo para verificação 
das condições utilizadas.

Parágrafo único. Compartilhamento de veículos sem 
condutor é o serviço de locação de veículos dispo-
nibilizados em vagas de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, conforme previsto no Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo – Lei 
nº 16.050, de 31 de julho de 2014.

Art. 22. A exploração dos serviços de compartilha-
mento de veículos sem condutor será condicionada 
ao pagamento de outorga pelo direito de uso de es-
tacionamento em viário urbano.

Art. 24. As OTTCs credenciadas para operar a atividade 
de compartilhamento de veículos sem condutor ficam 
autorizadas a alocar veículos de suas frotas em vagas de 
estacionamento, exclusivas ou não, em vias e logradou-
ros públicos, conforme previsto em regulamento.

§ 1º A Prefeitura poderá incluir ou remover vagas 
de estacionamento para veículos compartilhados 
sem condutor a qualquer tempo.

Redação e coleta de dados: ANTP.
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Caso 7.10
Tecnologias disruptivas – Táxi e carro compartilhado elétrico em São Paulo e Fortaleza

São Paulo foi pioneira no lançamento de projeto 
com táxis elétricos no Brasil em 2012. Iniciativa do 
Comitê Municipal do Clima, a prefeitura colocou 
10 veículos em operação piloto. Nessa parceria, 
os taxistas receberam os veículos em comodato. 
Dados da AES, parceira do projeto, demonstravam 
que os elétricos gastavam cerca de R$ 0,53/km, o 
que representava economia de 76,5% em relação 
a um veículo a gasolina, e 74,7% em relação ao 
veículo a etanol.

O mesmo projeto foi lançado no Rio de Janeiro com 
15 veículos em operação teste em 2013. O balanço 
do projeto demonstrou que eles rodaram cerca de 
900 mil km, reduzindo cerca de 130 toneladas de 
CO2. Entretanto, no início de 2016, os projetos pi-
lotos foram encerrados pela falta de perspectiva de 
vendas em função da alta carga tributária. Enquanto 
o mundo fomenta os elétricos, no Brasil, ele é sobre-
taxado com 25% de IPI contra 7%, 11% e 13% dos 
modelos similares à combustão.

Liderança das cidades

São Paulo tem frota estimada de 35.000 táxis. Por 
rodarem mais de 250 km/dia, os taxistas são um im-
portante nicho para os elétricos, uma vez que ro-
dam o suficiente para que a economia operacional 
compense o maior custo. A Prefeitura acatou argu-
mento do setor de que os elétricos operando como 
táxis precisariam de maior prazo para se pagarem. 
Assim, o Decreto nº 57.114/2016 aumentou a ida-
de máxima dos táxis executivos de cinco para 10 
anos se fossem elétricos. Dessa maneira, abriu-se 
a possibilidade de inserção dos elétricos, uma vez 
que as baterias poderiam ter seu pagamento em um 
prazo maior e, assim, a economia de combustível 
seria suficiente para o pagamento parcelado da ba-
teria. Além disso, a Prefeitura zerou sua cota parte 
no IPVA e isentou os elétricos do rodízio. Essas me-

didas foram suficientes para a venda dos primeiros 
veículos elétricos aos taxistas da capital.

Além disso, cidades como Palmas, Campinas e Ca-
noas anunciaram incentivos para o uso de veículos 
elétricos nos táxis. Outras como Fortaleza, Belo Ho-
rizonte e Brasília estudam medidas nesse sentido. 
Embora os volumes ainda sejam pequenos, esses 
projetos são primordiais para a instalação das es-
tações de recarga e a conscientização do governo 
federal da necessidade de retirar as barreiras exis-
tentes à tecnologia limpa.

Carros elétricos compartilhados

Ideias e tecnologias disruptivas podem transfor-
mar mercados tradicionais e criar novos nichos 
de atuação. A economia compartilhada está mu-
dando a maneira como pessoas consomem bens 
e serviços. Na mobilidade urbana, não seria di-
ferente com a chegada dos elétricos e do com-
partilhamento. Os primeiros estudos sobre carros 
compartilhados foram feitos no Rio de Janeiro e 
em Curitiba, mas foi Fortaleza a primeira a im-
plantar um modelo viável de veículos elétricos 
compartilhados. A empresa Serttel, com patrocí-
nio da Hapvida e apoio da Enel, colocou os pri-
meiros 20 veículos em operação no final de 2016. 
Já a Prefeitura reservou estacionamentos em pon-
tos estratégicos e integrou o sistema ao transpor-
te público. Os primeiros meses de operação de-
monstram a viabilidade da ideia e do modelo de 
negócios inovador, que pode reduzir a emissão de 
poluentes e ruídos em nossas cidades.

Fonte: Build Your Dreams - BYD.
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Caso 7.11
Serviços Conectados – Parceria Volvo e Ericsson

Mais do que conectar os veículos, infraestruturas e 
as coisas (internet of things), e gerar informações, a 
Volvo busca entregar a seus clientes serviços conec-
tados que aprimoram sua eficiência, a disponibili-
dade de seus veículos e a satisfação dos passageiros.

Com este fim, Volvo e Ericsson se uniram para dis-
ponibilizar a passageiros, operadores e órgãos ges-
tores o que há de melhor e mais inovador em tecno-
logia para a gestão do transporte. A Volvo participa 
com a sua experiência e líder mundial em soluções 
de transportes sustentáveis e a Ericsson, como maior 
impulsionadora da sociedade conectada.

A combinação da liderança da Volvo em soluções 
para mobilidade urbana e transporte sustentável 
com a capacidade e conhecimento em consultoria, 
integração de sistemas e serviços gerenciados da 
Ericsson permite desenvolver sistemas de transporte 
inteligentes que aprimoram a eficiência, a seguran-
ça e as credenciais ambientais necessárias ao setor 
de transportes, além de reduzir custos operacionais.

Serviços conectados garantem eficiência aos siste-
mas de transporte urbano. Veículos conectados, que 
geram informações em tempo real, precisas e confi-
áveis, facilitam o dia a dia do operador de transpor-
te, dos passageiros e ainda oferecem mais eficiência 
aos sistemas de transporte urbano.

O portfólio de soluções é bastante vasto e completo, 
integrado em uma única plataforma e em um único 
integrador. Abrange soluções completas de ITS, gestão 
de tráfego, câmeras, wifi, informação ao passageiro 
em tempo real e preciso, bilhetagem, entre outras.

Volvo e Ericsson estão somente no início de sua par-
ceria, e continuam investindo muito em pesquisas e 
desenvolvimento de novas tecnologias e soluções, 
visando sempre extrair o melhor, o máximo poten-
cial de seus produtos, para superar a satisfação e 
garantir o sucesso de seus clientes!

Em Goiânia e nos 18 municipios da região metro-
politana, a população já usufrui dos benefícios do 

ITS4 Mobility desde 2009, onde mais de 1.300 ôni-
bus estão conectados com a solução, sempre com 
mais de 99% de assertividade nas informações gera-
das para o Centro de Controle Operacional como 
também para o passageiro.

Atualmente a RedeMob (RMTC) é a responsável por 
todo este acompanhamento. Todos os pontos de para-
da estão mapeados e possuem uma tabela horária, que 
passa frequentemente por uma análise para avaliar se 
pode ser aprimorada, buscando entregar um melhor 
serviço para a população, identificando facilmente 
possibilidades de aumento ou diminuição da frequên-
cia, alocação de veiculos em linha de maior demanda, 
utilizando-se da melhor maneira possivel dos recursos 
disponiveis, veículos e motoristas, garantindo assim 
uma melhor eficiência para os operadores.

Os motoristas também fazem a sua própria gestão, 
acompanhando no painel do veículo se estão ou 
não cumprindo com os horários atribuídos a eles, 
em todos os pontos de parada.

E a população tem acesso a informações precisas 
do horário de chegada dos ônibus nos pontos de 
parada e terminais, através de displays nos pon-
tos, smartphones, ou computadores acessando 
o portal da RedeMob. Assim, não precisam ficar 
horas esperando no ponto o ônibus passar, e se 
programam conforme a informação disponibili-
zada pela solução.

Serviços Conectados Volvo: tecnologia, inovação e 
conectividade para operadores, órgãos gestores e 
passageiros.

Fonte: Vinicius Gaensly, Volvo Ônibus Serviços 
Conectados.
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O BOM é um cartão da Região Metropolitana de 
São Paulo que integra os sistemas de transporte me-
tropolitano por ônibus e trilhos, que superou a mar-
ca de 7,5 milhões de cartões emitidos.

É aceito em mais de seis mil ônibus nos 39 municí-
pios da região metropolitana, incluindo o corredor 
ABD com 33 quilômetros de extensão, partindo de 
São Mateus e cruzando quatro municípios do ABC 
Paulista – Mauá, Santo André, São Bernardo do 
Campo e Diadema – até chegar ao Jabaquara, bem 
como nas 151 estações de Metrô e CPTM, tornando 
mais ágil, rápida e econômica a circulação de mais 
de 2,5 milhões de passageiros todos os dias.

O crescimento do cartão BOM tem sido exponencial. 
Superou mil postos de recarga, dois milhões de aten-
dimentos nas lojas e quiosques, três milhões de atendi-
mentos no call center e 700 milhões de viagens. Além 
de dezenas de lojas e quiosques nos terminais de ôni-
bus e trilhos, o cartão é entregue em domicílio, e pode 
ser recarregado pela WEB ou por aplicativos (APP).

Várias cidades da região metropolitana aderiram ao 
BOM. É o caso de Arujá, Carapicuíba, Cotia, Ferraz de 
Vasconcelos, Ibiúna, Itapecerica da Serra, Mairiporã, 
Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, São Caetano 
do Sul, São Roque, Suzano e Taboão da Serra.

A Autopass é a empresa responsável pela gestão e 
operação do BOM.

Autopass

Empresa brasileira de tecnologia, meios de pagamen-
to e soluções para mobilidade urbana, a Autopass tem 
em seu portfólio redes para recarga, lojas e quiosques 
que fazem parte de uma das maiores operações de 
transportes da América Latina. Não é por acaso que, 
em 2016, foi eleita pelo 4º ano consecutivo como a 
melhor empresa na categoria “Operador de Sistema 
de Bilhetagem Eletrônica” do Brasil.

A Autopass tem participação em soluções inovadoras 
que facilitam o dia a dia dos passageiros que utilizam 
o sistema de transporte coletivo. Além do início no 
corredor ABD, por exemplo, implantou o pagamento 
das passagens nos ônibus por aproximação com car-
tões de crédito, débito e pré-pago contactless nos ôni-
bus. Para isso, basta encostar o cartão perto de um dos 
validadores instalados nos coletivos sinalizados.

Outra solução da Autopass para a mobilidade urba-
na é o pagamento com a tecnologia QR Code (códi-
gos bidimensionais para leitura por celular). Inédita 
na América Latina, a iniciativa permite ao usuário 
comprar um bilhete pelo celular, que será lido pelo 
sistema na catraca. O serviço está em teste na Com-
panhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e 
em breve deverá ser expandido para outros modais.

Com sua expertise de mais de 10 anos operando 
a bilhetagem eletrônica na Região Metropolitana 
de São Paulo, a Autopass está na vanguarda do 
desenvolvimento de soluções personalizadas para 
facilitar a vida do cidadão e contribuir para a mo-
bilidade urbana.

Fonte: Autopass (autopass.com.br).

Caso 7.12
Cartão BOM – O Cartão da Região Metropolitana de São Paulo
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8.1. Contextualização do problema 
ambiental do tráfego motorizado
O transporte de massa sobre trilhos e o coletivo so-
bre pneus, que sempre tiveram as menores taxas de 
emissão de poluentes, dióxido de carbono (CO2) e 
consumo de combustível por passageiro transporta-
do, vêm sendo aperfeiçoados nas últimas décadas 
com a introdução de tecnologias avançadas e alter-
nativas energéticas que reduzem ainda mais o bai-
xo potencial poluidor dos transportes públicos. No 
entanto, tem-se observado nas grandes cidades bra-
sileiras uma migração dos deslocamentos urbanos 
realizados em transporte público para o transporte 
motorizado individual, por automóvel e motocicle-
tas, implicando certa descompensação no processo 
de mitigação da poluição atmosférica, sonora e da 
redução das emissões de gases do efeito estufa pelo 
setor de transportes, com o agravante do aumento 
dos congestionamentos que levam a uma potencia-
lização dos diversos impactos ambientais do tráfego 
motorizado, com o aumento das taxas de emissão e 
consumo, inversamente proporcionais à velocidade 
do tráfego. As emissões do transporte crescem mais 
rápido do que em outros setores, em que pese a de-
saceleração do crescimento da frota com a recente 
crise na economia.

O transporte motorizado rodoviário responde por 
cerca de um quarto das emissões de gases do efei-
to estufa e pela parcela majoritária da poluição do 
ar nas grandes cidades. A idade média da frota de 
automóveis é de cerca de nove anos e dos veícu-
los a diesel, pouco menos de dez anos (Sindipe-
ças, 2016). Os grupos mais vulneráveis ao impacto 
ambiental não controlado dos transportes incluem 
sempre as crianças pequenas, recém-nascidos e os 
idosos. Entretanto, as emissões não têm sido atenua-
das por programas de inspeção veicular obrigatória, 
ainda não implementados nas cidades brasileiras, 
com a exceção do Estado do Rio de Janeiro. No Mu-

nicípio de São Paulo houve um tumultuado proces-
so de implantação da inspeção veicular ambiental 
em 2008, que foi descontinuado pela Prefeitura no 
início de 2014. Ressalte-se que o Código de Trânsito 
Brasileiro e o Conselho Nacional do Meio Ambien-
te estabeleceram a obrigatoriedade da implantação 
desses programas para toda a frota nacional desde 
1997 e 1993, respectivamente.

Somente na Região Metropolitana de São Paulo, de 
acordo com estudos da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo, morrem prematuramen-
te cerca de oito mil pessoas anualmente e dezenas 
de milhares ficam doentes devido a problemas car-
diorespiratórios causados pela poluição atmosférica 
– mais especificamente, pelo material particulado 
fino (MP2,5), cancerígeno, segundo a Organização 
Mundial da Saúde. O ozônio (O3) também traz ris-
co à saúde pública, no entanto, faltam estudos toxi-
cológicos locais que quantifiquem adequadamente 
o efeito do O3 no aumento dos índices de morbi-
mortalidade. O tráfego motorizado é o maior con-
tribuinte para a poluição atmosférica nas grandes 
cidades tanto no caso do material particulado fino 
quanto em relação ao ozônio.

A figura 8.1 mostra a situação na Região Metropoli-
tana de São Paulo - RMSP, conforme dados da Com-
panhia Ambiental do Estado de São Paulo - Cetesb. 
Observa-se que os veículos leves são responsáveis 
por grande parte das emissões de hidrocarbonetos 
(HC); por sua vez, os veículos a diesel contribuem 
com a maior porção das emissões de óxidos de ni-
trogênio (NOx) – esses são os dois poluentes forma-
dores do danoso ozônio (O3). Por outro lado, são os 
veículos a diesel os maiores emissores de partículas 
inaláveis cancerígenas (MP10). O monóxido de car-
bono (CO) e os óxidos de enxofre (SO2) não repre-
sentam mais perigo à saúde pública nos níveis em 
que estão atualmente presentes na atmosfera, graças 
aos programas de controle de emissões de veículos 

8. Transporte motorizado e meio ambiente

ANTP Mobilidade Humana versão 1 (22 05 2017).indd   206 22/05/2017   17:21:35



207

8. Transporte motorizado e meio ambiente

leves novos e à redução do teor de enxofre no die-
sel nos últimos vinte anos, de 2000 ppm para 500, 
50 e 10 ppm, dependendo da região. A redução do 
enxofre nos combustíveis viabilizou a adoção de 
sistemas avançados de controle de emissões que, 
do contrário, seriam permanentemente danificados 
pelo alto poder corrosivo do ácido sulfúrico.

Figura 8.1 
Contribuição relativa nas emissões atmosféricas por 
tipo de fonte na RMSP, 2015

Fonte: SMA, Relatório de Qualidade do Ar do Estado de São Paulo, 2015.

O detalhamento da contribuição específica dos veí-
culos automotores pode ser visto na figura 8.2.

Figura 8.2 
Contribuição relativa de cada categoria de veículo na 
emissão de poluentes no Estado de São Paulo, 2015

Fonte: SMA, Relatório de Qualidade do Ar do Estado de São Paulo, 2015.

A figura 8.3 apresenta a evolução das médias anuais 
das concentrações máximas diárias (média de oito 
horas) de monóxido de carbono na RMSP. Observa-
se que as concentrações deste poluente típico dos 
veículos leves vêm caindo nos últimos anos. Isso 
se deve ao efeito da entrada no mercado a partir 
de 1992 de automóveis equipados com catalisado-

res, que têm eficiência de mais de 95% na redução 
deste poluente. A partir de meados da década dos 
anos 1990, o CO não faz mais parte dos poluen-
tes críticos para a saúde pública em São Paulo, uma 
vez que os respectivos padrões de qualidade do ar 
não são mais ultrapassados. Essa tendência se aplica 
para as demais cidades brasileiras.

Figura 8.3 
CO - Evolução das médias anuais das concentrações 
máximas diárias (média de oito horas) de monóxido de 
carbono na RMSP, 2000-2015

Fonte: SMA, Relatório de Qualidade do Ar do Estado de São Paulo, 2015.

Grande parte das emissões de material particula-
do inalável (MP10) tem origem veicular. Verifica-
se uma sensível melhora na qualidade do ar para 
MP10 em função dos programas de controle de 
emissões de veículos a diesel novos e em uso que 
evoluíram ao longo dos anos. A figura 8.4 mostra 
essa forte queda: em 2000 (54 μg/m3) e em 2015 
(31 μg/m3).

Figura 8.4 
MP10 - Evolução das concentrações médias anuais de 
partículas inaláveis na RMSP, 2000-2015

Fonte: SMA, Relatório de Qualidade do Ar do Estado de São Paulo, 2015.
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Observa-se nos números da distribuição das emis-
sões no Estado de São Paulo pela frota circulante que 
os caminhões e os ônibus rodoviários a diesel são 
os maiores emissores do material particulado tóxico 
(MP) lançado na atmosfera, com cerca de 74% de 
contribuição, enquanto cerca de 12% das partículas 
emitidas são oriundas dos escapamentos dos ônibus 
e micro-ônibus urbanos; essa frota representa apenas 
0,5% da frota total do Estado, mas circula predomi-
nantemente em áreas congestionadas com grande ex-
posição de população, o que torna também prioritário 
o controle de suas emissões tóxicas.

As cidades congestionadas apresentam alto potencial 
de formação de O3, pois são abundantes as emissões 
de seus precursores (formadores), os hidrocarbonetos 
(HC) e os óxidos de nitrogênio (NOx), especialmente 
pela frota circulante. Não é possível observar uma 
tendência de alta ou baixa deste poluente ao longo 
dos anos, no entanto, a figura 8.5 mostra que os ní-
veis encontrados na RMSP permanecem em valores 
próximos ou mais altos que o PQAr de 140 μg/m3.

Em 2015, foram observados 80 dias em que houve vio-
lação do PQAr nacional de uma hora, considerando-se 
todas as estações de medição na RMSP, o que preocupa 
as autoridades ambientais e de saúde pública.

Figura 8.5 
O3 – Evolução das médias móveis do 4º maior valor diário 
(máxima de oito horas) na RMSP, 2000-2015

Fonte: SMA, Relatório de Qualidade do Ar do Estado de São Paulo, 2015.

Mudanças climáticas e o transporte motorizado

O principal gás de efeito estufa (GEE) é o dióxido de 
carbono (CO2), que responde por 95% do total emi-
tido pelos transportes. O Sistema de Estimativas de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa - Seeg apresenta 

estatísticas anuais de emissões de GEE no Brasil. O 
setor de transportes de passageiros e cargas contribui 
com cerca de 92% da energia consumida nos trans-
portes; 41% é utilizada por automóveis, comerciais 
leves a gasolina e motocicletas. No balanço total das 
emissões de GEE do setor de transporte de passagei-
ros, 77% são geradas dos escapamentos de automó-
veis e motocicletas e cerca de 23% são devidas ao 
transporte por ônibus, incluídos os rodoviários e urba-
nos. A figura 8.6 mostra o crescimento das emissões 
de GEE no transporte rodoviário de passageiros.

Figura 8.6 
Evolução das emissões de GEE no setor de transporte 
rodoviário de passageiros, 2013

Fonte: Seeg.eco.br.

O setor transportes apresenta as mais elevadas taxas 
de crescimento do consumo energético nos últimos 
anos (5,6% a.a. entre 2004 e 2014). As emissões de 
GEE no setor passaram de 84 milhões de toneladas 
em 1990 para 220 milhões em 2014. O perfil de 
demanda de energia nesse setor é caracterizado 
pela forte dependência da energia fóssil do petróleo 
(81% do consumo em 2014).

O Brasil instituiu a Política Nacional sobre a Mudança 
do Clima - PNMC na Lei nº 12.187/2009 com com-
promisso de reduzir as emissões de GEE projetadas até 
2020 entre 36,1% e 38,9%, em relação às emissões de 
2005. O Decreto nº 7.390/2010 regulamenta essa lei.

Os transportes são o nicho da economia onde, mui-
to provavelmente, ocorrerão os maiores esforços de 
mitigação das emissões – caso a nação brasileira 
esteja de fato decidida a transformar as boas inten-
ções, estabelecidas voluntariamente na letra da Lei 
do Clima e no acordo de Paris de 2015, em realida-
de concreta.
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8.2. Evolução da legislação de controle 
da emissão veicular: Proconve - 
veículos novos
Muitos foram os avanços no controle de emissões 
de veículos leves novos a partir de 1997 com a con-
solidação da tecnologia de catalisadores e injeção 
eletrônica e com o desenvolvimento dos motores 
flex-fuel, que resgataram o Proalcool, ameaçado 
pela vulnerabilidade do sistema de produção e 
abastecimento de etanol hidratado.

Na área de diesel, a injeção eletrônica e outros 
avanços relacionados ao aperfeiçoamento do siste-
ma de injeção de combustível, a redução gradual 
do teor de enxofre no diesel (de 2000 ppm para 
10 ppm) e os sistemas avançados de controle de 
emissões de óxidos de nitrogênio (NOx), permiti-
ram a introdução de novas classes tecnológicas do 
Proconve equivalentes ao Euro 3 (Fase P5) e Euro 5 
(P7) – lembrando que a fase P6 prevista em resolu-
ção do Conselho Nacional do Meio Ambiente - Co-
nama, equivalente a Euro 4, foi suspensa no Brasil 
devido à indisponibilidade do diesel com 50 ppm 
de enxofre em escala comercial. As figuras 8.7, 8.8 
e 8.9 sintetizam os efeitos positivos do Proconve 
nas emissões médias dos veículos em circulação 
no Brasil nos últimos anos (veículos leves, cami-
nhões e motocicletas), em que pese o expressivo 
crescimento da frota.

Figura 8.7 
Evolução do indicador tecnológico dos veículos leves 
no Estado de São Paulo, 2006-2015

Fonte: Relatório de Emissões Veiculares da Cetesb, 2015.

Figura 8.8 
Evolução do indicador tecnológico dos caminhões no 
Estado de São Paulo, 2006-2015

Fonte: Relatório de Emissões Veiculares da Cetesb, 2015.

Figura 8.9 
Evolução do indicador tecnológico das motocicletas 
no Estado de São Paulo, 2006-2015

Fonte: Relatório de Emissões Veiculares da Cetesb, 2015.

Novas fases do Proconve para veículos leves

Uma forma de se observar a eficácia ambiental do Pro-
grama de Controle da Poluição do Ar por Veículos Au-
tomotores - Proconve, no que tange aos veículos leves 
com motores do ciclo Otto (gasolina, álcool e flex-fuel 
em sua maioria), é pela análise do histórico da quali-
dade do ar. A frota na RMSP sextuplicou nos últimos 
vinte anos, mas a concentração de monóxido de carbo-
no (CO) na atmosfera reduziu drasticamente de cerca 
de 6 ppm para 1,5 ppm, uma redução de 75%. Isso 
é consequência direta da introdução dos catalisadores 
nos automóveis a partir da fase L3 de 1997 (tabela 8.1).
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Tabela 8.1 
Limites máximos de emissão para veículos leves novos

Fase Resolução  
Conama

Período CO  
(g/km)

HC  
(g/km)

NMHC  
(g/km)

NOx  
(g/km)

HCO  
(g/km)1

MP  
(g/km)2

Evaporativa  
(g/teste)1

CO- 
Marcha lenta  

(% vol)3

L1 18/1986 1989-1991 24,0 2,10 n.a. 2,0 n.a. n.a. 6,0 3,0

L2 18/1986 1992-1996 12,0 1,20 n.a. 1,4 0,15 n.a. 6,0 2,5

L3
15/1995 1997-2004

2,0 0,30 n.a. 0,6 0,03 0,05
6,0

0,5
315/2002 Mai/2003 2,0

L4 315/2002

2005 (40%)

2,0 0,304 0,16

0,253

0,03 0,05 2,0 0,52006 (70%) ou

2007 (100%) 0,602

L53
315/2002 2009-2013 2,0

0,304 0,05
0,123

0,02 0,05
2,0

0,5
415/2009 20121 2,0 ou 0,252 1,5/2,05

L6 415/2009
20132

1,3
n.a.

0,05 0,08
n.a. 0,025 n.a. n.a.

20146 0,304 0,02 n.a. 1,5/2,05 0,2
Nota: �n.a.: não se aplica; 1. Apenas para veículos do ciclo Otto, exceto a GNV; 2. Apenas para veículos do ciclo diesel; 3. Para veículos do ciclo 

Otto; 4. Apenas para veículos a GNV; 5. Limites de 2,0 caso procedimento câmara de volume variável; 6. Apenas para os novos lançamentos 
de veículos do ciclo Otto.

Fonte: Relatório de Qualidade do Ar do Estado de São Paulo, 2015.

Caso 8.1
A agenda estratégica do Proalcool

Segundo o estudo de 2014 elaborado pelo Instituto 
Mauá de Tecnologia - IMT, o diesel e a gasolina C (pura) 
são responsáveis pela maior parte das emissões dos ga-
ses de efeito estufa. Embora grande parte da frota utilize 
etanol hidratado renovável em veículos flex e etanol 
anidro adicionado à gasolina, os automóveis ainda são 
responsáveis por 35% das emissões de dióxido de car-
bono de origem fóssil, 77% das emissões de metano, 
56% das emissões de óxido nitroso, 82% das emissões 
de monóxido de carbono, 22% das emissões de óxido 
de nitrogênio e 81% das emissões de VOC. Apesar de 
as emissões de metano e monóxido de carbono dos ca-
minhões e ônibus serem muito pequenas se compara-
das às emissões dos automóveis, as emissões de dióxido 
de carbono e óxidos de nitrogênio são bastante repre-
sentativas, correspondendo a aproximadamente 57% e 
72% das emissões em massa, respectivamente.

Considerando o ciclo de vida do etanol produzido a 
partir de várias origens – desde a preparação da terra, 
plantio, colheita, beneficiamento, produção, distribui-
ção e utilização como combustível – verifica-se que 
a cana de açúcar é, de longe, a matéria prima que 

utiliza menos insumos fósseis. A relação (energia dis-
ponível no etanol)/(energia fóssil no ciclo de vida) para 
a cana de açúcar é de 9,3, contra 1,4 do etanol do 
milho produzido nos Estados Unidos (Macedo et al., 
2008). O setor de cana de açúcar vem trazendo ainda 
outra parcela considerável de contribuição para miti-
gar emissões de GEE com o uso do bagaço (na usina) 
para a produção de açúcar e energia elétrica.

O Brasil, com seu Proalcool, é um early adopter de 
biocombustível no mundo. Mais de 60 países man-
têm algum tipo de programa de pesquisa sobre uso de 
etanol em larga escala. O desafio está justamente em 
manter e difundir a tecnologia do etanol no Brasil; e 
os veículos flex-fuel cumpriram bem seu papel, dando 
mais segurança ao mercado produtor de etanol.

A participação dos veículos a etanol hidratado no 
mercado brasileiro no início dos anos 1990 alcan-
çou 96%, mas a partir de 1989 e durante a década 
dos noventa uma severa crise de abastecimento de 
etanol afastou o consumidor do carro a álcool. No 
início dos anos 2000, a participação no mercado 
desses veículos chegou a seu ponto mais baixo, de 
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apenas 1,4%. Mas, no início da virada do milênio, a 
ressurreição do Proalcool se deu pela introdução do 
veículo flex no mercado brasileiro em 2003 que, em 
2007, representava a quase totalidade das vendas 
internas, dando novo fôlego ao Proalcool.

Não fosse o congelamento do preço da gasolina a 
partir de 2008 a situação do setor de derivados de 
petróleo brasileiro poderia estar melhor. Além de o 
setor ter operado em déficit artificial induzido du-
rante muitos anos, o que o levou a grandes perdas, 
mais de sessenta usinas de produção de etanol fe-
charam as portas nesse período de intervenção esta-
tal no mercado interno da gasolina.

Além de ser 100% renovável no seu uso final 
e com participação fóssil de menos de 15% no 
ciclo de vida, o etanol produzido da cana de 
açúcar é um combustível mais limpo, que não 
emite produtos cancerígenos como o benzeno, 
por exemplo, emitido pela gasolina fóssil. O uso 
automotivo do etanol em larga escala é determi-
nante para o Brasil alcançar as ambiciosas metas 
dos compromissos internacionais de redução de 
emissão de gases do efeito estufa assumidos du-
rante a recente COP 21 em dezembro de 2015 
em Paris.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.2
Programa de Etiquetagem Veicular e o Inovar Auto

A Lei nº 10.295 de 2001 instituiu o Comitê Ges-
tor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética 
- CGIEE que, em janeiro de 2005, definiu o desen-
volvimento de normas de eficiência energética com 
foco prioritário nos veículos leves. A partir de 2009, 
o programa de etiquetagem veicular foi desenvolvido 
e coordenado pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia - Inmetro. O Programa iniciou 
com a etiquetagem dos veículos pela indústria em ca-
ráter voluntário, seguindo padrões e procedimentos já 
praticados em outros países de modo obrigatório.

O Programa estabeleceu categorias de veículos para 
possibilitar uma comparação entre veículos similares 
(compactos, microcompactos, médios, grandes, ex-
tragrandes e utilitários esportivos). As medições dos 
veículos são realizadas em laboratório conforme reali-
zado no mercado norte-americano, emulando combi-
nadamente o tráfego urbano e a operação em estrada.

Na etiqueta brasileira (figura 8.2A), verde é o mais 
eficiente, enquanto vermelho é o que mais consome 
combustível.

A Petrobras criou o “Selo Conpet de Eficiência Ener-
gética Veicular”, com premiação aos melhores veícu-
los, tanto na comparação com a categoria, como na 
comparação com os demais, visando a estimular o 
desenvolvimento de veículos leves econômicos e efi-
cientes. O programa de etiquetagem veicular passou 
a incorporar novas regras em 2013, que praticamente 
obrigaram os fabricantes a participar dessa iniciativa.

Figura 8.2A 
Etiquetas do Inovar Auto

1. A barra Emissões mostra o nível de emissão dos poluentes 
controlados (NMHC, NOX e CO) segundo normas do Ibama, cuja 
classificação “A” significa que o veículo emite menos poluentes 
controlados e “C”, que emite mais;
2. As barras Categoria e Geral classificam o veículo quanto ao consumo de 
combustível na combinação dos ciclos Cidade e Estrada e aos combustíveis 
diesel, etanol ou gasolina. No caso dos veículos com motores flex, são 
exibidas as informações tanto para etanol quanto para gasolina;
3. CO2 informado é de origem fóssil; por isso, tem-se o valor 00 no 
caso do etanol;

4. O código QR remete ao aplicativo Etiquetagem Veicular, disponível 
para plataforma Android e iOS, ou para o site do Conpet, caso o 
smartphone tenha outra plataforma.
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Paradoxalmente, observa-se no Brasil nos últimos 
anos uma nítida tendência de incremento de ven-
das de veículos maiores e menos econômicos (up-
sizing), ao contrário da tendência mundial de do-
wnsizing, em função das demandas internacionais 
por mais eficiência e menos emissões de GEE. Isso 
significa que as políticas públicas desenvolvidas 
no Brasil para o setor automotivo dos veículos le-
ves de uso individual têm sinalizado aos consumi-
dores para caminhar na contramão dos avanços já 
conquistados nas tecnologias veiculares de melhor 
eficiência energética. Isso se deve a não haver ain-
da no Brasil um bônus fiscal relevante a favor dos 
veículos mais eficientes; ou, como se pratica em 
muitos países, uma legislação que restrinja, por 
meios de limites máximos permitidos gradualmen-
te mais restritivos, os níveis de emissão de CO2 e/
ou de consumo de combustível, específicos para 
cada categoria veicular.

Quanto aos veículos de outras categorias, como os 
caminhões, ônibus e utilitários, nada se fez ainda 
no país relativamente à etiquetagem ou a algum tipo 
de programa para incentivo à produção de veículos 
mais eficientes.

Inovar Auto

O Inovar Auto, programa de incentivo à inovação tec-
nológica e adensamento da cadeia produtiva de veí-
culos automotores, foi implantado recentemente pelo 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior - MDIC, pelas leis nº 12.715/2012 e nº 
12.996/2014 e uma série de decretos e portarias que as 
sucederam. Ele representa a atual política automotiva 
oficial do país para o período 2012-2017, conhecida 
por “Regime Automotivo”. O Inovar Auto define regras 
para que as empresas do setor automotivo se habilitem 
em um sistema de compromissos e contrapartidas. Se-
gundo o Programa, as empresas do setor devem aderir 
a dois de três princípios: desenvolvimento de P&D; eti-
quetagem veicular; e engenharia, tecnologia industrial 
básica - TIB e capacitação de fornecedores. Uma das 
exigências do Inovar Auto é a melhoria da eficiência, 
por enquanto somente abrangendo os veículos leves.

Embora os Estados Unidos e muitos outros países já 
tenham metas definidas de aumento expressivo de efi-
ciência energética (e redução do consumo e das emis-
sões de CO2) para os veículos pesados, previstas para a 
próxima década, no âmbito do Inovar Auto nenhuma 
decisão foi tomada – em meio a uma profunda crise nas 
vendas de veículos a partir de 2014 e consequentemen-
te nos investimentos em desenvolvimento e pesquisa.

O Inovar Auto propõe metas para habilitação que, 
por enquanto, ainda não são muito desafiadoras no 
quesito da eficiência energética, em relação ao pra-
ticado na União Europeia. Essas metas condicionam 
o aumento da eficiência à redução do Imposto sobre 
Produtos industrializados - IPI para os automóveis.

O programa encerra-se em 2017 e tem ocorrido 
uma série de discussões dentro do Ministério com 
o objetivo de estabelecer a nova regulamentação do 
Inovar Auto pós 2017. Um dos temas em discussão 
no MDIC é se deve haver um incentivo à produção 
de veículos que funcionem exclusivamente a eta-
nol, dadas sua maior eficiência térmica e a natureza 
de combustível renovável. No entanto, seria natural 
que houvesse rejeição dos consumidores aos moto-
res dedicados exclusivamente ao etanol puro, uma 
vez que não há por enquanto garantias de que um 
novo desabastecimento de álcool venha a ocorrer 
no futuro, a exemplo do ocorrido no passado.

Redação e coleta de dados: ANTP.
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Novas fases do Proconve para veículos pesados

Os avanços tecnológicos dos motores a diesel, como a 
injeção eletrônica de combustível sob altíssimas pres-
sões e os turbo-compressores e intercoolers, possibilita-
ram atingir os níveis de emissão definidos até a fase an-
terior à P7 do Proconve (tabela 8.2), equivalente ao Euro 
3. Na fase atual P7, que corresponde ao Euro 5, houve 

necessidade de adoção de sistemas de pós-tratamento 
de emissões para redução do NOx para uma parcela dos 
modelos comercializados. Para que isso fosse possível, o 
diesel comercial distribuído no país sofreu sensíveis me-
lhorias em sua qualidade ambiental, com a redução dos 
teores de enxofre para níveis iguais ou menores que 50 
ppm (S50); caso não houvesse essa melhora, os sistemas 
de pós-tratamento poderiam sofrer danos permanentes.

Tabela 8.2 
Limites máximos de emissão para veículos pesados - Proconve

Fase Resolução  
Conama

Ciclo de 
ensaio

Período Aplicação CO  
(g/kWh)

HC  
(g/kWh)

NMHC  
(g/kWh)

CH4
1

(g/kWh)
NOx  

(g/kWh)
MP  

(g/kWh)
NH3 
ppm

Opacidade 
m-1

Opacidade 
m-1

Fumaça 
k2

P1 18/1986
Fumaça  
em carga

1987 Ônibus urbano - - - - - - - - -

2,5

1989 Todos os veículos - - - - - - - - -

P2 08/1993 13 Modos 1994 80% da comercialização 11,2 2,45 - - 14,4 n.a. - - -

P3
1994 80% dos ônibus urbanos

4,9 1,23 -
-

9,0
n.a. - - -

1996 80% da comercialização - 0,72 e 0,4 - - -

n.a. 16/1995 Acel livre 1996 Todos os veículos - - - - - - - - -

P4

08/1993

13 Modos

1998 80% dos ônibus urbanos

4,0 1,10 - - 7,0
0,252 3 

e  
0,15

- -

0,835 
e  

1,196

226/1997 2000 80% dos demais veículos

315/2002 2002 Todos os veículos

P5 315/2002

ESC e 
ELR

2004 Ônibus urbano

2,1 0,66 -

-

5,0
0,10  

e  
0,134

-

0,8
2005

Micro-ônibus - -

40% dos demais - -

ETC 2009 Todos os veículos 5,45 - 0,78 1,6 5,0 0,16 e 
0,214

- -

P67 315/2002
ESC 2009 Todos os veículos 1,5 0,46 - - 3,5 0,02 - 0,5

ETC 2006 Todos os veículos 4,0 - 0,55 1,1 3,5 0,03 - -

P7 403/2008
ESC

2012 Todos os veículos
1,5 0,46 - - 2,0 0,02 25 0,5

ETC 4,0 - 0,55 1,1 2,0 0,03 25 -

Nota: �n.a.: não se aplica; 1. Apenas para motores a gás natural; 2. Para motores até 85 kW; 3. Para motores de até 0,7 dm3/cilindro com rotação 
máxima de 3.000 rpm; 4. Para motores de até 0,75 dm3/cilindro com rotação máxima de 3.000 rpm; 5. Motores aspirados; 6. Motores 
turboalimentados; 7. Fase inviabilizada pela falta de oferta de diesel com baixo teor de enxofre.

Fonte: Relatório de Qualidade do Ar do Estado de São Paulo, 2015.

A partir de 2012, em algumas áreas urbanas do territó-
rio nacional, o diesel de 10 ppm (S10) começou a ser 
distribuído. Sem esta medida não seria possível obter os 
avanços no controle das emissões de NOx, com a ado-
ção do catalisador de redução à base de ureia (Selective 
Catalytic Reduction - SCR), e as futuras reduções previs-
tas das emissões de MP por meio da adoção de filtros 
(Diesel Particulate Filters - DPFs), conforme Euro 6 (ou 
P8, ainda não regulamentada no Brasil). A legislação 
brasileira segue com uma defasagem em relação aos 
padrões da União Europeia. Enquanto o Brasil entrou 
na fase P7 (Euro 5) em 2012, os europeus ingressaram 
em Euro 6 em 2013, com limites muito mais restritivos, 
especialmente para o material particulado. Estima-se, 
a partir de discussões preliminares, que no Brasil a P8 
(Euro 6) poderá ser eventualmente adotada em 2020, 
entretanto, as forças procrastinatórias seguem justifican-

do a interrupção dos avanços regulatórios devido à cri-
se econômica do País.

Os ganhos ambientais e para a saúde do Proconve 
desde 1986 foram significativos tanto em relação às 
emissões de veículos leves quanto para os pesados. 
Comparando-se os limites de emissão das fases P2 
e P7 para veículos novos, observa-se a redução de 
87% nos limites de CO, 81% para HC, 87% nos 
limites de NOx e 96% para o MP.

No que diz respeito ao consumo de combustível e às 
emissões de CO2, embora alguns modelos específicos 
tenham de fato passado por otimizações de projeto que 
efetivamente trouxeram ganhos, em termos de eficiên-
cia, os operadores de frota e a própria agência ambien-
tal reportam valores médios inalterados em relação aos 
veículos de tecnologias anteriores, como os P5 (Euro 3).
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Caso 8.3
O caso do não cumprimento da fase P6 e a decisão de antecipação da fase P7 (Euro5) do Proconve

A Petrobras introduziu em 2005 nas regiões me-
tropolitanas de São Paulo, Santos, Campinas e São 
José dos Campos, o óleo diesel S500, com teor má-
ximo de 500 ppm de enxofre, que substituiu o óleo 
diesel metropolitano com 2.000 ppm de enxofre, 
trazendo inegáveis vantagens ambientais pela re-
tirada de 75% em massa do enxofre contido no 
diesel com redução na emissão de óxidos de en-
xofre e de fumaça, independente da tecnologia do 
motor. No ano de 2006, introduziu-se novas me-
lhorias no diesel com o lançamento do óleo diesel 
com 200 ppm de enxofre, destinado aos utilitários 
esportivos e pick-ups. Outra ação ambientalmente 
eficaz implantada em 2014 foi a substituição de 
todo o óleo diesel denominado “interior”, com 
teor de enxofre atual de no máximo 2.000 ppm em 
massa (75% de todo o óleo diesel consumido no 
país) pelo óleo diesel com 500 ppm em massa de 
enxofre. Além de permitir uma pequena redução 
nas emissões de SO2 e de MP fino cancerígeno, 
o diesel com baixo teor de enxofre seria a condi-
ção indispensável para possibilitar a introdução de 
novas tecnologias de filtragem e de catálise, que 
seriam necessárias a seguir nas fases mais avança-
das e restritivas do Proconve para os veículos pe-
sados, visando ao atendimento de níveis máximos 
de emissão mais restritivos.

A indisponibilidade do diesel S50 no Brasil e o des-
cumprimento da fase P6 do Proconve-diesel

A Resolução Conama nº 315/2002 promoveu um 
aperto nos limites máximos de emissão do Pro-
conve para os veículos a diesel, estabelecendo a 
chamada fase P6. Em sintonia com o art. 7º da Lei 
Federal nº 8.723/1993, o Conama também deixou 
explícita a necessidade de adequação da qualida-
de dos combustíveis às tecnologias avançadas de 
controle de emissões, que seriam introduzidas nos 
novos modelos de veículos a diesel para atendi-
mento dos limites mais restritivos previstos para ja-
neiro de 2009. Na Europa e Estados Unidos, para 
atendimento de limites equivalentes aos da fase P6 
do Proconve, o teor máximo de enxofre foi redu-
zido para 15 ppm. Na Suécia, para 10 ppm. Entre-
tanto, a partir da aprovação da Resolução Cona-

ma nº 315/2002, não foram tomadas providências 
pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis - ANP no sentido da definição da 
especificação do diesel S50 (teor de enxofre de 50 
ppm), bem como de um cronograma de melhoria 
contínua da qualidade do diesel. Sem a especifi-
cação do diesel S50 e sem disponibilidade desse 
combustível, as montadoras alegaram ser impossí-
vel desenvolver os novos veículos e dispositivos de 
controle de emissões. A especificação da ANP só 
ocorreu em outubro de 2007.

A Cetesb estimou que na RMSP ocorreu, devido 
ao não cumprimento de P6, uma emissão anual 
adicional de cerca de 2.810 toneladas de CO, 220 
toneladas de HC, 1.940 toneladas de NOx e 90 to-
neladas de MP, sem incluir a contribuição adicio-
nal dos sulfatos secundários – partículas finas com 
diâmetro inferior a 2,5µ, formadas na atmosfera a 
partir das emissões de SO2 pelo escapamento dos 
veículos. Dado o prejuízo à qualidade do ar, o 
descumprimento de P6 culminou em 2008 com a 
instauração, a partir de iniciativa da Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente de São Paulo - SMA e do 
Ministério Público Federal - MPF, de Inquérito Ci-
vil Público para apurar eventual ato de improbida-
de dos responsáveis pela especificação e produção 
de combustíveis.

Independentemente da ação civil pública, o MPF 
formalizou perante o Judiciário Termo de Ajuste de 
Conduta - TAC estabelecendo uma série de ativida-
des, principalmente pela ANP, Petrobras e Anfavea, 
como forma de compensação do não cumprimento 
de P6. Entre elas, destacou-se o estabelecimento de 
um cronograma para a introdução do diesel S50 ini-
ciando-se pelas frotas de ônibus urbanos de capitais 
e algumas regiões metropolitanas, e a antecipação da 
fase P7 do Proconve, mais restritiva que a P6, a partir 
de janeiro de 2012 – o que exigiu o diesel S10 com, 
no máximo, 10 ppm de enxofre em massa. Apesar 
de positivas, as medidas incluídas no TAC ficaram 
aquém do necessário para compensar os danos am-
bientais e à saúde pública causados.

Em novembro de 2008, o Conama aprovou a Re-
solução nº 403/2008 que instituiu a fase P7, com 
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O ISSRC (International Sustainable Systems Research 
Center) foi contratado pela Fundação Hewlett para 
aplicação do International Vehicle Emissions Model 
- IVE (http://www.gssr.net/ive/index.html) em São 
Paulo. Os trabalhos de coleta de dados de ativida-
de veicular na Região Metropolitana de São Paulo 
- RMSP foram realizados em abril de 2004. As duas 
semanas dedicadas à coleta de dados consistiram 
de quatro atividades básicas, necessárias à caracte-
rização da atividade veicular na RMSP:
1. Equipar diferentes tipos de veículos com GPS du-

rante seis dias úteis, a fim de estimar a carga im-
primida ao motor a cada instante.

2. Realizar uma pesquisa sobre a composição tec-
nológica da frota em estacionamentos de áreas 
próximas aos percursos dos veículos leves, que 
foi realizada durante os seis dias de atividade.

3. Medir a composição básica do tráfego (número de 
veículos de passageiros, táxis, motos, caminhões le-
ves e pesados, peruas e ônibus) com duas câmeras 
de vídeo operando simultaneamente nas diferentes 
áreas, durante os seis dias úteis, por sete horas/dia.

4. Monitorar o regime de partidas em veículos de 80 
voluntários previamente selecionados pela SMA/
Cetesb, com monitores de partida conectados ao 
acendedor de cigarros dos veículos para calcular 
o tempo das viagens e a duração da operação 
com o motor/catalisador frio.

Resultados

Nesta fase dos estudos não houve medições das 
emissões em campo. As estimativas usaram os fato-
res de emissão padrão do modelo IVE.

No geral, os resultados do estudo demonstraram 
que a condução em São Paulo é semelhante à 
de outras áreas urbanas de países em desenvol-
vimento com algumas diferenças. A idade média 
da frota de veículos de passageiros e acumula-
ção média de quilometragem varia muito de ci-
dade para cidade, e São Paulo fica no meio desse 
intervalo. Foi observado que naquela data, em 
2004, a frota de veículos de passageiros de São 
Paulo composta por veículos sem catalisador era 
de aproximadamente 20% em comparação com 
1% nos EUA e 20-30% na Cidade do México, em 
Santiago e Pune.

A estimativa das emissões indicaram que cerca de 
45 toneladas de MP, 1.168 toneladas de NO

x, 855 
toneladas de HC, e 8.215 toneladas/dia de CO eram 
emitidos pelos veículos na RMSP. Ao observar a 
contribuição dos vários tipos de veículos, inferiu-se 
que, para reduzir o MP em São Paulo, o controle de 
emissões de ônibus e caminhões deveria se priori-
zado. Para reduzir NOx, ônibus, caminhões e auto-
móveis deveriam ser os mais controlados. O estudo 
recomendou investigações adicionais que incluíam 
o uso de fatores de emissão para os veículos em 
circulação por meio de programas sistemáticos de 
medições a bordo em meio ao tráfego real e uma 
pesquisa melhorada da quilometragem média anual 
rodada por tipo de veículo. Até o presente, nenhu-
ma dessas duas recomendações foi atendida e as 
estimativas de emissão realizadas no país seguem 
incorporando as mesmas grandes incertezas encon-
tradas em 2004.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.4
Campanha de monitoramento de atividade veicular em São Paulo

limites máximos de emissão para veículos a diesel 
ainda mais restritivos que a fase P6. A Resolução 
Conama nº 403/2008 também definiu as caracte-
rísticas básicas do diesel S50 adotadas na especi-
ficação da ANP em tempo hábil para implantação 
das novas exigências de P7 dentro do prazo pre-
visto. Adicionalmente, a ANP e produtores, im-
portadores, distribuidores e revendedores de com-

bustíveis receberam a incumbência de apresentar  
um plano de abastecimento do diesel S50 e S10 
em todo o território brasileiro para atendimento 
das novas disposições, dando ampla publicidade 
ao seu conteúdo, especialmente aos Ministérios 
do Meio Ambiente e de Minas e Energia.

Redação e coleta de dados: ANTP.
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Os cálculos oficiais de emissão e inventários ainda 
se baseiam em fatores de emissão bibliográficos e/
ou estimados a partir de medições laboratoriais re-
alizadas em condições controladas e estão longe 
de representar o real desempenho ambiental dos 
veículos nas ruas. Iniciou-se, porém, no Brasil em 
2005, uma atividade científica inédita que visava 
o aperfeiçoamento da metodologia de cálculo de 
inventários. Com esses trabalhos, que começaram 
com os automóveis, os fatores de emissão típicos, 
que se aproximam mais da nossa realidade das 
ruas, foram coletados com monitores instalados a 
bordo dos veículos.

Veículos leves

O ISSRC (International Sustainable Systems Resear-
ch Center) da Califórnia e a Cetesb realizaram em 
2005 medições de emissões reais em meio ao tráfe-
go de São Paulo em 114 veículos leves de diversos 
tipos, modelos, idades e condições de manutenção, 
utilizando equipamentos instalados a bordo de ve-
ículos cedidos por funcionários da própria agência 
ambiental, familiares e amigos. Foi com esse tipo 
de medições que o ICCT (International Council on 
Clean Transportation) flagrou, nos EUA em 2015, 
diversos modelos de veículos da Volkswagen emi-
tindo quantidades de poluentes que chegavam a ser 
40 vezes maiores do que os limites permitidos nos 
testes de licenciamento ambiental – uma fraude ao 
espírito da lei de controle de emissões veiculares.

Alguns dados obtidos nos testes de campo em São 
Paulo revelaram-se preocupantes: os veículos mais 
antigos, e mesmo os seminovos, apresentaram ní-
veis típicos de emissão que indicavam acelerada 
deterioração das emissões em relação ao seu pou-
co tempo de uso – uma consequência provável 
da rápida deterioração da atividade funcional dos 
catalisadores. Apesar dessa evidência, esses com-
ponentes vitais para o controle das emissões dos 
automóveis têm, até os dias de hoje, um requisito 
regulamentar de durabilidade que corresponde à 
metade do requisito legal de outros países: 80 mil 
km, ao invés de 160 mil km. Os testes de emissão 
real nas ruas indicavam uma deterioração precoce, 
antes mesmo dos 80 mil km previsto na lei brasilei-
ra de emissões – Proconve.

Dos veículos amostrados, os fabricados em 1998, 
por exemplo, chegaram a registrar emissão de mo-
nóxido de carbono (CO) real, medida nas ruas, até 
seis vezes superior à média dos valores homologa-
dos pelo Proconve seis anos antes, em 1998, quan-
do eram novos – uma deterioração inaceitável do 
ponto de vista da engenharia. Mesmo veículos de 
2002 com três a quatro anos de uso, e até semino-
vos, de 2003 até 2004, mostraram emissões reais 
bem superiores às esperadas.

Também como fruto da pesquisa, constatou-se que 
a emissão na partida a frio (nos primeiros minutos 
de funcionamento do veículo depois de estacionado 
por várias horas) chegava a ser dez vezes superior 
à emissão na partida a quente. Isso comprovou que 
um carro que roda apenas em trechos curtos, ope-
rando a maior parte da viagem com o motor frio, não 
permite o pleno funcionamento do catalisador e au-
menta fortemente a emissão de gases. Por esse mo-
tivo, conclui-se que a substituição de deslocamentos 
curtos por bicicleta, skate, patins ou mesmo a pé traz 
ganhos redobrados na redução da poluição urbana 
em áreas congestionadas, onde metade dos desloca-
mentos são inferiores a cerca de sete quilômetros.

Por fim, o estudo comprovou o que se reporta muito 
frequentemente na bibliografia específica: um pe-
queno número de veículos (sete) emitiu metade da 
massa total de emissões da amostra de 114 veículos. 
Ou seja, os 6% mais poluentes da frota emitiram 
50% das emissões totais da frota (amplitude de 2 
gramas/km ate 68 gramas/km). Conclusão: progra-
mas de inspeção veicular consistentes que têm a 
capacidade de identificar e sanar os problemas dos 
maiores poluidores da frota têm um enorme poten-
cial de redução da poluição urbana, uma vez que a 
frota de veículos é a maior responsável pela conta-
minação atmosférica nas cidades.

Veículos diesel

No ano seguinte, 2006, no âmbito da mesma parce-
ria, foram feitos durante o período de duas semanas 
mais quarenta testes de medição a bordo de veícu-
los a diesel em meio ao tráfego de São Paulo, in-
cluindo ônibus urbanos, caminhões pick-ups e pe-
ruas (vans), na garagem da empresa de ônibus Santa 

Caso 8.5
Campanhas de medição de emissões reais a bordo de veículos em meio ao tráfego em São Paulo
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Brígida. Foram analisadas as emissões de 12 ônibus, 
16 caminhões e 12 peruas, todos movidos a diesel.

Devido à enorme diversidade de tipos, modelos, 
tecnologias e estados de manutenção característi-
cos da frota diesel foi registrada grande amplitude 
da variação dos valores de emissão encontrados 
em modelos similares. Concluiu-se ser necessário 
estender muito o tamanho da amostra de veículos 

testados, mas a agência ambiental não manteve a 
iniciativa de prosseguir com as campanhas de me-
dição a bordo nas ruas. Ainda hoje não contamos 
com um banco de dados representativo de fatores 
de emissão, que poderia conferir maior credibilida-
de aos inventários, calculados até hoje com base 
em fatores teóricos de emissão veicular.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.6
Metodologia de inventário de emissões veiculares

Desde a década dos anos 1990, a Companhia Am-
biental do Estado de São Paulo - Cetesb vem publican-
do seus inventários anuais de emissões atmosféricas 
do Estado e da Região Metropolitana de São Paulo - 
RMSP. Entretanto, até o ano de 2011 ainda não havia 
sido publicado pela Agência um relatório que espe-
cificasse o passo-a-passo metodológico para a esti-
mativa dessas emissões da frota em uso nas cidades e 
regiões do Estado. Além desse conhecimento técnico 
específico, a Cetesb também detinha em seus arquivos 
sigilosos do Proconve os dados primários laboratoriais 
dos fatores típicos de emissão homologados para os 
diversos poluentes dos modelos novos comercializa-
dos no Brasil desde 1989, base das estimativas.

Foi então, a partir do final da década dos anos 2000, 
que a Cetesb iniciou as tratativas sobre a necessidade 
de padronização nacional dessas estimativas. A Cetesb 
e outras entidades envolvidas com o tema iniciaram as-
sim o detalhamento minucioso e a construção da pro-
posta que gerou, em 2011, sob os auspícios do Minis-
tério do Meio Ambiente - MMA, o Primeiro Inventário 
Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos Auto-
motores Rodoviários. Em 2013, foi publicada a segunda 
edição, com alguns aperfeiçoamentos.

Apesar dos avanços observados na segunda edição, o 
próprio documento ainda apontava diversos aspectos 
frágeis da metodologia de inventário que carecem de 
melhorias. O primeiro problema é que ensaios labo-
ratoriais estão muito longe de representar as emissões 
reais dos veículos circulando em via pública em con-
dições reais de uso e manutenção mecânica. Além 
disso, há, de fato, muita dúvida no ar sobre o bom 
desempenho nas ruas dos veículos brasileiros – inclu-
ídas as motocicletas – quanto à durabilidade dos sis-

temas de controle de emissões em uso normal, bem 
como quanto à eficiência de funcionamento dos re-
atores de controle de NOx (SCR) de veículos pesados 
a diesel. Assim, além de suprir o inventário nacional 
de emissões com fatores preciosos e representativos 
de testes de medição nas ruas das emissões reais dos 
diversos tipos de veículos poderiam ser extremamen-
te úteis para verificação, para todas as categorias de 
veículos, da real eficiência da regulamentação do 
programa de certificação de modelos novos.

Outro problema diz respeito às emissões evaporativas 
da frota circulante. Os fatores utilizados no Brasil são 
baseados em metodologia internacional adaptada, em 
inferências e, principalmente, em valores primários de 
medição (somente de automóveis novos), que não têm 
relação direta com o comportamento das emissões des-
ses mesmos veículos em uso nas ruas ao longo do dia, 
da semana, do mês e do ano, com todas as variações do 
tráfego e das condições climáticas. Ademais, a adição 
de etanol na gasolina e o percentual de etanol no tan-
que dos automóveis e motos flex, muda radicalmente o 
perfil das emissões evaporativas da frota nacional.

Um terceiro problema é que há muito que melhorar 
as informações acerca da quilometragem anual típica 
rodada pelos veículos de carga das diversas catego-
rias e de passageiros, da produtividade do transporte 
(toneladas.km/ano e t/veículo) que afetam de alguma 
forma as emissões típicas reais dos veículos em uso.

Por último, existe incerteza sobre o tamanho real da 
frota circulante e sobre a evasão da frota do licencia-
mento, que poderiam ser solucionados por programas 
de inspeção veicular que venham a ser implantados.

Redação e coleta de dados: ANTP.
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Controle de emissões de motocicletas: Promot

Embora pequenas e econômicas, as motocicletas 
emitem muito mais poluentes que os automóveis 
mais modernos. De 1994 a 2015, as motocicletas 
aumentaram sua contribuição de menos de 2% da 
emissão de hidrocarbonetos - HC na RMSP para cer-
ca de 11%. Esse extraordinário crescimento deveu-
se às vendas com crescimento exponencial, que 
aumentaram quinze vezes nos últimos vinte anos, 
atingindo a marca de dois milhões de unidades em 
2011 (Abraciclo, 2015). Atualmente, uma frota de 
24 milhões de veículos de duas rodas desloca-se 
no país. Assume-se que as motocicletas rodam em 
média na cidade de São Paulo 12.000 km/ano (Ce-
tesb, 2015), pouco menos que a média dos automó-
veis, de 16.000 km/ano. Entretanto, profissionais do 
motofrete apontam que uma quilometragem média 
anual pode variar entre 20 mil e 50 mil km anuais.

O controle de emissões, por meio de certificação 
de modelos novos, só começou em 2002, com o 
crescimento expressivo da frota de duas rodas. Para 
as motocicletas em uso, a inspeção anual da emis-
são de CO em marcha-lenta (indicador prático das 
emissões gerais de poluentes) foi regulamentada so-
mente em 2009 pela Resolução Conama nº 418. O 
Município de São Paulo iniciou em 2009 a verifi-

cação do atendimento ao limite de emissão de CO 
vinculado ao licenciamento anual, mas o programa 
municipal foi subitamente interrompido pela Prefei-
tura em 2013 e nada foi posto em seu lugar até esta 
data (janeiro de 2017). O Estado do Rio de Janeiro 
segue com a inspeção anual, incluindo as motos.

Estrutura do Promot

A Cetesb formulou e propôs o Programa de Controle 
da Poluição do Ar por Motociclos e Veículos Simila-
res - Promot. A proposta se baseou na legislação da 
União Europeia – Diretiva 97/24/EC – a mais restri-
tiva à época – com limites de emissão que entraram 
em vigor em janeiro de 2003 (equivalentes à Euro 
I – primeira fase de controle na Europa). O Cona-
ma aprovou a Resolução nº 297, em fevereiro de 
2002, com limites mais brandos, concedendo um 
prazo para que as montadoras realizassem as mu-
danças necessárias nos projetos, de modo a permitir 
uma redução significativa nas emissões, com limites 
equivalentes a Euro II, para vigorarem a partir de ja-
neiro de 2006. Em seguida, vieram a Instrução Nor-
mativa Ibama nº 17/2002 e a Resolução Conama 
nº 342/2003, complementando a Resolução Cona-
ma nº 297/2002, com limites equivalentes a Euro III 
para os veículos produzidos a partir de 2009.

Tabela 8.3 
Limites máximos de emissão para motocicletas - Promot

Fase
Resolução  
Conama

Período
Cilindrada 
(cm3)

Velocidade 
máxima 
(km/h)

CO  
(g/km)

HC  
(g/km)

NOx  
(g/km)

CO- 
Marcha 

lenta  
(% vol)

Evaporativa  
(g/teste)1

CO  
(g/km)

M1 297/2002 2003-2005 Todos 13,0 3,0 0,3

6,02 
ou  

4,53

M2 342/2003
20051 e 
2006 até 
2008

< 150 5,5 1,2 0,3

>= 150 5,5 1,0 0,3

Veículos de três 
ou quatro rodas

7,0 1,5 0,4

M3 342/2003 2009
< 150 2,0 0,8 0,15

>= 150 2,0 0,3 0,15

M4
432/2011 
456/2013

20141
< 130 2,0 0,8 0,15

>= 130 2,0 0,3 0,15

2016
< 130 2,0 0,56 0,13

1,0 4

>= 130 2,0 0,25 0,17
1. �Apenas para os novos lançamentos; 2. Para deslocamentos volumétricos <= 250 centímetros cúbicos; 3. Para deslocamentos volumétricos > 

250 centímetros cúbicos; 4. Fabricante deverá informar o valor obtido no ensaio.
Fonte: Relatório de Qualidade do Ar do Estado de São Paulo, 2015.
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Antes de 2009, o sistema de injeção eletrônica só 
era adotado em motos de 600 cc ou em unidades 
para exportação. A partir de 2009, devido à restri-
ção dos limites do Promot, essa tecnologia passou 
a ser amplamente adotada para o atendimento da 
terceira fase do programa. A quarta fase do pro-
grama – Promot 4 – foi implementada por meio da 
Resolução Conama nº 432 de 2011, complemen-
tada pela Resolução Conama nº 456 de 2013. Para 
atendimento dos limites, atualmente, os fabricantes 
incorporam principalmente a tecnologia dos cata-
lisadores e injeção eletrônica com ou sem sonda 
lambda (monitoramento e retroalimentação da es-
tequiometria da combustão), integrados ao sistema 
de escapamento.

Há, porém, contestações a respeito do requisito de 
comprovação da durabilidade dos catalisadores, 
existente nos procedimentos de homologação am-
biental do produto. A exigência da comprovação 
da durabilidade por apenas 18 mil km pelos fabri-
cantes de motos de baixa cilindrada e tecnologia 
avançada, equipadas com catalisadores e injeção 
eletrônica, é uma polêmica recorrente; coloca-se 
em xeque a capacidade dos sistemas de controle 
de emissões das motocicletas manterem o atendi-
mento dos padrões de emissão homologados por 
um período adequado (compatível com a inten-
sidade de uso desses veículos no Brasil), quando 

em operação real nas ruas. Outro parâmetro con-
testado na regulamentação ambiental que carece 
de avaliação são os limites regulamentados para 
aprovação/reprovação na inspeção veicular – cer-
ca de cinco vezes superiores aos praticados na Ale-
manha para motocicletas similares. Não obstante a 
necessidade de eventuais ajustes no Promot, com 
esse programa, o Brasil se posicionou a partir de 
2002 ao lado dos países europeus no controle de 
emissões de motos novas e em uso, impondo re-
gras claras para os limites máximos de emissão a 
serem atendidos pelos fabricantes, importadores e 
usuários dos veículos.

Emissões de motos comparadas a outros 
modos de transporte

Mesmo sendo atualmente objeto de programas de 
controle de emissões, as motocicletas ainda re-
presentam desvantagens ambientais em relação 
a outros modos de transporte. A tabela 8.4 apre-
senta uma comparação entre os fatores médios de 
emissão por passageiro transportado de ônibus, 
automóveis e motocicletas, para os poluentes at-
mosféricos mais críticos, segundo a classificação 
dos órgãos ambientais. Pode ser observado que a 
emissão das motos e dos autos, por passageiro, é 
muito superior às dos ônibus.

Tabela 8.4 
Comparação dos fatores de emissão médios por passageiro de ônibus, automóveis e motocicletas

Poluente
Gramas/pass-km1 Emissão relativa

Ônibus Automóvel Motocicleta Auto/ônibus Moto/ônibus

MP Material particulado 0,013 0,053 0,05 4,1 3,8

NOx Óxido de nitrogênio 0,26 0,5 0,13 1,9 0,5

HC Hidrocarboneto 0,055 0,73 1,51 13,3 27,5

CO2 19 133 50 7,0 2,6

1. �Considerando 1 passageiro na moto, 1,5 passageiros no auto e 40 passageiros no ônibus.
Fonte: Fatores de emissão médios extraídos do Relatório de Qualidade do Ar no Estado de São Paulo, 2009.
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8.3. Tecnologias alternativas mais 
limpas para ônibus
8.3.1. Mudanças climáticas e seus reflexos 
nos transportes

A mitigação das emissões dos diversos poluentes 
tóxicos e do CO2 fóssil pela frota motorizada cir-
culante implica uma questão filosófica conhecida 
como “Ética do Carbono” – algo que não pode ser 
mais ignorado em cada ato das autoridades respon-
sáveis pela regulamentação ambiental e dos trans-
portes, especialmente neste momento, em que se 
dissipam as dúvidas da ciência a respeito da ação 
do homem sobre o clima planetário. A obsessão 
pelo estímulo ao transporte coletivo eficiente e de 
qualidade e às demais medidas que possibilitam a 
retirada dos veículos de uso individual de circu-
lação vem aumentando sensivelmente nos últimos 
anos e está atualmente no topo da agenda das au-
toridades ambientais, de transportes, urbanistas e 
governantes da sociedade atual.

Em São Paulo, por exemplo, a Política Estadual de 
Mudanças Climáticas - PEMC foi estabelecida pela 
Lei Estadual nº 13.798, de 9 de novembro de 2009. 
A PEMC prevê a redução das emissões de gases do 
efeito estufa (GEE) em 20% em 2020, em relação 
às emissões totais no Estado de São Paulo realiza-
das em 2005. Por sua vez, o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - Conama regulamentou na Resolu-
ção nº 418/2009, os Planos de Controle da Poluição 
Veicular - PCPV, visando à redução da poluição tó-
xica local nas áreas urbanas.

A ambiciosa meta do Estado de São Paulo de redu-
ção das emissões de GEE em 20% até 2020 implica 
a definição de estratégias diversificadas para a limi-
tação das emissões de CO2, por meio da “eficienti-
zação” da economia, conservação de energia, uso 
mais intenso de combustíveis renováveis e redução 
do consumo de energia fóssil em todos os setores da 
economia, em especial nos transportes onde redu-
ções mais expressivas são possíveis.

As emissões do transporte crescem mais rápido do 
que em outros setores, devido ao aumento da taxa 
de motorização da população, assim, o desenca-
deamento das políticas públicas de mitigação se faz 
necessário e precisa contar com o engajamento dos 
municípios – o que já ocorre efetivamente em al-
guns casos.

A Lei nº 14.933/2009 do Município de São Paulo 
sobre as mudanças climáticas é um exemplo típico 
de medida para a redução das emissões de GEE da 
frota de ônibus urbanos em circulação. Embora não 
tenha sido adequadamente talhada e por razões téc-
nicas e financeiras não esteja sendo cumprida, essa 
lei, e toda discussão que a cerca, constitui-se numa 
valiosa fonte de inspiração e informação para toma-
dores de decisão que tenham planos de operar mu-
danças em suas respectivas frotas, visando a contro-
lar a poluição urbana e oferecer uma contribuição 
para o esforço global de mitigação do aquecimento 
do planeta. Trata-se do seguinte artigo:

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações 
municipais de transportes públicos devem consi-
derar redução progressiva do uso de combustíveis 
fósseis, ficando adotada a meta progressiva de re-
dução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada 
ano, a partir de 2009, e a utilização, em 2018, de 
combustível renovável não fóssil por todos os ôni-
bus do sistema de transporte público do Município 
de São Paulo.

Importância do controle das emissões de carbono 
negro no combate ao aquecimento global

Alem das medidas convencionais de redução de 
emissão de GEE, cabe destacar a importância do 
controle das emissões de carbono negro ou fuligem 
(BC), no contexto da mitigação do aquecimento do 
planeta. O BC absorve a radiação solar, não per-
mite que a radiação refletida pela superfície terres-
tre retorne para o espaço e isso eleva a temperatura 
do planeta. Algumas metodologias, que podem ser 
encontradas na bibliografia, permitem a conversão 
das emissões em massa de BC em CO2 equivalente, 
relativamente ao potencial de aquecimento do pla-
neta (GWP).

Alem da própria inspeção veicular dos veículos a 
diesel – que pode reduzir em média até vinte por 
cento as emissões de MP – e das demais medidas 
que favorecem a redução das emissões de fumaça 
preta, o desenvolvimento de programas nacional/
estaduais/municipais de incentivo e/ou a utilização 
obrigatória de filtros adaptados de material particu-
lado (retrofit) em veículos a diesel em uso de car-
ga ou de transporte de passageiros de uso urbano 
apresenta-se como uma estratégia complementar 
extraordinariamente oportuna para os gestores do 
transporte sustentável urbano. Ressalte-se que, em 
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São Paulo, foi realizada com sucesso, com o apoio 
do ISSRC e IPT, uma série de testes para verificação 
da performance de alguns filtros de material parti-
culado em ônibus urbanos em 2009, mas, até este 
momento, não houve ações para sua implantação 
no transporte coletivo urbano paulistano. Enquanto 
isso, o sistema TranSantiago instalou cerca de três 
mil e duzentos filtros nos ônibus urbanos na capital 
chilena, com redução em mais de 95% das partí-
culas finas cancerígenas oriundas das emissões de 
diesel. Bogotá e Medelín estão testando filtros em um 
programa piloto e a Cidade do México acaba de anun-
ciar um extenso programa de instalação de filtros em 
ônibus urbanos, escolares e caminhões de entrega.

8.3.2. Alternativas tecnológicas e energéticas 
ao diesel

Nos últimos vinte anos, foram discutidas várias alter-
nativas ao uso do diesel nos ônibus brasileiros. A se-
guir estão resumidas informações gerais sobre as for-
mas de energia que vêm sendo estudadas e usadas.

Ônibus híbrido

Os veículos híbridos combinam a propulsão con-
vencional dos motores de combustão interna com a 
elétrica. Há uma diversidade de configurações quan-
to à interação entre os dois propulsores, sendo o ob-
jetivo principal aumentar a eficiência do motor de 
combustão interna e do veículo, reduzir o consumo 
e as emissões de poluentes e CO2. Assim, os veículos 
híbridos aliam a eficiência dos motores elétricos à 
autonomia dos motores convencionais a combustão, 
obtendo melhores resultados em todos os aspectos.

As principais configurações são “em série” e “para-
lela”. Na configuração em série, a tração nas rodas 
vem de um ou mais motores elétricos acoplados di-
retamente às rodas, alimentados por baterias ou por 
um gerador acionado por um motor de combustão. 
O motor a combustão pode trabalhar em regime 
constante sempre na região de máxima eficiência e 
mínimas emissões.

Na configuração paralela, o motor de combustão 
se conecta às rodas, permitindo a transferência de 
energia mecânica tanto do motor de combustão 
quanto do(s) motor(es) elétrico(s) para as rodas. 
Um sistema eletrônico inteligente dosa os torques 
de cada motor em cada condição de operação. O 
motor elétrico é também usado como gerador para 
recarregar as baterias.

Nos híbridos paralelos que circulam em Curitiba e 
Bogotá, por exemplo, o motor a diesel é acionado 
depois que o motor elétrico leva o ônibus a atin-
gir uma determinada velocidade. O motor elétrico 
é utilizado para arrancar o ônibus e acelerá-lo até 
aproximadamente 20 km/h e o motor a diesel entra 
em funcionamento em velocidades mais altas. Isso 
depende da inclinação da rampa, posição do pedal 
de acelerador, carga da bateria, temperatura de mo-
tor e mais uma série de outros fatores. O motor a 
diesel fica desligado quando o veículo está parado 
para embarque e desembarque de passageiro evitan-
do emissões indesejadas de poluentes; a energia das 
frenagens é usada para carregar as baterias do motor 
elétrico. As duas fontes de potência trabalham em 
conjunto, combinando o grande torque em baixas 
rotações do motor elétrico à capacidade superior de 
tração do motor diesel em rotações mais altas.
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O desenvolvimento de novas tecnologias está tra-
zendo benefícios para todos nós, mas também de-
safios de toda natureza. Um dos mais difíceis de su-
perar é a adoção de novos conceitos para modelos 
de serviços, especialmente aqueles consolidados e 
vencedores. A mobilidade urbana está entre eles.

Como já dizia Charles Darwin em sua teoria da se-
leção natural, as espécies que vencem a batalha da 
vida são aquelas que melhor se adaptam às mudan-
ças do seu ambiente. E assim continuam sua jorna-
da em nosso planeta.

O mesmo raciocínio vale para o transporte urbano de 
passageiros que necessita continuamente adaptar-se a 
padrões cada vez mais exigentes. Isso em um ambien-
te onde a falta de infraestrutura e o crescimento da 
frota de automóveis torna a tarefa um grande desafio.

Para atender estas novas demandas é que o Civi foi cria-
do. O Civi é um novo conceito de transporte urbano, 
que integra o desenvolvimento da tecnologia veicular 
com as possibilidades criadas pelos serviços de conec-
tividade gerados pela parceria Volvo & Ericsson.

Imagine um sistema de transporte que ofereça via-
gens mais rápidas, silenciosas e confortáveis, em 
que as pessoas estejam sempre conectadas nos veí-
culos e nas estações, podendo usar seu tempo para 
trabalhar, estudar ou apenas se divertir.

Imagine uma cidade onde as vias sejam transfor-
madas em um grande jardim e as estações estejam 
abaixo da superfície, modernas e seguras.

Uma cidade onde as pessoas ganhem tempo, pois 
sabem com exatidão o horário do embarque e po-
dem ir para as paradas apenas momentos antes da 
chegada do ônibus.

Esse é o Civi, a evolução do BRT.
Civi significa City Vehicle Interconnected. O nome é 
internacional, mais foi criado e desenvolvido aqui 
mesmo, dando continuidade a outro ícone criado 
há 40 anos pelo urbanista Jaime Lerner, o BRT.
No Civi a tecnologia e a conectividade se uniram para 
criar uma nova experiência de viagem para os passagei-
ros, muito mais rápida, conectada, confortável e segura.
A utilização de articulados híbridos de última ge-
ração, com drástica redução das emissões, torna o 
sistema ambientalmente amigável e permite a cria-
ção de longos trechos subterrâneos, eliminando in-
terferências, aumentando a velocidade operacional 
e valorizando a paisagem urbana com a criação de 
parques onde hoje circulam ônibus.
As estações subterrâneas têm o mesmo nível de so-
fisticação das melhores estações dos sistemas de 
metrô, com escadas rolantes e elevadores.
Toda a tecnologia digital e de conectividade da Volvo 
é utilizada para oferecer serviços que tornem o sistema 
mais eficaz e humano. A telemática Volvo controla a 
operação do sistema e informa em tempo real o ho-
rário de passagem dos veículos. Todas as estações e 
terminais são conectados por fibra ótica, criando um 
modelo de transporte com conectividade total, geran-
do um ganho imenso de eficiência e produtividade.
Por tudo isso é que o Civi é a melhor opção para as 
cidades que desejam oferecer um transporte públi-
co de primeira grandeza a seus cidadãos e alcançar 
o padrão de uma Smart City.
O Civi pode ser rapidamente construído, tem baixo custo 
operacional e o melhor é que não compromete as fi-
nanças das cidades, pois exige um investimento modes-
to perto das velhas soluções baseadas em trilhos.
Civi, por que mesmo o que é bom precisa melhorar.
Civi, a evolução do BRT.

Fonte: Ayrton Amaral Filho, idealizador do PMV.

Caso 8.7
Civi, a evolução do BRT – Volvo
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O uso dos ônibus elétricos é oportunidade efetiva de 
reduzir emissões de poluentes e ruídos, ao mesmo 
tempo em que se melhora a qualidade do transporte 
coletivo. No final de 2016, mais de 200 cidades em 
50 países utilizavam ônibus elétricos da BYD (Build 
Your Dream), a maior fabricante mundial de bate-
rias de lítio, veículos elétricos leves e pesados.

No Brasil, os primeiros testes foram financiados por 
BID e C40 Cities. Entre 2012 e 2013, 16 modelos 
foram testados entre São Paulo, Rio, Bogotá e San-
tiago. O ônibus elétrico da BYD teve o melhor de-
sempenho de todos (com redução de 81% em ener-
gia e 75% em custos operacionais em relação ao 
diesel). Já na avaliação econômica do ciclo de vida 
total (custos de aquisição, operação e manutenção 
em 10 anos), os elétricos tiveram o menor custo, 
com redução entre 10% a 30% no ciclo de vida nas 
diferentes cidades (BID, 2014).

Os primeiros testes com ônibus elétrico em Cam-
pinas ocorreram em 2015. A BYD operou o mode-
lo K9A que teve consumo médio de 1,03 kWh/km, 
comparado ao diesel com 2,5 km/l (custo diesel R$ 
2,30/litro e energia R$ 0,18/kWh) nos testes pilotos. 
Dessa maneira, a economia operacional do elétrico 
fora de cerca de 75%. Esses resultados foram sufi-
cientes para o operador apostar na tecnologia. Entre 
julho de 2015 e fevereiro de 2016, os primeiros 10 
ônibus (primeira geração K9A) entraram em opera-
ção. Os resultados do primeiro ano demonstram a 
viabilidade técnica e econômica da tecnologia (con-
sumo entre 0,9 kWh a 1,3 kWh), o que resulta em 
economias de 50 a 70% dos custos operacionais.

No final de 2016, o operador adicionou um novo veí-
culo K9W (segunda geração). Seus primeiros meses 
de operação apresentam consumo médio em ope-

ração comercial de 1,06 kWh/km. Após anúncio da 
Prefeitura de que incentivaria os elétricos na nova 
concessão, o segundo operador da cidade comprou 
seu primeiro ônibus elétrico para operação.

Emissão de poluentes

Veículos pesados são os maiores emissores do mate-
rial particulado fino (MP 2,5) e dos óxidos de nitro-
gênio (NO

x), sendo ambos poluentes, os mais pre-
judiciais à saúde humana (ANTP, 2016). Ademais, 
veículos são grandes emissores de CO2 e do black-
carbon, causadores do aquecimento global.

A matriz energética do Brasil é predominantemen-
te renovável, o que permite o uso de veículos elé-
tricos como estratégia de redução de emissões. Em 
2015, a Urbanização de Curitiba - Urbs testou três 
tecnologias de ônibus: dois híbridos, um elétrico e 
um diesel. O relatório final destaca que o ônibus 
elétrico da BYD teve um IPK maior (índice passagei-
ro/km) em relação ao diesel (5,13 e 4,80, respecti-
vamente) bem como redução de cerca de 50% no 
custo operacional e ampla aceitação (91%) dos pas-
sageiros entrevistados (Urbs, 2015).

No estudo, a Urbs introduziu o cálculo da emissão 
de CO2 eq. no ciclo de vida da operação. As conclu-
sões do estudo apontam que elétricos podem redu-
zir em até 86% a emissão de CO2 eq./km em com-
paração ao diesel. Os resultados servem de guia 
para efetiva transição ao baixo carbono no Brasil.

Fonte: Build Your Dreams - BYD.

Caso 8.8
BYD: Campinas: A primeira frota de ônibus elétrico do Brasil
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Ônibus a etanol

Os veículos a etanol testados em São Paulo foram pro-
duzidos pela Scania, equipados com motores do ciclo 
diesel especiais. O álcool é aditivado em 5% com uma 
substância especial denominada Beraid, produzida ori-
ginalmente na Suécia e que viabiliza a detonação por 
compressão sem necessidade da centelha e atuando 
também como anticorrosivo. Os ônibus a etanol apre-
sentam níveis de emissão de poluentes convencionais 
inferiores aos dos motores a diesel, além de contribuir 
com a redução do chamado efeito estufa, por não emitir 
– na fase de uso final do ciclo de vida do combustível 
– o dióxido de carbono (CO2) de origem fóssil. No que 
se refere às partículas finas, essa alternativa tem emis-
são desprezível, o que constitui uma grande vantagem 
ambiental sobre o diesel. A Cetesb avaliou as emissões 
de poluentes convencionais do motor a etanol da Sca-
nia e encontrou valores muito baixos, que atendem os 
limites da Resolução Conama nº 403/2008 – a fase P7 
ou Euro 5. Observou-se também que os níveis de emis-
são encontrados estão abaixo dos valores da Diretiva 
2005/55/CE da União Europeia.

Os testes operacionais confirmam os números levan-
tados em 2010 pela SPTrans, indicando um consumo 
de etanol 64% maior que o consumo do ônibus a 
diesel. O etanol utilizado nesses motores sofre enca-
recimento devido ao aditivo, o que também implica 
maior custo operacional no quesito combustível. O 
relativo sucesso dessa experiência de origem sueca 
é um sinalizador da viabilidade técnica da utiliza-
ção dessa alternativa, especialmente no Brasil, onde 
o etanol é produzido a partir da cana de açúcar, que 
tem o melhor desempenho climático frente a outros 
insumos de origem de biomassa. Entretanto, do pon-
to de vista financeiro e estratégico, a alternativa do 
ônibus a etanol aditivado apresentou desempenho 
que recomenda cautela para tomadores de decisão.

Diesel de cana

O diesel de cana de açúcar produzido pela Amyris 
Brasil foi uma alternativa testada no Ecofrota. O 
diesel renovável é produzido desde 2012 para ser 
misturado ao diesel convencional na proporção de 
10% para 395 ônibus urbanos da frota de São Paulo. 
O custo do litro do diesel de cana por ocasião da 
vigência do Ecofrota em 2014 era de cerca de R$ 
7,00 – quase três vezes maior do que o custo do 
diesel comercial, de R$ 2,40.

Testes realizados com a participação da SPTrans, 
Mercedes-Benz, Petrobras Distribuidora e Viação 
Santa Brígida, indicaram que uma mistura de dez por 
cento do diesel da Amyris no diesel de baixo teor de 
enxofre da Petrobras (B5 S50) pode reduzir a opa-
cidade (fumaça) em regime de aceleração livre em 
até 40 por cento. A mistura também apresentou nos 
testes em dinamômetro de bancada 9% de redução 
de material particulado (MP), 4% de óxido de nitro-
gênio (NOx), e 9% de dióxido de carbono (CO2) de 
origem fóssil. A mistura de 10% de diesel de cana re-
presentou um acréscimo de 6% em relação ao custo 
operacional do ônibus a diesel convencional.

Em suma, do ponto de vista técnico e ambiental, o 
diesel de cana é um combustível superior ao diesel 
convencional; entretanto, há o problema do custo, 
além das incertezas sobre o custo futuro e a capa-
cidade futura de fornecimento de grandes volumes, 
relacionados às oscilações do mercado do etanol e 
do açúcar; adicionalmente, há o problema de ser 
fabricado no Brasil por uma única empresa.

Misturas de biodiesel

A utilização do biodiesel representa algumas vanta-
gens sociais, econômicas e ambientais, entretanto, 
pode haver restrições quanto aos cuidados em seu 
manuseio e armazenagem, bem como ao rastrea-
mento da qualidade do produto.

Quando o biodiesel está íntegro e, de fato, de acor-
do com as normas de qualidade da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, ele 
pode ser utilizado em motores a combustão interna e 
substituir, total ou parcialmente, o óleo diesel de petró-
leo. Em 2005, foi publicada a Lei nº 11.097 estabele-
cendo um percentual mínimo de mistura de biodiesel 
no diesel comercializado no país. No decorrer do ano 
de 2007, a mistura biodiesel-diesel ainda era voluntá-
ria, passando a ser compulsória no dia 1º de janeiro 
de 2008, por meio da referida lei, que estabeleceu um 
percentual obrigatório de 2% de biodiesel (B2). Em 
2008, o percentual subiu para 3% (B3), em 2009 para 
4%, em 2010 para 5% (B5) e em 2014 para 7%. Hoje 
(2017) a mistura obrigatória é B8. O aumento para B9 
está previsto para 2018.

Para veículos comercializados no Brasil com tecno-
logia até Euro 5, não há proibição expressa de ado-
ção de teores maiores que 20%, até 100% (B100), 
mas apenas algumas restrições de manutenção e 
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garantia por parte de algumas montadoras. A própria 
Volvo tem em operação em Curitiba diversos veícu-
los com B30 e B100, utilizados mediante a adoção 
de procedimentos de manutenção especiais.

Em suma, há alguns cuidados especiais a serem to-
mados no caso da adoção do biodiesel. Pode ocor-
rer entupimento dos filtros em locais frios; o biodie-
sel puro produz 10% a menos de energia quando 
da sua combustão, ocorrendo aumento do consumo 
proporcional ao teor de biodiesel da mistura; pode 
ocorrer contaminação microbiológica e, conse-
quentemente, biodegradação, que pode ser evitada 
com precauções quanto à origem, procedimentos 
de armazenagem e manuseio do combustível.

Outra vantagem do uso do biodiesel diz respeito ao 
fato de o Brasil dispor de solo e clima adequados ao 
cultivo de oleaginosas, o que assegura o suprimento 
interno e possibilita grande potencial de exportação. 
Além disso, a indústria nacional de biodiesel possuía 

em 2016 mais de 50 produtores e se encontrava ocio-
sa. Se toda a capacidade fosse utilizada, a indústria 
do biodiesel poderia atender a demanda do B10, 
caso o mesmo se tornasse obrigatório no País.

Emissões das misturas de biodiesel

Nas proporções em que o biodiesel vem sendo usado 
no Brasil, os ganhos em relação às emissões tóxicas de 
CO, HC, NOx e MP não são muito expressivos, sendo 
que no caso do NOx, poluente crítico nos centros ur-
banos, podem ser observados discretos aumentos das 
emissões. Quanto maior for a proporção de biodiesel, 
maior será a redução nas emissões líquidas de CO2 
fóssil da mistura. A Coppe-UFRJ, em seu estudo de 
alternativas energéticas em ônibus urbanos (D’Agosto 
et al., 2011), utiliza para o B20 a redução de 15,8% 
de emissão de CO2 em relação ao diesel convencional 
com uso do B5, sem considerar as emissões do ciclo 
de vida (somente emissões no uso final - queima).

Caso 8.9
Evolução do sistema trólebus

O sistema trólebus da cidade de São Paulo, o 
maior do país, foi inaugurado em 1949. Atual-
mente, com cerca de 200 veículos, é operado 
pela Ambiental Transportes Urbanos S/A - Con-
sórcio Leste 4. Os modelos mais novos, de 12 
m, 15 m e articulados de 18 m, têm piso baixo, 
corredores amplos, favorecendo ainda mais os 
usuários que aprovam em sua maioria o sistema, 
pelo seu conforto, suavidade no deslocamento e 
baixíssimo nível de ruído interno e externo, de 
até 16 dB(A), inferior ao ruído típico de um ôni-
bus a diesel. Uma novidade recente do trólebus 
de São Paulo é o uso da tração de corrente al-
ternada, com economia de energia de cerca de 
20% (2 kWh/km) e desempenho ainda melhor 
que os que operam com corrente contínua. O 
desenvolvimento da “marcha autônoma” garante 
autonomia de cinco a sete km em sistema híbri-
do ou com um segundo motor a diesel, quando 
cai a energia da rede. A nova fiação foi melhora-
da com um sistema flexível que minimiza ou até 
mesmo impede a queda da alavanca de contato 
à rede elétrica aérea.

Embora os trólebus sejam cerca de duas vezes mais 
caros que os ônibus a diesel e o custo da rede aé-
rea seja da ordem de US$ 1,1 milhão/km, alguns 
especialistas defendem que, considerado o ciclo 
de vida, os trólebus apresentam custos equiva-
lentes ou até inferiores aos concorrentes a diesel, 
dada sua economia no custo da energia – mesmo 
com a tarifa da ordem de até 54% mais cara, de-
vido ao aumento horosazonal da energia elétrica 
no Brasil. Somam-se a isso a vida útil mais longa 
do material rodante, de até 20 anos, e os custos de 
manutenção mais baixos que as demais alternati-
vas, segundo a Eletra.

A emissão de poluentes atmosféricos tóxicos dos 
trólebus é nula e suas emissões de gases do efeito 
estufa dependem de qual é a fonte da energia elé-
trica da rede. No Brasil, com a predominância da 
geração hidrelétrica, em tempos de estiagem e com 
a entrada em operação das usinas térmicas a gás na-
tural, a participação fóssil no total de energia dispo-
nibilizada na rede é, na pior das hipóteses, de 30%. 
Sem levar em consideração as emissões do ciclo de 
vida, contabilizando apenas a emissão nula de CO2 
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no uso final da energia de tração, os 200 trólebus 
em circulação em São Paulo evitam a emissão de 
24.667 t/ano de CO2. Isso representa muito pouco 
em termos nacionais (1,6 bilhão de t de CO2eq) e 
globais (35 bilhões de t de CO2eq), entretanto, é um 
indicativo da viabilidade técnica da utilização desta 
alternativa de transporte como uma das diversas for-
mas de mitigação das emissões globais de GEE no 
setor de transportes.

Outro sistema funciona desde 1988, ligando quatro 
municípios da RMSP (São Paulo, Santo André, São 
Bernardo do Campo e Diadema).

Fonte: Parte das informações foram extraídas do 
website da operadora de trólebus de São Paulo 
Ambiental Transportes Urbanos (ambientaltrans.
com.br/trolebus_historia.html).

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.10
Ônibus a hidrogênio – EMTU

Histórico

O projeto destes ônibus é totalmente brasileiro, desen-
volvido sob contrato de pesquisa financiado pelo Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento - 
Pnud através de recursos do GEF (Global Environment 
Facility) em sua maior parte, com recursos adicionais 
da Agência Brasileira de Inovação - Finep, aplicados 
através do Ministério de Minas e Energia - MME. Ape-
nas um seleto grupo de países conseguiu desenvolver e 
operar ônibus com esta tecnologia (Alemanha, Canadá, 
Estados Unidos), aos quais se junta o Brasil com capaci-
dade de produzir e comercializar esses veículos.

O protótipo opera desde 2010 no corredor metro-
politano São Mateus-Jabaquara (ABD), na Região 
Metropolitana de São Paulo - RMSP. Atualmente 
conta com três veículos em testes.

Como funciona a tecnologia

O hidrogênio é transformado em energia elétrica 
para alimentação do motor elétrico de tração do ôni-
bus. Membranas de troca de prótons (PEM) impedem 
a passagem dos elétrons do H2 que são, então, cap-
turados e direcionados ao motor de tração. O sistema 
de célula a combustível não produz nenhum tipo de 
poluente. É diferente dos ônibus com motor a diesel, 
no qual a energia térmica é transformada em energia 
mecânica, ao mesmo tempo em que o combustível 
queimado gera resíduos poluentes.

A energia elétrica movimenta o motor elétrico de 
tração (similar ao de um trólebus), instalado no eixo 
traseiro do ônibus, gerando energia mecânica e mo-
vimentando o veículo. O ônibus é movido a tração 
elétrica híbrida (célula a combustível hidrogênio + 

baterias de tração de alto desempenho), com auto-
nomia de rodagem de 250 km com o uso do hidro-
gênio. Se necessário, consegue rodar mais 30 km 
utilizando a energia reservada nas baterias.

Atualização do projeto

A EMTU/SP divulgou em setembro de 2016 os resul-
tados da segunda fase do projeto Ônibus a Hidrogê-
nio, encerrada no 1º semestre de 2016. Três novos 
ônibus movidos a célula a combustível hidrogênio fo-
ram testados com passageiros entre os meses de julho 
de 2015 e março de 2016 no corredor ABD, rodando 
nas linhas metropolitanas da concessionária Metra. 
A melhoria operacional foi detectada levando-se em 
conta expectativas do projeto e em comparação ao 
protótipo testado no mesmo corredor em 2010.

Entre os fatores positivos observados na avaliação, 
destacam-se:
a. a nacionalização de equipamentos, em especial 

do sistema de tração elétrica, além de capaci-
tar a indústria nacional para o desenvolvimento 
de componentes a serem aplicados nesta nova 
alternativa automotiva, trouxe maior facilidade 
de reposição de peças em caso de necessidade, 
além de redução do custo total dos ônibus, que 
se tornaram os veículos a célula a combustível 
mais baratos já produzidos em âmbito mundial;

b. a combinação da energia produzida pelas células 
a combustível com a produzida pelas baterias de 
tração, quando se torna necessária maior potên-
cia operacional, possibilitou melhoria no consu-
mo dos veículos – ao redor de 13,5 kg de hidro-
gênio para cada 100 quilômetros percorridos, ou 
seja, 10% inferior ao projetado;
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c. as alterações nos equipamentos de arrefecimento 
dos sistemas possibilitaram a construção de veí-
culos com baixíssima emissão de ruídos – mais 
significativa do que a emissão de ruídos observa-
da no ônibus protótipo;

d. a tecnologia de integração dos diversos equipa-
mentos dos ônibus permitiu melhor disposição 
dos equipamentos, facilitando os serviços de ma-
nutenção preventiva e corretiva.

Estação de abastecimento

O abastecimento dos três ônibus foi realizado em 
uma estação de produção de hidrogênio por meio 
da eletrólise da água, construída na sede da EMTU/
SP em São Bernardo do Campo (SP). Esse é o méto-
do ambientalmente mais correto e aquele que pro-
duz o hidrogênio com maior grau de pureza para 

aplicação em células a combustível – ao redor de 
99,997% –, o que definiu sua escolha no âmbito do 
projeto. A operação da estação se deu também de 
forma satisfatória, produzindo até 6 kg de hidrogê-
nio/hora, o suficiente para abastecer os três veícu-
los numa operação diária normal no corredor ABD, 
atendendo aos requisitos operacionais de projeto.

Para continuidade do projeto Ônibus a Hidrogênio, 
a EMTU/SP está prospectando novas parcerias que 
possam viabilizar a continuidade operacional da 
estação de produção de combustível e dos ônibus. 
Essa tecnologia de propulsão é totalmente livre de 
emissões de poluentes (material particulado e gases 
de efeito estufa). Somente vapor d’água é eliminado 
pelo escapamento dos ônibus.

Fonte: Empresa Metropolitana de Transportes 
Urbanos de São Paulo S/A - EMTU/SP.

Gás natural veicular - GNV e biometano - biogás

Em que pese às possíveis emissões de CO2 de ori-
gem fóssil, os motores que queimam gás natural vei-
cular (GNV), por seu impacto ambiental local redu-
zido, redução do ruído interno e externo do ônibus, 
disponibilidade e custo competitivo com a tecnolo-
gia diesel são uma opção sustentável. Ressalte-se, 
que esses motores podem queimar indiferentemen-
te o biometano purificado de qualidade certificada, 
oriundo do biogás, 100% renovável, produzido a 
partir de dejetos e resíduos orgânicos domésticos, 
industriais e agropecuários.

Do ponto de vista do controle da poluição local por 
material particulado fino cancerígeno, caracterís-
tico do uso do diesel, o GNV é considerado pela 
ciência ambiental como uma alternativa altamente 
favorável à qualidade do ar e saúde pública. A pro-
porção de redução da emissão de MP2,5 é de 50% 
em relação a um ônibus de última geração a diesel 
Euro 5 e de 93% a menos comparado a um ônibus 
a diesel Euro3 (IEE/USP).

Biogás e biometano

O biogás é produzido na digestão anaeróbica da 
matéria orgânica de efluentes e resíduos domés-
ticos, industriais e agropecuários. O biometano 
(CH4) representa 45% a 50% do biogás de aterros. 
Há um enorme potencial de produção de biogás 
no Brasil, de dezenas de milhões de m3 por dia (o 
que corresponde energeticamente a dezenas de 
milhões de litros diários de diesel). Assim, a ope-
ração de ônibus dedicados a queimar GNV pode 
tornar-se 100% sustentável caso essa seja feita di-
reta ou indiretamente com biometano, anulando 
as emissões de GEE do gás natural veicular (GNV) 
fóssil. A operação indireta é aquela em que o 
biometano purificado é injetado na rede local de 
distribuição de gás natural, gerando os créditos 
de “operação renovável” correspondentes para os 
operadores do transporte. Esta é a saída estraté-
gica para a tecnologia de motores a gás na era 
da mitigação das emissões fósseis que causam as 
mudanças climáticas.
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Uma série de experimentos recentes vem sendo re-
alizada em diversas cidades brasileiras por várias 
empresas. A Scania testou seu ônibus dedicado a 
gás e motorização que atende os limites da Euro 6, 
operando com biogás oriundo de dejetos de ani-
mais. Segundo a empresa, o desempenho desses 
veículos é equivalente aos convencionais a diesel 
de última geração, com a vantagem de terem um 
custo operacional mais baixo. MAN, Volvo, Merce-
des e Iveco também atuam no mercado de motores 
e veículos dedicados à queima do gás metano em 
motores de quatro tempos de ignição por centelha 
do ciclo Otto. Os motores superam as exigências da 
normativa Euro 6.

Alguns fabricantes também vêm trabalhando no 
Brasil no desenvolvimento de kits dual-fuel, que são 
adaptados nos motores a diesel para queimarem 
simultaneamente o gás junto com o óleo diesel. A 
Mercedes-Benz do Brasil e a Robert Bosch investi-
ram nesta tecnologia – sendo o principal combustí-
vel o GNV, complementado pelo óleo diesel, seja 
o diesel de petróleo ou as misturas com diesel de 
cana ou biodiesel. A quantificação do volume de 

gás é gerenciada eletronicamente, em combinação 
com o controle eletrônico da relação de ar/combus-
tível. Essa tecnologia ainda não foi homologada (até 
o presente – janeiro de 2017) pela autoridade am-
biental para uma possível liberação de sua comer-
cialização em maior escala.

A principal barreira que os veículos dedicados a 
GNV e a tecnologia dual fuel enfrentam hoje no 
país é a questão do número de pontos de abaste-
cimento, o que significa ser necessário que a infra-
estrutura de abastecimento seja expandida e que a 
frota movida a GNV aumente. O mesmo pode ser 
dito a respeito da expansão da rede de gasodutos no 
país e dos investimentos para prospecção e extração 
do gás, embora a infraestrutura atualmente existente 
já tenha boa abrangência e consistência operacio-
nal. Uma dificuldade adicional é a indefinição do 
governo federal sobre a prioridade do gás natural 
para uso em termelétricas, em detrimento do setor 
de transportes, o que causa instabilidade no setor 
automotivo do GNV.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.11
Tecnologia veicular para uso de GNV em ônibus

Caso 8.12
Redução de emissões de ônibus na cidade de São Paulo

O artigo 50 da Lei nº 14.933/2009 determinou a 
substituição gradual (10% ao ano) até 2018 de toda 
a frota de ônibus urbanos movidos a diesel do Mu-
nicípio de São Paulo (cerca de 15 mil veículos) por 
alternativas tecnológicas e energéticas não fósseis.

Até o presente (2017) – sete anos após a promulga-
ção do artigo 50 – foram mínimos os avanços obser-
vados na substituição do uso do diesel no transporte 
coletivo urbano em São Paulo, em que pese às me-
tas definidas no artigo 50. Isso se deve à falta de pré-
vio detalhamento e regulamentação específica, com 
a constituição de um programa consistente com in-
dicação da viabilidade das diferentes tecnologias, 
responsabilidades institucionais, cronogramas e, 
principalmente, da origem dos recursos internos e 

externos necessários à substituição gradual dos ôni-
bus que se aposentam por unidades novas munidas 
de tecnologias alternativas.

Neste momento, discute-se uma forma de evitar um 
retrocesso ambiental com a revogação do artigo 50 
da Lei nº 14.933/2009. Tenta-se encontrar uma for-
ma organizada e eficaz de avançar com a desejável 
penetração gradual de tecnologias de menor poten-
cial poluidor. Observa-se otimismo e cooperação 
entre montadoras, fornecedores de combustíveis e 
especialmente os operadores do transporte coletivo, 
todos dispostos a contribuir com ideias factíveis e 
assumir suas responsabilidades num novo programa 
consistente de substituição de frota de ônibus urba-
nos por alternativas tecnológicas mais limpas.
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Programa Ecofrota

O programa Ecofrota foi lançado em São Paulo em 
2011 visando a iniciar o processo de penetração de 
energias e tecnologias “renováveis” na frota circu-
lante de ônibus urbanos.

O objetivo principal do programa foi testar as 
tecnologias e energias não fósseis devidamente 
consolidadas apropriadas para substituir os ôni-
bus convencionais a diesel disponíveis no merca-
do brasileiro, com segurança de oferta futura de 
transporte, qualidade técnica e operacional e via-
bilidade econômica. Foram selecionados os se-
guintes tipos de energia: biodiesel (B20), diesel de 

cana-de-açúcar (AMD10), etanol, trólebus, híbri-
do, e mistura de biodiesel com diesel de cana-de- 
açúcar (SMT, 2013).

Em 2011, 1.610 ônibus receberam formas de ener-
gia não fóssil (9,5% da frota), levando a uma redu-
ção estimada em 6,7% para emissão de CO2. Em 
2012, a frota com nova energia passou a 16,7%, 
levando à redução de emissões de CO2 a 9,2%.

Depois de alterações feitas nas formas de energia 
usadas pelos ônibus o projeto foi descontinuado a 
partir de 2014, tendo sido alegados problemas téc-
nicos e financeiros para a sua continuação.

Redação e coleta de dados: ANTP.

8.4. Evoluções do programa nacional 
de controle de ruído de veículos novos
A poluição sonora urbana, causada predominante-
mente pela circulação de veículos pesados a diesel 
mais antigos e pelas motocicletas, especialmente 
aquelas apresentando deterioração ou alterações no 
sistema de escapamento, é uma das maiores queixas 
da população, quando questionada sobre os piores 
incômodos urbanos. Cerca de dez veículos em cada 
cem em circulação nas grandes metrópoles brasi-
leiras emitem ruído acima de valores considerados 
aceitáveis segundo a regulamentação brasileira.

A poluição sonora veicular no Brasil é objeto de um 
programa de sucesso de controle de veículos novos de 
âmbito nacional, iniciado na década de 1990 e aper-
feiçoado por limites mais restritivos de emissão im-
plantados posteriormente. Entretanto, o Brasil carece 
de ações eficazes de controle ambiental dos veículos 
em circulação que trafegam em más condições mecâ-
nicas e causam, entre muitos outros danos, a incômo-
da e perigosa poluição sonora urbana.

A certificação ambiental de veículos novos e o con-
trole da emissão de ruído por veículos em uso de 
todas as categorias foram objeto de propostas de re-
gulamentação da Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo - Cetesb. Esse conjunto de regulamen-
tos estabeleceu as bases do Programa Nacional de 
Controle de Ruído Veicular. O programa foi estabe-
lecido inicialmente por várias resoluções do Cona-
ma (de 1993 a 2009) que determinaram as diretrizes 

gerais, critérios, procedimentos e limites máximos 
de emissão de ruído externo para veículos novos co-
mercializados no Brasil, bem como para o controle 
das emissões excessivas de veículos em uso em vias 
públicas, por meio de inspeção obrigatória e/ou fis-
calização de campo (blitz de ruído nas ruas).

A fiscalização de rua é essencial como indutora do 
zelo dos usuários em relação à manutenção dos ní-
veis de ruído máximos regulamentados para os ve-
ículos novos ao longo da vida útil; é utilizada por 
agentes ambientais e de fiscalização de tráfego em 
outros países. Entretanto, por simples ausência de 
interesse e iniciativa das autoridades competentes, 
ainda não foi implantada no Brasil.

A norma ABNT NBR 15145:2004 - Acústica - Me-
dição de ruído emitido por veículos rodoviários au-
tomotores em aceleração – Método de engenharia 
(também conhecida como “ensaio de ruído de pas-
sagem”) é a mesma utilizada internacionalmente e 
é aplicada nos ensaios de certificação de veículos 
novos. Trata-se da medição do ruído máximo que o 
veículo produz ao passar diante de dois microfones 
instalados a 7,5 m de distância do eixo de passagem 
do veículo, em ambos os lados, em condições de 
aceleração pré-determinadas normatizadas.

A Cetesb é o órgão técnico delegado do Ibama para 
realização dos processos de certificação (licencia-
mento ambiental) de veículos novos em nível na-
cional, a exemplo do Proconve, que realiza proce-
dimentos similares com foco nas emissões de gases 
e partículas tóxicas poluentes.
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8.5. Ações sobre veículos em uso
8.5.1. Inspeção veicular ambiental

Os programas de inspeção veicular ambiental obri-
gatória – dada sua excelente relação custo-benefício 
– constam entre as principais estratégias para me-
lhorar a qualidade do ar, podendo diminuir as emis-
sões de poluentes tóxicos e carbono negro da frota 
inspecionada em 15 a 20%, se implementados com 
suficiente abrangência e adequação técnica. Adi-
cionalmente, a inspeção veicular ambiental pode 
trazer reduções de consumo da frota que chegam 
até 3 a 5%, contribuindo também com a mitigação 
do efeito estufa. Essa economia de combustível é 
um fator econômico fundamental da inspeção, ao 
lado do aumento da durabilidade dos sistemas me-
cânicos, pois mais do que compensa os gastos com 
a tarifa de inspeção e com a manutenção de rotina.

A inspeção veicular identifica também alterações nas 
condições originais de projeto, impedindo práticas in-
desejadas, como a retirada do catalisador, silencioso 
ou violação da calibração da bomba de injeção em 
veículos a diesel. Assim, além da poluição atmosfé-
rica, controla com muita eficiência a poluição sono-
ra veicular, um dos maiores incômodos no ambiente 
urbano; inibe a baixa qualidade de serviços de ma-
nutenção e de peças automotivas e a adulteração de 
combustível, dá mais segurança aos cidadãos na com-
pra de veículos usados e permite aos gestores do meio 
ambiente o acompanhamento das condições da frota, 
fornecendo informações importantes para a definição 
de políticas públicas para a redução da poluição.

A partir de proposta originada na Companhia Am-
biental do Estado de São Paulo - Cetesb, a inspeção 
das emissões veiculares vinculada ao licenciamen-
to anual foi inicialmente prevista na Lei Federal nº 
8.723/1993 e em diversas resoluções do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - Conama; foi consoli-
dada pelo artigo 104 do Código de Trânsito Brasileiro 
- CTB (Lei nº 9.503/1997) e vêm sendo realizada pio-
neiramente no Estado do Rio de Janeiro desde 1998.

A inspeção ambiental brasileira

O Município de São Paulo também implementou em 
2008 seu Programa de Inspeção Veicular suspenso em 
2014 pela Prefeitura por razões contratuais e judiciais.

A Cetesb também teve participação determinante 
na elaboração da proposta que culminou com a pu-

blicação da Resolução Conama nº 418/2009, que 
consolidou em um texto único todas as resoluções 
federais do Conama da inspeção ambiental, incluin-
do alguns avanços em relação aos textos anteriores.

Na inspeção realizada no Município de São Paulo, de 
acordo com o balanço de 2010 da empresa operadora 
dos serviços, cerca de 35% da frota total do município 
evadiram-se da inspeção veicular. Esse balanço mos-
trou ainda, que cerca de 50% da frota de caminhões e 
motocicletas evadiram-se da inspeção – muitos desses 
veículos, são os mais velhos e em piores condições 
mecânicas, que constituem a maior preocupação das 
autoridades ambientais e de saúde pública. Como 
agravante do problema ambiental, a parcela que evade 
da inspeção é também a mais insegura, pois uma parte 
significativa desses veículos trafega em condições pre-
cárias, constituindo uma ameaça à segurança viária. A 
tabela 8.5 apresenta a aprovação na inspeção inicial 
e reinspeção (dos reprovados na inicial) dos veículos 
que, de fato, compareceram à inspeção ambiental em 
São Paulo no ano de 2012.

Tabela 8.5 
Índices de aprovação de veículos na inspeção 
ambiental em São Paulo, 2012

Ciclo classe % aprovações  
na 1ª

% aprovações  
até a 2ª

Otto leve 82,5 94,0

Otto motociclo 76,2 92,3

Diesel leve 60,1 83,8

Caminhão 58,3 79,1

Ônibus 70,2 88,3

Total 81,0 93,4
Fonte: Controlar.

Ressalte-se, que o índice de aprovação dos ônibus 
(70,2%) representa a frota como um todo, não apenas 
os ônibus urbanos do transporte regular que em São 
Paulo apresentam índices altíssimos de aprovação su-
periores a 95%. Isso se deve aos cuidados que as ope-
radoras de ônibus vêm dispensando sistematicamente 
à manutenção e ao monitoramento das emissões de 
fumaça preta com uso de opacímetro. Isso é fruto 
de um trabalho persistente de fiscalização ambiental 
nas ruas feito pela Cetesb; do alto valor da multa por 
emissão de fumaça (60 Ufesp, em 2016, equivalente 
a R$ 1.413,00); dos programas internos de automoni-
toramento de emissão de fumaça com opacímetro, e 
também visual nas ruas, com a escala de Ringelmann, 
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realizados atualmente em São Paulo pela maioria das 
empresas de ônibus; e do acompanhamento das frotas 
das operadoras com opacímetro, por amostragem, fei-
to pela São Paulo Transporte - SPTrans.

Alterações procedimentais feitas unilateralmente 
pelo Município de São Paulo

Os critérios da inspeção municipal foram objeto de 
profundas alterações pela Lei nº 15.688/2013, em re-
lação às diretrizes gerais estabelecidas pelo Conama 
– em que pese ser este o organismo com competência 
exclusiva para regulamentação das regras gerais de ins-
peção e emissões veiculares no nível nacional. Além 
de exigir menos rigor nas inspeções no município, essa 
lei isenta os veículos aprovados de pagamento de taxa 
de inspeção – o que não faz sentido do ponto de vis-
ta do Princípio do Poluidor Pagador; além disso, lesa 
o Tesouro municipal com um ônus indevido, que diz 
respeito apenas aos proprietários de veículos automo-
tores. A nova regra de São Paulo não exigirá a inspeção 
de automóveis e motocicletas em seus primeiros três 
anos de uso (enquanto a diretriz nacional estabelece 
para todo país a inspeção anual desde o primeiro li-
cenciamento após o registro do veículo), determina a 
inspeção somente a cada dois anos se o veículo tiver 
entre quatro e nove anos de uso e anualmente se o ve-
ículo for movido a diesel ou se tiver dez ou mais anos 
de uso. Os automóveis novos e seminovos poderiam 
ser dispensados da inspeção veicular até, pelo menos, 
completarem seu terceiro ano de uso, como fazem os 

demais países, dados seus baixíssimos fatores típicos 
de emissão de poluentes e sua maior adimplência nas 
revisões previstas pelas concessionárias de venda de 
veículos. Levar veículos com poucos meses de uso às 
estações de inspeção contribui muito pouco para a re-
dução das emissões globais da frota e contraria a prá-
tica corrente nos demais países. Entretanto, o caso das 
motocicletas é diferente, pois as mais novas são as que 
mais rodam, são extremamente vulneráveis quanto à 
manutenção dos ajustes e controles de emissões e seus 
catalisadores têm durabilidade excessivamente curta, 
devido a uma falha regulatória do Conama.

Apesar da eficácia operacional demonstrada pela 
concessionária da Prefeitura de São Paulo ao longo de 
cinco anos de operação (2008-2014) a regulamenta-
ção da inspeção veicular no Brasil poderia ser muito 
mais eficaz no combate à poluição do ar se houvesse 
controle da enorme evasão do licenciamento anual 
(justamente os mais velhos e poluidores).

As motocicletas a gasolina e flex-fuel de última gera-
ção no Brasil, equipadas com catalisadores, injeção 
eletrônica e sonda lambda, estão atualmente utilizan-
do limites de aprovação/reprovação até oito vezes 
maiores que os utilizados, por exemplo, na Alema-
nha. Isso implica a aprovação em massa de veículos 
que superam em muito os níveis máximos aceitáveis 
para esse tipo de tecnologia – um grande vazamento 
na eficácia ambiental do programa e um desestímulo 
para a capacitação da rede de reparação.

Caso 8.13
Inspeção veicular ambiental do Estado do Rio de Janeiro

No plano nacional o Rio de Janeiro é o único estado 
com histórico contínuo de execução da inspeção vei-
cular ambiental. O programa operado diretamente 
pelo governo do Estado fluminense abrangia, na fase 
inicial em 1997, apenas a Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, mas foi ampliado para todo o Estado 
por meio de parceria entre a Fundação Estadual de 
Engenharia do Meio Ambiente - Feema, hoje Institu-
to Estadual do Ambiente - Inea, e o Detran/RJ. Num 
primeiro momento o programa do Rio envolveu os 
veículos de uso intenso, como ônibus, caminhões e 
utilitários de serviços (táxis e vans). Na segunda fase, 
iniciada em janeiro de 2008, ampliou-se a vistoria 

anual para automóveis particulares, motocicletas e 
demais veículos fabricados a partir de 1998.

Até 1999, havia cerca de vinte postos distribuídos 
pela Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A par-
tir de então, foram implantados, gradativamente, os 
postos no interior. Em algumas regiões, aproveitou-
se a proximidade entre municípios e implantaram-
se postos de vistoria com abrangência regional.

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente - Inea, Rio de 
Janeiro.

Redação e coleta de dados: ANTP.
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As emissões veiculares na RMRJ apresentaram 
uma redução muito grande no período entre 2004 
e 2016 (tabela 8.14A). Elas variaram entre 76% 
para o SO e 95,5% para o MP10. As reduções 
são atribuídas à grande mudança nas característi-
cas dos motores dos veículos em circulação, es-
pecialmente os veículos pesados, ao aumento da 
qualidade do óleo diesel, ao Promot (no caso de 
emissão de motocicletas) e aos programas de ins-
peção veicular.

Tabela 8.14A 
Redução das emissões dos veículos na RMRJ  
entre 2004 e 2016	 (tonelada/ano)

Inventário CO SOx MP10 NOx

2004 314.740 60.200 7.783 7.509

2016 25.334 14.991 351 953

Redução 92,70% 76,10% 95,50% 87,30%

Fonte: Secretaria de Governo RJ, novembro de 2012.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.14
Redução das emissões na RMRJ, 2004-2016

8.5.2. Fiscalização das emissões de veículos 
diesel no Estado de São Paulo

Programa de fiscalização de rua

Os veículos a diesel em uso também estão sujeitos, 
no Estado de São Paulo, desde a década de 1980, 
a uma ação de fiscalização diária que agentes am-
bientais credenciados da Cetesb exercem nas vias 
públicas em todo o Estado. A fiscalização com o uso 
da escala de Ringelmann dispensa estrutura mate-
rial, equipamentos, e é feita pelos agentes ambien-
tais credenciados sem a necessidade de ordenar a 
parada dos veículos e sem o envolvimento direto 
com os motoristas – o que contribui para a segu-
rança dos agentes de fiscalização, pelo alto valor 
das multas. A Cetesb tem multado anualmente mais 
de dez mil veículos a diesel licenciados no Estado. 
Os que apresentam fumaça com grau de enegreci-
mento superior ao grau 2 são passíveis de multa. 
O alto valor das multas, entretanto, tem um lado 
desconhecido, pois concorre em alguma medida – 
aparentemente ainda não aferida pela Cetesb – para 
a entrada dos veículos autuados na clandestinidade, 
aumentando a frota que se evade do licenciamento 
anual e que passará a ser imune às multas.

Outra medida aparentemente não avaliada é a pos-
sível criação de um amplo programa de anistia do 
passivo de multas da enorme quantidade de veícu-
los (estima-se grosseiramente em 30% da frota) a 
diesel que permanecem em circulação clandesti-
na, embora não façam mais o licenciamento anual 
– a frota cabrita. Muitos desses têm dívida impagá-
vel com o Estado e não dispõem das mínimas con-
dições econômicas para quitá-las. No entanto, não 
se observa sequer um esboço de discussão para 
o equacionamento desse problema gigantesco da 
sociedade brasileira, que representa uma ameaça 
real de alta relevância à qualidade ambiental e à 
segurança da população.

Por outro lado, é importante a medida implanta-
da pela Cetesb para o Estado de São Paulo, de 
incentivo à reparação dos veículos autuados. De 
acordo com a regulamentação, o valor a ser pago 
ao Estado pode ser reduzido em setenta por cento 
se o usuário comprovar dentro de sessenta dias 
– mediante apresentação de documento emitido 
por um agente autorizado pela Cetesb – que o 
problema ambiental (fumaça excessiva) que ge-
rou a multa foi sanado.
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Quando as concentrações de poluentes nas áreas urba-
nas atingem os maiores índices, devido às más condi-
ções de dispersão, a Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo - Cetesb, no âmbito da Operação Inverno, 
intensifica a fiscalização de veículos a diesel. Em uma 
série de blitz simultâneas, que envolvem centenas de 
agentes da Cetesb e da Polícia Militar, são autuados mi-
lhares de veículos a diesel emitindo fumaça preta acima 
dos padrões legais. Os comandos de fiscalização são 
intensificados nas principais vias de circulação de ve-
ículos pesados em todo Estado. A operação tem como 
principal objetivo chamar a atenção da população para 
o grave problema da precária manutenção dos veículos 
em geral e conscientizar proprietários de veículos a die-
sel, em especial, para que regulem adequadamente os 
motores de seus veículos.

Além do controle repressivo, são desenvolvidos no 
Estado de São Paulo diversos trabalhos de caráter 
preventivo: programas de treinamento sistemático 
da rede de reparação; ações de gestão ambiental 
e autofiscalização; atividades de conscientização 
dos condutores de veículos a diesel; o Disque-Fu-
maça, que incentiva a participação da população 
na identificação de veículos poluidores; e o próprio 
PMMVD, que consiste na capacitação de oficinas 
da rede de reparação mecânica para realização de 
medições sistemáticas de opacidade de acordo com 
as melhores práticas previstas em regulamentação 
específica desenvolvida pela Cetesb.

No Disk-Fumaça, a população pode registrar suas 
reclamações por telefone e email, fornecendo a 
numeração da placa do veículo, horário e local da 

observação. Os veículos são notificados individual-
mente, por carta, alertando para os problemas re-
lacionados com as emissões e exigindo a correção 
das causas da emissão. Esses não são multados.

De todo o esforço repressivo e preventivo, obteve-
se no Estado de São Paulo significativa melhora nas 
condições ambientais da frota a diesel em circula-
ção, com o índice de veículos em não conformida-
de ao limite regulamentado de emissão de fumaça 
visível caindo de níveis superiores a 30% (antes de 
1995) para cerca de 6% nos anos mais recentes.

Existem também outros programas de fiscalização 
de fumaça, com o auxílio da escala de Ringelmann 
ou do opacímetro, no nível federal e em outros es-
tados e municípios; são realizados segundo regula-
mentos específicos do Contran e regras locais, mas 
há pouca informação pública sistematizada sobre 
esses programas, o que naturalmente faz falta como 
elemento essencial de disseminação da cultura do 
primordial controle sistemático das emissões de die-
sel e da gestão sustentável de cidades.

Em que pese a todas as iniciativas citadas neste do-
cumento, a fiscalização da emissão de fumaça por 
veículos a diesel ainda é uma prática insuficiente-
mente disseminada no Brasil, especialmente nos 
grandes centros urbanos onde é maior a necessida-
de de garantir a qualidade ambiental.

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo - Cetesb.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.15
Operação Caça Fumaça

8.5.3. A introdução do opacímetro como 
ferramenta de gestão ambiental de frotas

O material particulado fino cancerígeno MP2,5, 
mesmo quando encontrado na atmosfera em níveis 
abaixo dos Padrões de Qualidade do Ar - PQAr re-
comendados pela Organização Mundial da Saúde 
- OMS, não é considerado seguro segundo os espe-
cialistas em saúde pública. O rigoroso combate ao 
problema é, portanto, responsabilidade comum aos 
agentes de fiscalização ambientais e de trânsito.

As medições dos níveis de emissão de fumaça reali-
zadas com opacímetro pela Cetesb e outros organis-
mos indicam a existência de altos níveis médios de 
não conformidade. Em certos nichos da frota, chega-
se a constatar níveis de não conformidade que podem 
chegar a 50% para caminhões, e até a 80%, como 
no caso de peruas escolares monitoradas durante a 
Operação Inverno. Isto é muito relevante quando se 
observa que o uso apenas da escala de Ringelmann 
produz níveis de não conformidade muito inferiores 
na identificação dos veículos com emissão de fumaça 
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acima dos limites de opacidade regulamentados – que 
seriam naturalmente reprovados na inspeção veicular 
e encaminhados para reparação. Sem considerar as 
inevitáveis dificuldades operacionais envolvidas nas 
ações de campo, a introdução oficial no Brasil do opa-
címetro como instrumento opcional de fiscalização 
de rua significaria um potencial incremento no rigor 
do programa, com aumento da eficiência na identi-
ficação de poluidores. Estima-se que a introdução da 
inspeção anual ou da fiscalização com o opacímetro 
possa reduzir imediatamente as emissões totais de 
material particulado - MP de veículos a diesel em até 
cerca de 45% (redução obtida logo após a manuten-
ção). No entanto, isto exige coordenação entre agen-
tes públicos treinados do meio ambiente e da polícia, 
para parar veículos em condições seguras e realizar os 
testes. No Estado de São Paulo decreto de 2009 defi-
niu que os agentes podem utilizar ambos os meios de 
fiscalização, mas até o início de 2017 esta forma de 
fiscalização não havia sido implantada.

Em que pese às vantagens que o opacímetro repre-
senta em termos de acuracidade, a experiência da 
Cetesb no controle grosso da fumaça dos veículos 

a diesel em circulação mostrou que a escala de 
Ringelmann se consolidou como uma excelente e 
extremamente prática ferramenta, quase sem custo, 
para identificação e autuação de veículos a diesel 
que apresentam altos níveis de emissão de fuma-
ça preta quando em circulação nas vias públicas. 
Desse modo, uma iniciativa recente do Contran de 
extinguir o uso da escala de Ringelmann, alegan-
do uma suposta subjetividade dessa ferramenta de 
fiscalização, é preocupante, pois o os agentes am-
bientais e a polícia rodoviária teriam muita dificul-
dade operacional e estrutural em abranger todo o 
território nacional com as operações de fiscalização 
baseadas exclusivamente em opacímetros.

O uso do opacímetro deve ser reservado, principal-
mente, aos programas de conscientização, treina-
mento de frotistas, regulagem e calibração de moto-
res após manutenção, e inspeção veicular anual, em 
que esses equipamentos são operados por pessoas 
treinadas para isso e em que há toda uma estrutu-
ra predial e ferramental complementar disponível, 
numa operação livre de polêmicas e discussões en-
volvendo os motoristas estressados ali presentes.

Caso 8.16
Programa para a Melhoria da Manutenção de Veículos a Diesel - PMMVD

Em 1998, a Cetesb lançou o Programa para a Melho-
ria da Manutenção de Veículos a Diesel - PMMVD, 
uma parceria entre a Cetesb e o Sindicato da In-
dústria de Reparação de Veículos e Acessórios do 
Estado de São Paulo - Sindirepa. O PMMVD visava 
a capacitação e o nivelamento técnico da rede de 
reparação para a adequação ambiental dos serviços 
de regulagem de motores a diesel.

O Sindirepa exerceu papel de órgão selecionador 
e controlador de uma rede de oficinas a ele as-
sociadas, devidamente equipadas e treinadas para 
minimização das emissões de fumaça dos veículos 
a diesel de seus clientes. A rede cadastrada pelo 
PMMVD chegou a contar com mais de uma cente-
na de oficinas em todo o Estado de São Paulo. Fi-
cou a cargo do Instituto de Qualidade Automotiva 
- IQA – organismo acreditado pelo Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inme-
tro –, a auditoria da capacitação e da calibração 

dos opacímetros da rede de oficinas cadastradas 
no PMMVD.

A Cetesb é a coordenadora do PMMVD e mantém 
o banco de dados com os registros de manutenção 
e medição de opacidade dos veículos reparados no 
âmbito do PMMVD – os Relatórios de Medição de 
Opacidade - RMO. O Decreto nº 54.487, de 2009, 
estabeleceu a vinculação da apresentação dos RMO 
em sessenta dias pelos proprietários de veículos au-
tuados pela Cetesb como condição para a redução 
em 70% do valor da multa.

Visando ampliar o PMMVD, foram firmadas novas 
parcerias com entidades representativas de outros 
nichos no setor da manutenção e assistência técnica 
de veículos a diesel:
- Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Ur-

bano de Passageiros de São Paulo - SPUrbanus;
- Sindicato das Empresas de Transportes de Passagei-

ros no Estado de São Paulo - Setpesp;
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- �Sindicato de Remanufaturamento, Recondiciona-
mento e/ou Retífica de Motores e seus Agregados 
e Periféricos no Estado de São Paulo - Sindimotor;

- �Associação Nacional dos Organismos de Inspe-
ção - Angis;

- Prefeitura de Sorocaba.

Os RMOs constituem uma ideia simples e inova-
dora concebida pela Cetesb, que vem funcionando 
com sucesso em São Paulo e deveria ser um modelo 
para a gestão de frota em todo país. Esses relatórios, 
devido à sua amarração com as auditorias do IQA, 
estão sendo utilizados como documento de refe-
rência por auditores de qualidade em empresas de 
transporte, que exigem esses relatórios para certifi-
cação da qualidade ambiental das frotas.

O PMMVD teve como maior objetivo a instalação 
de uma cultura da medição sistemática de fuma-
ça com opacímetro em veículos a diesel, objeti-
vo que a Cetesb considera parcialmente atingido, 
pela abrangência limitada do Programa nas gara-
gens e na rede de reparação diesel como um todo. 
Estima-se que menos de 5% da frota do Estado 
seja atendida pelo PMMVD; de todo modo, esse 
é o único benchmark de excelência na área de 
reparação de veículos a diesel no que concerne a 
questões ambientais.

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo - Cetesb.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.17
Uso sistemático obrigatório do opacímetro de Sorocaba (SP)

O monitoramento sistemático semestral obrigatório 
da emissão de fumaça da frota a diesel própria e 
daquela que presta serviços ao Município de Soro-
caba é uma ação inédita, que configura um marco 
no processo do controle veicular no Brasil. Soro-
caba é uma das áreas do Estado de São Paulo que 
vem apresentando consistente comprometimento 
da qualidade do ar e que, portanto, requer atenção 
especial das políticas públicas de controle da con-
taminação atmosférica. O Município de Sorocaba 
iniciou essas atividades previstas na Lei Municipal 
nº 8.813/2009.

Os resultados dos testes de medição sistemática se-
mestral de opacidade, constantes nos Relatórios de 
Medição de Opacidade - RMO de toda frota incluída 
na Lei de Sorocaba, são reportados pelos responsá-
veis pelos veículos e reconhecidos e aceitos pela Pre-
feitura como comprovação do estado de manutenção 
e conformidade ambiental. Os veículos desregula-
dos, em não conformidade com as especificações 
dos fabricantes e com a regulamentação ambiental 
nacional, chegam a emitir até 10 vezes mais que o 
valor estipulado na legislação. Esses são submetidos 
à reparação e devem encaminhar à Prefeitura o RMO 
em que consta sua aprovação na medição, como 
condição indispensável à continuidade de prestação 
de serviços de transportes ao município.

A Lei Municipal nº 8.813/2009 é fruto de uma saudável 
parceria criativa entre a Secretaria do Meio Ambiente 
do Município de Sorocaba e a Cetesb, que acreditaram 
ser possível estabelecer um mecanismo legal apoiado 
na rede de unidades cadastradas no Programa para a 
Melhoria de Manutenção de Veículos Diesel - PMMVD, 
envolvendo todos os atores sociais da cadeia do trans-
porte em uma ação local extremamente positiva que, 
além de reduzir a poluição, ajuda a economizar com-
bustível, elevar o padrão de qualidade da rede de repa-
ração local, gerando inclusão tecnológica e novos em-
pregos. Além desses aspectos, a iniciativa de Sorocaba 
vem ao encontro da necessidade premente de suprir a 
falta dos programas de inspeção periódica, obrigatória 
por lei, mas não cumprida pelo governo do Estado, e de 
ações mais abrangentes de fiscalização de campo que 
não são realizadas pelos órgãos competentes na inten-
sidade e frquência necessárias à garantia de condições 
ambientais ideais da frota circulante a diesel.

Sorocaba é, portanto, um modelo a ser seguido pelos 
demais municípios brasileiros, especialmente os de mé-
dio e grande porte, que contam com grandes frotas per-
missionárias de serviços de transporte movidas a diesel.

Fonte: Prefeitura Municipal de Sorocaba, SP.

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo - Cetesb.
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O Conpet é o Programa Nacional da Racionalização 
do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural 
criado pelo governo federal em 1991 para promover 
a cultura antidesperdício de combustíveis. É vincula-
do ao Ministério de Minas e Energia e executado pela 
Petrobras. Os principais objetivos do Conpet são: ra-
cionalizar o consumo dos derivados do petróleo e do 
gás natural, reduzir a emissão de gases poluentes na 
atmosfera, promover a pesquisa e o desenvolvimento 
tecnológico e fornecer apoio técnico para o aumento 
da eficiência energética no uso final da energia.

O programa EconomizAr é uma ação desenvolvida no 
âmbito do Conpet com o objetivo de racionalizar o 
uso do diesel em grandes frotas. Ele trata de oferecer às 
empresas de transporte de passageiros e cargas apoio 
técnico visando à redução do consumo de combustí-
vel, mediante o monitoramento dos níveis de emissão 
de gases poluentes, da gestão do recebimento e abas-
tecimento e do uso racional do óleo diesel.

As empresas participantes do EconomizAr são visi-
tadas periodicamente para avaliação das frotas de 
ônibus e caminhões. Os veículos aprovados podem 
ostentar o Selo Verde.

Programa no Rio de Janeiro

No Rio de Janeiro, a Federação das Empresas de 
Transportes de Passageiros do Estado do Rio de Ja-
neiro - Fetranspor se notabilizou pela parceria com 
o Conpet para a execução do EconomizAr na frota 
de ônibus do Estado. O Programa realiza mais de 
sessenta mil medições de opacidade por ano na fro-
ta. O total de combustível economizado pela ação 
de identificação de não conformidades e imediata 
reparação dos problemas atingiu, em média, 60 mi-
lhões de litros de diesel por ano, o que correspon-
de a 240 mil toneladas de emissão evitada de CO2 
de origem fóssil – convergindo com os esforços do 
país para a redução das emissões de gases do efeito 
estufa - CO2 e do lançamento de carbono negro na 
atmosfera, também responsável pelo aquecimento 
do planeta. Os veículos em boas condições de ma-
nutenção evidentemente emitem quantidades me-
nores de MP fino cancerígeno na atmosfera, contri-
buindo também para a melhoria da qualidade do ar 
em centros urbanos.

22 anos dos programas EconomizAr e Despoluir no 
Estado de São Paulo

O Sindicato das Empresas de Transportes de Passagei-
ros no Estado de São Paulo - Setpesp, a partir do ano 
de 2004, passou a participar do programa EconomizAr, 
em cooperação com a Confederação Nacional do 
Transporte - CNT. Fruto de parceria entre o Conpet e 
as federações ou sindicatos patronais de transporte de 
cargas e passageiros, o programa EconomizAr atende 
aos veículos a diesel das empresas filiadas a essas enti-
dades. As empresas participantes recebem visitas peri-
ódicas de técnicos especializados para avaliar as frotas 
de ônibus e caminhões relativamente às emissões de 
gases poluentes e material particulado (fumaça preta), 
notoriamente nocivos ao meio ambiente local e con-
tribuintes para ao agravamento do efeito estufa.

Assim, a partir de 2004, as empresas associadas ao 
Setpesp, no âmbito do programa EconomizAr, pas-
saram a receber assistência no controle de emissões 
e no uso racional do óleo diesel, pela aferição das 
emissões de suas frotas de ônibus e pela geração de 
ações de gestão ambiental.

Em 2006, a CNT passou a exercer o papel de gestora 
executiva nas ações relevantes no controle das emis-
sões junto ao setor de transportes, criando e implan-
tado o programa Despoluir. O programa Despoluir, 
gerido a partir de 2008 pelo Setpesp no Estado de São 
Paulo, vem contribuindo sobremaneira para a conten-
ção das emissões veiculares dos veículos a diesel pela 
utilização de técnicas e equipamentos de precisão ali-
nhados à Resolução Conama nº 418 e ao Instrumento 
Normativo nº 6 do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama.

Mais recentemente, em abril de 2016, a Federação 
das Empresas de Transportes de Passageiro no Estado 
de São Paulo - Fetpesp passou a incorporar as ativi-
dades do Setpesp na condução do programa Despo-
luir no Estado de Paulo, mantendo assim importante 
contribuição no combate à poluição atmosférica, 
realizando sistematicamente inspeções veiculares 
nas empresas operadoras de transporte de passagei-
ros. São inspecionadas as frotas de ônibus prestado-
res de serviços rodoviários, suburbanos, metropoli-
tanos, urbanos, de fretamento e escolar.

Caso 8.18
Programas EconomizAr da Petrobras e Despoluir da CNT
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A tabela 8.18A a seguir indica que são 70 municípios 
atendidos e a tabela 8.18B informa as quantidades de 
veículos inspecionados no âmbito dos dois progra-
mas. A figura 8.18A, por sua vez, detalha os indica-
dores do programa Despoluir.
Tabela 8.18A 
Programas EconomizAr e Despoluir 
Regiões e cidades atendidas, São Paulo, 2008-2016

Região metropolitana Cidades

São Paulo 21

Baixada Santista 7

Campinas 9

Sorocaba 3

Vale do Paraíba 7

Outras 23

Total 70
Fonte: Fetesp, novembro de 2016.

Tabela 8.18B 
Programas EconomizAr e Despoluir 
Totais de frota aferida, frota conforme níveis de 
conformidade, 2008-2016

Programa
Frota  

Aferida 
(unidade)

Frota 
Conforme 
(unidade)

Nível de 
Conformidade 

(%)

EconomizAr 10.000 7.700 77

Despoluir 35.201 31.791 90

Total 45.201 39.491 88
Fonte: Fetesp, novembro de 2016.

Figura 8.18A 
Programa Despoluir - Evolução anual da frota aferida e 
frota conforme, 2008-2016

Fonte: Fetesp, novembro de 2016.

Fonte: Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo - Cetesb.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.19
Programa de Autocontrole de Emissão de Fumaça Preta do Inea

A Resolução Conama nº 418/2009 estabelece que 
no caso das frotas de uso intensivo, deverão ser 
intensificadas as ações para adoção do Programa 
Interno de Automonitoramento da Correta Manu-
tenção da Frota, bem como aquelas voltadas à im-
plantação de programas estaduais para a melhoria 
da manutenção de veículos diesel e a programas 
voluntários de inspeção e manutenção.

O Inea (Rio de Janeiro) lançou o programa Procon 
Fumaça Preta que complementou o programa de 
inspeção veicular no Rio de Janeiro, estabelecendo 
que todas as empresas licenciadas no Estado devem 
aderir ao programa, submetendo sua frota a uma 
frequência maior de inspeções.

Mais de duas mil empresas estão vinculadas ao 
programa. Estas informam regularmente ao Inea 
os resultados das medições de opacidade, que 
ultrapassam anualmente a marca dos cem mil 
testes. As medições devem ser realizadas por em-
presas ou profissionais habilitados que possuam o 
Certificado de Registro para Medição de Emissão 
Veicular - Crev ou pelo Departamento de Trânsito 
do Estado do Rio de Janeiro - Detran/RJ. Atual-
mente existem mais de vinte empresas credencia-
das pelo Inea a emitirem os boletins de medição 
de veicular.

Redação e coleta de dados: ANTP.
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8.5.4. O Projeto do Transporte Sustentável 
do Estado de São Paulo

Por iniciativa da Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo - Cetesb e da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente de São Paulo - SMA, em meados 
da década dos anos 1990, São Paulo foi o estado 
pioneiro no país a ampliar as discussões sobre a 
gestão do impacto ambiental dos transportes (que 
já vinham ocorrendo internamente à área de emis-
sões veiculares da Cetesb) para círculos de especia-
listas e autoridades que extrapolavam os limites da 
SMA. A ideia era incluir nas políticas públicas de 
trânsito, transportes, planejamento urbano, ciência 
e tecnologia, saúde pública e qualidade ambiental, 
os aspectos essenciais não relacionados diretamen-
te com a tecnologia veicular; esta última era tratada 
até então de forma isolada pela Cetesb no âmbito 
do departamento que tratava da tecnologia e regula-
mentação de controle de emissões veiculares.

A gestão ampliada da qualidade ambiental na área 
do transporte e mobilidade urbana foi inicialmen-
te chamada pelos técnicos da Cetesb de “medidas 
não tecnológicas” de controle da poluição veicular. 
Era uma inspiração na abordagem feita pela Agên-
cia Federal do Meio Ambiente da Alemanha, que 
abrigava o departamento de medidas não tecnoló-
gicas. O termo “sustentabilidade” era nessa época 
uma novidade entre os ambientalistas, assim, a SMA 
logo abraçou a expressão “transporte sustentável”.

O Comitê Consultivo de Controle da Poluição do Sis-
tema de Transportes do Estado de São Paulo foi criado 
pelo Decreto Estadual nº 40.700/1996; contava com a 
participação de representantes de entidades federais, 
estaduais e municipais, além de diversas instituições da 
sociedade civil. Essa ampla discussão pública resultou 
em um projeto de lei com múltiplas frentes e mais de 
sessenta artigos; foi coordenado e concebido na SMA, 
instituindo depois a Política Estadual de Controle da Po-
luição Veicular e de Transporte Sustentável. Embora esse 
projeto complexo tenha sido vitimado pela sua própria 
ambição e ousadia, sendo logo abandonado pela agen-
da do Parlamento estadual, ele se tornou a referência 
mais atualizada sobre a estratégia a ser perseguida nas 
próximas décadas pelos gestores públicos para enfren-
tamento dos problemas relacionados com os congestio-
namentos e a qualidade ambiental urbana – um norte 
para futuras ações integradas de transporte sustentável.

Entretanto, muito pouco foi realizado no campo da ges-
tão da demanda de deslocamentos individuais motori-

zados. Observa-se o receio das autoridades quanto à 
discussão de restrições ao uso excessivo do automóvel 
e não há política abrangente de restrição de estaciona-
mento nos centros congestionados. Não há medidas de 
incentivo à adoção de práticas de gestão de mobilidade 
corporativa (GDM), tampouco de teletrabalho e teleati-
vidades nas empresas públicas e privadas.

8.5.5. Planos de Controle da Poluição 
Veicular - PCPV

Os Planos de Controle da Poluição por Veículos em 
Uso - PCPV visavam, em suas primeiras edições, aten-
der as exigências da Resolução Conama nº 18/1995 
e nº 256/1999, estabelecendo diretrizes gerais e crité-
rios para o desenvolvimento pelos estados de ações de 
controle da poluição gerada pela frota de veículos em 
circulação, no âmbito de um planejamento regional 
integrado, buscando ainda envolver de forma harmo-
niosa os diversos órgãos e entidades envolvidos.

Os PCPV são documentos dinâmicos que devem ser 
concebidos e permanentemente atualizados pelos 
estados a partir da visão integrada dos sistemas de 
transporte, energia e de medidas tecnológicas e não 
tecnológicas, de modo a estabelecer a base para for-
mulação de um conjunto de diretrizes de governo 
passíveis de implementação.

Os primeiros PCPV foram publicados pelo governo 
do Estado de São Paulo a partir de 1997, com base 
no documento de discussão pública “Por um trans-
porte sustentável”, elaborado pela Secretaria de Es-
tado do Meio Ambiente de São Paulo - SMA, que é 
a base de um projeto de lei específico encaminhado 
à Assembleia Legislativa do Estado propondo a Polí-
tica Estadual de Controle da Poluição Veicular e de 
Transporte Sustentável. O PCPV paulista atualizado 
em 2000 teve como base o documento “Diretrizes 
para o controle integrado da poluição do sistema de 
transportes no Estado de São Paulo”.

Em 2009, as diretrizes gerais do PCPV foram atualiza-
das pela Resolução Conama nº 418/2009 – a mesma 
que unificou e atualizou as regras da inspeção veicu-
lar ambiental de competência dos estados – à exce-
ção do Município de São Paulo, que diferentemente 
de todos os demais municípios brasileiros tinha auto-
nomia legal conferida pela Lei nº 10.203/2001 para 
realizar ele próprio sua inspeção ambiental. Ressalte-se, 
que a inspeção veicular é a medida que recebeu a 
maior ênfase no âmbito das diretrizes gerais e dos 
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próprios PCPV elaborados pelos estados. De acordo 
com os dispositivos estabelecidos pelo Conama, os 
PCPV constituem instrumento prévio obrigatório dos 
programas de inspeção veicular ambiental, cujas di-
retrizes e características principais devem constar em 
capítulo de destaque nos PCPV.

Diversos estados e o Município de São Paulo já pu-
blicaram, e alguns já republicaram, atualizando seus 
respectivos PCPV; entretanto, à luz do que ocorre 
em todo país com o persistente não cumprimento 
pelos estados da legislação relacionada com a ins-
peção veicular e várias outras ações pró-mobilidade 
sustentável, pode-se afirmar que os PCPV – embora 
tenham a importante função de ao menos plantar 
uma semente visando à deflagração de planos re-
gionais integrados de controle das emissões veicula-
res – em muitos aspectos, tornou-se uma ferramenta 
de caráter burocrático, um conjunto de boas inten-
ções genéricas, sem detalhamento e compromissos 

palpáveis e sem reflexo nas políticas públicas e rea-
lidades administrativas locais.

O desafio de tornar os PCPV documentos críveis, 
consistentes e quase executivos em relação às estra-
tégias de gestão da poluição regional veicular nos 
estados está totalmente em aberto. Parece que este 
também é o caso dos planos de mobilidade urbana e 
das políticas nacional, regionais e locais de combate 
à mudança do clima. Eis a sugestão de um interessan-
te projeto de amarração do desenvolvimento da mo-
bilidade sustentável urbana para os próximos anos.

8.5.6. Ações de restrição do uso de 
transporte motorizado em São Paulo

A seguir estão resumidos quatro casos de ações de 
restrição ou de mudança no uso do transporte indi-
vidual em São Paulo e dois casos de estimativa de 
emissões de ônibus urbanos.

Caso 8.20 
Rodízio de veículos em São Paulo

O rodízio de veículos na Região Metropolitana de 
São Paulo - RMSP foi instituído por decreto pela 
primeira vez no Brasil em São Paulo por iniciativa 
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São 
Paulo - SMA em 1996 até 1998, após um programa 
voluntário experimental em 1995. O grande objeti-
vo do rodízio era o controle das altas concentrações 
ambientais de monóxido de carbono - CO – emiti-
do principalmente pelos automóveis – durante os 
meses de maio a setembro (mais frios) das 10 às 20 
horas, horário em que as concentrações de CO atin-
giam seus picos. O CO naquela época ainda era um 
problema preocupante, embora nos anos seguintes, 
com o aumento da frota de veículos dotados de ca-
talisadores, o CO tenha desaparecido do leque de 
prioridades de controle dos organismos ambientais.

O rodízio estadual foi extinto pelo governo do Estado 
de São Paulo em 1999 devido à redução contínua das 
concentrações ambientais de CO. Nesse momento, a 
Prefeitura de São Paulo decidiu aproveitar a experiên-
cia do Estado e a notável aceitação dos usuários de 
veículos e adotar o chamado rodízio municipal – foca-
do especialmente na melhoria do tráfego no centro ex-
pandido da capital – nos horários de pico durante todo 

o ano, exceto em meses de férias escolares quando os 
congestionamentos são menos expressivos.

Depois de duas décadas da primeira implantação do 
rodízio em São Paulo observa-se que a frota de veícu-
los cresceu e os cidadãos acomodaram sua agenda de 
deslocamentos de modo a seguir utilizando seus veí-
culos fora dos horários de proibição, fazendo permuta 
de veículos com outros membros da família ou usando 
um carro adicional. Assim, o rodízio em São Paulo, da 
forma como está concebido, é um programa de eficácia 
esgotada pelo crescimento da frota. Outra característica 
importante do programa é a falta de vinculação eco-
nômica com o sistema de mobilidade urbana. O rodí-
zio não transfere os ingressos financeiros oriundos das 
multas para fomentar o desenvolvimento e ampliação 
da mobilidade de qualidade e mais limpa. Por outro 
lado, outras formas de limitação ou desincentivo ao uso 
excessivo do automóvel, como a política de estaciona-
mento e o pedágio urbano poderiam acelerar de modo 
mais intenso a ampliação e melhoria do transporte co-
letivo, ao mesmo tempo em que reduzem os congestio-
namentos, a poluição e o estresse urbano.

Fonte: CET, São Paulo.

Redação e coleta de dados: ANTP.
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A Lei Municipal nº 14.751/2008 dispõe sobre a implan-
tação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Municí-
pio de São Paulo. A restrição ao trânsito não se aplica a 
guinchos; ambulâncias, policiamento, corpo de bom-
beiros, defesa civil e veículos militares devidamente 
identificados como tais; serviço funerário, de água, luz, 
telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte e tapa-
buracos devidamente identificados; correios; coleta de 
lixo; produtos perigosos de consumo local (combustí-
veis, GLP e gases hospitalares); transporte de valores; 
órgãos de imprensa; transporte de produtos alimentares 
perecíveis; veículos especialmente adaptados (unidades 
móveis) para prestação de serviços médicos; a serviço 
dos conselhos tutelares; a serviço da Justiça Eleitoral; 
a serviço do Metrô, utilizados na segurança do trans-

porte metroviário; transporte de sangue e derivados, de 
órgão para transplante e de material para análises clíni-
cas; transporte de materiais necessário a campanhas de 
saúde pública; transporte de combustível aeronáutico e 
ferroviário.

Os caminhões são impedidos de circular no horário 
das 7 às 10 horas e das 17 às 20 horas no centro 
expandido da capital e também em vias estratégicas 
designadas pela Companhia de Engenharia de Trá-
fego. A inobservância da restrição, assim como para 
os automóveis, acarreta a aplicação da penalidade 
prevista no Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

Fonte: CET, São Paulo.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.21 
Restrição da circulação de veículos de carga em São Paulo

Caso 8.22 
Restrição de demanda de deslocamentos motorizados via teletrabalho e teleatividades

Os deslocamentos ao trabalho são responsáveis por 
aproximadamente metade das viagens nas cidades 
brasileiras, feitas majoritariamente por meio de ve-
ículos motorizados, públicos ou privados. Nesse 
contexto, a mobilidade corporativa e o teletrabalho 
vêm se consolidando como uma potencial alternati-
va de desmotorização, além de demonstrar reitera-
damente uma série virtuosa de outros relevantes co-
benefícios para empresas, colaboradores e o meio 
ambiente. Pesquisas recentes em São Paulo mostra-
ram que 80% dos paulistanos afirmam estar dispos-
tos a deixar de utilizar o carro, caso existam opções 
razoáveis de transporte – ou não transporte.

A prática corporativa e a ciência demonstram que 
inexistem as supostas barreiras culturais, adminis-
trativas, técnicas, de segurança, educativas e es-
pecialmente as de ordem jurídico-trabalhista, que 
poderiam causar eventuais restrições à adoção do 
trabalho à distância e outras práticas de mudanças 
nos hábitos de deslocamento corporativo. E com a 
recente explosão das acessíveis tecnologias de in-
formação e comunicação (TIC), plenamente con-
solidadas na sociedade brasileira, estamos todos 

diante da perspectiva de potencializar a penetração 
dessas medidas no meio corporativo brasileiro.

O teletrabalho constitui uma das formas possíveis 
de alterar os deslocamentos urbanos motorizados, 
implicando – sem quaisquer riscos gerenciais, de-
vido à sua inerente flexibilidade e reversibilidade 
– em múltiplos benefícios econômicos e sociais às 
instituições e aos seus colaboradores, além de re-
duzir a pressão do tráfego motorizado sobre o meio 
ambiente e a saúde pública.

De fato, são muitos os benefícios promovidos pelo 
trabalho a distância, todos eles facilmente quanti-
ficáveis no tocante à mobilidade urbana: redução 
do consumo de energia e das emissões; redução da 
superlotação do transporte público; aumento do es-
paço viário disponível e melhoria da regularidade 
na circulação dos ônibus. No tocante ao trabalho, 
ele pode reduzir o absenteísmo nas corporações e 
instituições e possibilitar maior inclusão de profis-
sionais portadores de necessidades especiais.

A expansão do teletrabalho pode ser potencializada 
pelo engajamento do terceiro setor e de lideranças 
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políticas, por meio da ação de tomadores de decisão 
devidamente esclarecidos e sintonizados com as me-
lhores práticas da gestão da mobilidade corporativa.

O gerenciamento e controle da demanda de deslo-
camentos motorizados urbanos individuais e coleti-
vos são componentes relevantes já incorporados nas 
estratégias para o eficaz cumprimento da legislação 
brasileira em relação aos acordos internacionais 

decorrentes da Conferência das Partes - COP-21 da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mu-
dança do Clima - UNFCCC e da 11ª Reunião das 
Partes no Protocolo de Quioto - MOP-11, que ocor-
reram em Paris, assim como da Política Nacional 
sobre Mudança do Clima e a Política Nacional de 
Mobilidade Urbana.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.23 
Reorganização da mobilidade em grandes centros de trabalho

Avenida Luis Carlos Berrini em São Paulo

Estudo apoiado pelo Banco Mundial em 2013 e 2014 
buscou a adesão de empresas localizadas na avenida 
Luis Carlos Berrini, na zonal sul de São Paulo, onde 
há alta concentração de grandes empreendimentos 
e elevado grau de congestionamento de trânsito. O 
projeto propôs que as empresas fizessem um estu-
do das formas de deslocamento usadas por seus fun-
cionários e a partir disso propuseram uma mudança 
para reduzir o uso do automóvel e aumentar o uso 
do transporte coletivo (inclusive do fretado), da bici-
cleta e da caminhada. Dez empresas desenvolveram 
o projeto até o fim. A figura 8.23A mostra que após o 
projeto, o uso do automóvel diminuiu 3%, ao passo 
que o uso do fretamento aumentou 4% e o do trans-
porte público regular aumentou 2%.
Figura 8.23A 
Mudança de modo de transporte, avenida Luiz Carlos 
Berrini, São Paulo

Fonte: http://www.wribrasil.org.br

Grandes centros de trabalho

Grandes centros de trabalho, que concentram 
milhares de pessoas, têm um grande impacto 
no sistema local de mobilidade. A região do rio 
Pinheiros em São Paulo é um exemplo de alta 
concentração de edifícios de escritórios nestas 
condições. Dentre eles, o centro de atividades 
do Banco Santander é um dos maiores, com cer-
ca de seis mil usuários diários. Em 2014, foi or-
ganizado um plano de mobilidade para os fun-
cionários, com incentivos à redução do uso de 
automóveis. Estima-se que 2.000 carros foram 
tirados das ruas.

As principais ações e resultados alcançados foram:
- 600 funcionários passaram a compartilhar carros 

em 300 grupos, tendo redução no custo do esta-
cionamento interno.

- Funcionários passaram a compartilhar táxis nos 
pontos próximos.

- 43 vans e ônibus fretados passaram a transportar 
diariamente 1.300 pessoas de e para as estações 
de metrô e 1.449 funcionários passaram a ser 
transportados para outros edifícios administrativos 
do Banco.

- A oferta de instalações internas para a ginástica 
e equipamentos como lavanderia, costura, sapa-
taria, salão de beleza e centro automotivo possi-
bilitaram que os funcionários evitassem viagens 
externas com uso de veículos particulares.

Fonte: sustentabilidade.santander.com.br/pt/Praticas-
de-Gestao/Paginas/Mobilidade-Urbana.aspx

Redação e coleta de dados: ANTP.
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A ANTP publicou em 2016 um estudo sobre o im-
pacto nas emissões de poluentes resultantes da subs-
tituição dos ônibus nas cidades do Brasil com mais 
de 60 mil habitantes por veículos mais limpos ou 
com outras formas de energia. Os 87.292 veículos 
atuais movidos a diesel foram substituídos em pro-
porções variáveis de veículos com tecnologia Euro 
5, E95 (etanol), B20 (biodiesel), gás natural, híbrido, 
bateria e trólebus. A figura 8.24A mostra que as re-
duções seriam muito grandes, variando entre 71% 
para o CO e 92% para o HC. As reduções de CO2 
alcançariam 35%.

Figura 8.24A 
Redução de emissões com a substituição dos ônibus 
urbanos atuais no Brasil por veículos mais limpos

Fonte: ANTP/Volvo do Brasil. Impactos ambientais da substituição dos 
ônibus urbanos por veículos menos poluentes. 2016. Disponível em: 
www.antp.org.br.

Redação e coleta de dados: ANTP.

Caso 8.24 
Estimando a redução das emissões com a substituição de ônibus nas cidades do Brasil

Caso 8.25 
Impacto do BRT na emissão de poluentes

O BRT Transoeste do Rio de Janeiro, inaugurado em 
2012, trouxe grandes benefícios ambientais. A ta-
bela 8.25A mostra que ocorreu grande redução na 
emissão de poluentes locais e de CO2, variando de 
13,2% no CO2 a 66% no material particulado. As 
reduções ocorreram principalmente pelo uso de ve-
ículos menos poluentes, pela redução das distâncias 
rodadas pela frota e pela garantia de circulação flui-
da dos ônibus.

Tabela 8.25A 
Redução de emissões no corredor Transoeste  
no Rio de Janeiro, 2013	 (tonelada/dia)

Poluente Antes Depois % redução

CO 2,74 2,17 20,8

NOx 0,53 0,42 21,6

HC 15,46 6,62 57,2

MP 0,26 0,09 65,5

CO2 1.786 1.550 13,2

Fonte: �ITDP. Impact analysis of Transoeste Bus Rapid System in Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro, 2013.

Redação e coleta de dados: ANTP.
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Os vários capítulos deste livro descreveram e co-
mentaram as ações mais relevantes no campo da 
mobilidade urbana no Brasil, no período entre 1996 
e 2016. Este capítulo tem o objetivo de resumir as 
conclusões principais e analisar as perspectivas de 
melhoria neste sistema de mobilidade, frente aos 
grandes problemas existentes.

As mudanças na mobilidade urbana

No caso do transporte coletivo, havia em 2005 sete 
formas de transporte disponíveis ao público nas ci-
dades brasileiras – vans, ônibus, táxi, mototáxi, bar-
co, trem e metrô. O táxi era o serviço mais ofertado 
(no mínimo em 70% dos municípios, dentre as vá-
rias faixas de população) e o menos ofertado era o 
metrô. As vans e o mototáxi também tinham presen-
ça significativa (maior que a dos ônibus).

O grau de informalidade era ainda elevado: 5% nos 
ônibus, 33% nas vans, 6% nos barcos, 33% nos tá-
xis e 35% nas mototáxis.

A oferta de serviços de ônibus cresce muito a partir 
das cidades com mais de 20 mil habitantes, che-
gando próximo de 100% nas cidades com mais de 
500 mil habitantes. Por suas características físicas e 
econômicas os sistemas de trilhos se limitam a uma 
quantidade pequena de cidades, geralmente com 
população maior que 500 mil habitantes.

Entre 2005 e 2012 houve grande aumento na oferta 
(regular e informal) dos serviços de transporte públi-
co (exceto os trilhos), com destaque para os ônibus 
e as vans. No caso dos trilhos, o número de municí-
pios atendidos aumentou de 105 para 139 nos trens 
e de 11 para 20 no caso do metrô.

No caso das cidades com mais de 60 mil habitantes, 
enquanto a população, o emprego e a renda tiveram 
um crescimento entre 21 e 36% entre 2003 e 2014, 

a quantidade de veículos particulares teve um cres-
cimento de 111%. Verificou-se também que o Ín-
dice de Mobilidade - IM (viagem por habitante por 
dia) cresceu 7% no período, mas de forma diferente 
entre os modos: no transporte coletivo o IM cres-
ceu apenas 2%, no transporte ativo cresceu 5% e no 
transporte individual cresceu 15%. Fica claro que, 
no período analisado, a tendência que se observa é 
de migração de viagens para o modo motorizado in-
dividual. Em consequência, a participação do trans-
porte individual motorizado passou a ser maior que 
a do transporte coletivo nos anos finais do período. 
Três decisões do governo federal estão por trás des-
sas mudanças: a aprovação em 2003 da produção 
do automóvel com mil cilindradas e a concessão 
de vários tipos de incentivo à sua aquisição pelas 
pessoas; o incentivo generalizado a partir de 1990 
à produção e compra de motocicletas; as políticas 
de preço dos combustíveis que levaram a aumentos 
maiores no custo do diesel e menores na gasolina, 
reduzindo o custo operacional dos automóveis – o 
valor médio da tarifa de ônibus em grandes cida-
des brasileiras aumentou 35% acima da inflação 
no período entre 1994 e 2013. Além disso, as más 
condições do transporte coletivo, especialmente em 
áreas congestionadas e nas periferias urbanas cria-
ram incentivos para o uso da motocicleta.

Em consequência de todos esses fatores, a Pnad de 
2009 apontou que a maior parte dos domicílios do 
país já contava com algum veículo de transporte in-
dividual motorizado.

Em que pesem esses fatores, especialmente a par-
tir dos anos 2010, aumentou muito a mobilização 
social pelo desenvolvimento de condições adequa-
das para o transporte ativo. As políticas públicas de 
mobilidade cicloviária foram intensificadas a partir 
de uma tendência verificada em outras cidades do 
mundo e principalmente através da pressão da so-
ciedade civil organizada. Estes mesmos movimentos 
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se ampliaram e incluíram também a militância pela 
melhoria das políticas públicas para a mobilidade a 
pé, inclusive com a criação da CT Mobilidade a Pé 
e Acessibilidade da ANTP. Dezenas de organizações 
e grupos passaram a trabalhar intensamente junto à 
sociedade e ao poder público para que os planos de 
mobilidade passassem a incluir projetos de cami-
nhabilidade (e não apenas de qualidade das calça-
das), de circulação segura e eficiente da bicicleta e 
de qualificação dos espaços públicos de convivên-
cia das pessoas. Isso gerou grandes mudanças em 
muitas cidades, especialmente naquelas com mais 
de 500 mil habitantes, na forma de projetos para 
melhor circulação de pedestres e construção de 
ciclofaixas ou ciclovias: nas maiores cidades do 
Brasil a extensão de prioridade para os ciclistas 
no sistema viário passou de 349 km em 1997 a 
1.460 km em 2014.

A organização do crescimento urbano

Uma área que praticamente não mudou foi aquela 
relativa ao controle e à organização do desenvolvi-
mento urbano. As cidades continuam crescendo con-
dicionadas principalmente pelas regras do mercado 
de terras e dos interesses da indústria de construção 
civil. Poucas cidades avançaram nos seus planos di-
retores - PD que, em sua maioria, permaneceram no 
papel. Estudo feito em 2010 pelo Ministério das Ci-
dades identificou 526 PD, tendo sido verificada pou-
ca atenção ao transporte ativo e ao meio ambiente e 
preocupação excessiva com o crescimento do siste-
ma viário, sem análise da sua utilização. Por outro 
lado, estudos feitos sobre o programa “Minha Casa, 
Minha Vida” identificaram a continuidade dos erros 
do passado, com a tendência à realização de empre-
endimentos em áreas periféricas, com baixa provisão 
de serviços públicos, levando ao isolamento dos no-
vos moradores e à necessidade de realizar desloca-
mentos em grandes distâncias, com longos tempos 
de percurso. Cabe ressaltar que a gestão de transporte 
e mobilidade em aglomerações metropolitanas tem 
um caráter de função pública de interesse comum, 
o que implica em desafios para o planejamento em 
âmbito metropolitano. Em lugar de uma abordagem 
setorial, vê-se hoje que é premente buscar-se uma 
perspectiva mais ampla, que precisa conjugar os di-
versos instrumentos do planejamento urbano, como 
planos diretores e leis de uso e ocupação do solo, 
às políticas de mobilidade dos municípios que com-

põem a mancha urbana. O tema do transporte coleti-
vo nos aglomerados urbanos de metrópoles agrava-se 
em razão da complexidade inerente às institucionali-
dades existentes.

A gestão da mobilidade

A gestão da mobilidade foi muito aprimorada no que 
tange à organização e ao controle da circulação das 
pessoas após o CTB de 1997, em função da munici-
palização do trânsito, que levou muitas cidades a se 
organizarem institucional e tecnicamente. Segundo 
as estimativas da ANTP (ANTP, Simob, 2014) as ci-
dades com mais de 60 mil habitantes têm cem mil 
pessoas trabalhando no setor. De maneira geral hou-
ve grande progresso no planejamento e na operação 
do trânsito cotidiano, assim como na qualidade da 
sinalização utilizada nas vias e dos sistemas de se-
máforos. Em meados de 2016, já se contavam 1.505 
cidades integradas ao SNT, podendo-se afirmar que o 
processo de integração alcançou um expressivo êxi-
to, já que essas cidades representam 72% da popula-
ção e 87% da frota total de veículos no país.

No entanto, pouco progresso foi feito no que tange à 
gestão da demanda, ou seja, da aplicação de ações 
para alterar a divisão modal a favor do transporte 
ativo e do transporte público. Segundo os dados da 
ANTP e de outros estudos, o uso do transporte in-
dividual motorizado continua crescendo no Brasil 
tendo como consequências o aumento do consumo 
de energia, dos congestionamentos, dos acidentes de 
trânsito, da emissão de poluentes locais e de CO2 e 
do ruído urbano. Considerando o crescimento dos 
movimentos sociais que propõem uma alteração nos 
padrões atuais de mobilidade urbana, assim como 
a nova Lei de Mobilidade de 2012, que explicita a 
adoção de ações de limitação do uso de automóveis, 
é possível imaginar que algumas ações de gestão da 
demanda serão aplicadas no futuro próximo, espe-
cialmente nas cidades mais congestionadas.

Um campo que passou por grande transformação foi o 
da informação aos usuários, feita predominantemente 
por meio de aplicativos que indicam os melhores ca-
minhos a percorrer ou as condições de uso de várias 
formas de transporte na cidade. Isto passou a permitir 
mais conforto e confiabilidade no uso do transporte 
público. Tais aplicativos foram predominantemente 
construídos por iniciativas cidadãs (ou por interes-
ses comerciais, como aplicativos desenvolvidos por 
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startups de outros países, a exemplo do Moovit). São 
Paulo atuou fortemente estimulando iniciativas dessa 
natureza, mas o poder público ainda não aprendeu 
a se utilizar dessas ferramentas (ou as assumiu) para 
estabelecer um relacionamento direto com os usuários 
do TC. A enorme produção de dados, provenientes di-
retamente do usuário, permitiria não só mensurar o 
grau de satisfação, como elencar e ranquear proble-
mas através de pesquisas em tempo real.

A acessibilidade ao espaço urbano

Duas leis federais de 2000 e um Decreto Federal de 
2004 definiram o direito à acessibilidade e os crité-
rios para que ela fosse garantida. Isso levou à ado-
ção de muitas ações positivas. Muitas cidades de-
senvolveram manuais técnicos sobre como prover 
acessibilidade às pessoas. No campo da mobilidade 
a pé, foram implantados muitos projetos, dotando 
as calçadas e as interseções de sinalização e equi-
pamentos de apoio aos deficientes. No campo do 
transporte coletivo, desde 1997 foram editadas nor-
mas da ABNT e legislação federal sobre a acessibi-
lidade aos veículos de transporte coletivo, inclusive 
sobre a fabricação compulsória de ônibus urbanos 
acessíveis em 2008. Atualmente, grande parte das 
frotas de ônibus nas maiores cidades se aproxima de 
100% de veículos acessíveis. No entanto ainda es-
tamos aquém de uma política pública efetiva, como 
se observa ainda hoje no entorno de terminais de 
trens e ônibus em áreas de grande concentração.

Por outro lado, muitas cidades adaptaram parte de 
suas calçadas e de sua sinalização de trânsito para 
os portadores de deficiência. Ações de apoio às pes-
soas deficientes foram implantadas pelos Detrans 
no que tange à obtenção da carteira de habilitação. 
No entanto o problema ainda é grave nas áreas mais 
periféricas, onde o arruamento e as calçadas são de-
ficientes ou inexistentes.

A segurança na circulação

A segurança na circulação das pessoas aumentou 
consideravelmente após a promulgação do Código 
de Trânsito Brasileiro em 1997, que permitiu a muni-
cipalização do planejamento e da gestão do trânsito, 
e criou regras mais rígidas e punições mais altas para 
o uso indevido das vias públicas pelas pessoas. No 
entanto, o crescimento exponencial no uso da mo-

tocicleta, acompanhado de grande precariedade na 
formação dos condutores e na fiscalização, voltou a 
colocar o nível de fatalidades no trânsito nos padrões 
péssimos verificados antes do CTB de 1997. No lado 
positivo, a municipalização permitiu a implantação 
de planos gerais e específicos de segurança de trân-
sito, especialmente nas cidades com mais de 500 mil 
habitantes, que levou à redução acentuada da peri-
culosidade (mortes por mil habitantes).

O controle dos impactos ambientais da 
mobilidade

A emissão de poluentes por veículos automotores 
caiu muito no período. Isso se deveu principalmen-
te à aplicação do Proconve em 1986 que obrigou 
a indústria automotiva a produzir progressivamente 
veículos leves e pesados menos poluentes. No caso 
das motocicletas, a legislação tardou mais e o pro-
grama específico Promot só passou a ser implantado 
em 2003.

Um dos problemas mais graves foi a demora em 
reduzir o teor de enxofre no óleo diesel usado no 
país, essencial para garantir o bom funcionamento 
das tecnologias avançadas de controle de emissões 
de poluentes. Apenas em 2005 foi introduzido o 
diesel S500 (teor máximo de 500 ppm de enxofre), 
substituindo o S2000 usado até então. Atualmente, 
já dispomos do diesel S10 nas áreas metropolita-
nas e principais rotas do transporte pesado, o que 
permitirá o controle mais efetivo das emissões de 
partículas cancerígenas dos veículos a diesel, com 
a futura adoção de filtros, obrigatórios nos países 
desenvolvidos desde 2010.

Na área dos ônibus urbanos, a substituição por veí-
culos menos poluentes como o ônibus híbrido e o 
elétrico foi feita de forma ainda muito incipiente em 
caráter de teste, e a adoção dos ônibus diesel P7 mais 
novos (fase 7 do Proconve, equivalente à classe Euro 
5), foi feita numa porcentagem pequena das cidades.

Um desafio que permanece se refere à previsão 
legal, que obriga a implantação da inspeção vei-
cular ambiental e de segurança. Apenas o serviço 
no Rio de Janeiro referente à inspeção ambiental 
está em operação; o projeto de inspeção ambien-
tal de São Paulo foi descontinuado por problemas 
contratuais em 2013 e nenhuma outra cidade o 
colocou em prática.
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O financiamento da expansão e da operação 
dos sistemas de transporte público

Em todo o período, o financiamento do sistema de 
ônibus foi feito predominantemente pelas tarifas co-
bradas dos usuários. Dada a existência de muitos 
descontos e gratuidades consagrou-se uma forma de 
“subsídio cruzado” em que as pessoas que pagam 
as tarifas subsidiam os descontos dados a outras 
pessoas. O aumento da proporção de usuários com 
desconto na tarifa foi muito grande, elevando a car-
ga para os passageiros que pagam a tarifa plena. Em 
2012, o impacto dos descontos e gratuidades em 
grandes cidades foi estimado entre 13% e 33%. No 
campo da operação, o crescimento da bilhetagem 
eletrônica e das formas modernas de controle propi-
ciou maior eficiência ao sistema e ganhos de escala.

No que tange à infraestrutura de circulação dos ôni-
bus, a preferência na circulação começou em Curi-
tiba, São Paulo e Belo Horizonte, em datas aproxi-
madas na década de 1970. Depois de passar por 
grande crescimento na década de 1980, os corre-
dores não foram ampliados na década de 1990 e 
voltaram lentamente à agenda pública na década 
de 2000. Apenas na década de 2010 a preferência 
voltou a ser relevante, principalmente por causa da 
Copa da Fifa em 2014 e das Olimpíadas em 2016. 
Houve a implantação de um programa mais exten-
so no Rio de Janeiro, com dois grandes BRT (Trans-
carioca e Transoeste), em Belo Horizonte (sistema 
Move) e na cidade de São Paulo, na forma de faixas 
exclusivas no lado direito das vias. Houve vários 
projetos de corredores em outras cidades que tive-
ram recursos do governo federal, por meio do Plano 
de Ação Continuada - PAC. Em 2014, 127 cidades 
tinham projetos de prioridade ao ônibus em ope-
ração. No entanto, parte reduzida desses sistemas 
pode ser qualificada como de alta performance, co-
locando desafios à continuidade e atratividade dos 
demais sistemas.

No campo dos sistemas sobre trilhos houve um cres-
cimento modesto da infraestrutura. A demanda con-
tinuou muito concentrada em duas grandes áreas 
metropolitanas – São Paulo (69%) e Rio de Janeiro 
(18%) e vários sistemas de menor escala permane-
ceram com demandas muito baixas. Os fatos mais 
notáveis no período foram: o aumento na demanda 

da CPTM em São Paulo; a recuperação da deman-
da nos trens do Rio de Janeiro; a inauguração de 
dois projetos com operação privada – o sistema do 
Rio de Janeiro e a linha 4 Amarela em São Paulo, 
aumentando consideravelmente a demanda. Outro 
fato notável foi a implantação de três projetos com 
nova tecnologia – o monotrilho em São Paulo e os 
VLT do Rio de Janeiro e da Baixada Santista.

Conclusão final

O sistema de mobilidade urbana no Brasil mudou 
muito nos últimos vinte anos. A municipalização do 
trânsito iniciada pelo Código de Trânsito Brasilei-
ro de 1997 transferiu poder e recursos para o nível 
local, permitindo uma grande melhoria na opera-
ção e na gestão do trânsito e, em algumas cidades, 
melhoria das condições de operação do sistema de 
ônibus, especialmente nas cidades acima de 500 
mil habitantes. No entanto, várias políticas federais 
e locais continuaram incentivando o uso de veícu-
los individuais como o automóvel e a motocicleta, 
induzindo uma redução na demanda do transporte 
coletivo. Na medida em que os custos sociais e am-
bientais do uso excessivo de veículos motorizados 
individuais continuaram não sendo cobrados dos 
seus usuários, o custo direto dos deslocamentos no 
transporte público tornou-se igual ou superior ao 
custo direto do uso do automóvel e da motocicleta, 
resultando em aumento da atratividade no uso do 
transporte individual e em queda da demanda dos 
ônibus. Vivenciamos uma política perversa de mo-
bilidade, com seus efeitos ambientais de consumo 
de espaço e energia negativos, de congestionamen-
to e de redução da acessibilidade ao espaço para 
as pessoas de renda mais baixa ou que vivem em 
áreas periféricas. Caso ocorra um crescimento da 
economia e da renda no médio prazo, a situação se 
tornará ainda pior.

Entretanto, há esperanças de reversão, na medida 
em que as novas gerações têm demonstrado inte-
resse em um novo sistema de mobilidade, com uso 
maior do transporte ativo e uso menor do automó-
vel, e melhores condições de acessibilidade para 
todos. A possibilidade de mudança está, portanto, 
no fortalecimento das novas propostas que vêm ga-
nhando força desde os anos 2000.
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Do rústico tílburi puxado a cavalos, à inédita tec-
nologia do ônibus elétrico sem fios, a família Setti 
Braga vai escrevendo a história do transporte cole-
tivo no Grande ABC, e até no exterior, com pionei-
rismo, audácia e muita paixão. Foram esses senti-
mentos que a levaram a desbravar os caminhos de 
São Bernardo no início do século XX, época em que 
a cidade também ganhava as rodas de jardineiras e 
ramonas.

Quatro rodas - O preâmbulo dessa verdadeira saga co-
meça, na verdade, no século anterior – XIX. Nos idos de 
1870, do Vale do Rio Pó, da Itália, para o Brasil.

As notícias de um país que ficava além do oceano 
Atlântico, na América do Sul, que oferecia muita 
terra boa para plantar e a possibilidade de um reco-
meço, foi o grande motivador para sua vinda ao Bra-
sil. Assim, Giuseppe e Benvenuta Setti, juntamente 
com os filhos Adelelmo, Ítalo e Pedro, embarcaram 
para o Brasil em uma longa viagem a bordo do va-
por Sully, iniciada em dezembro de 1877 e que du-
rou seis meses até o desembarque no porto de San-
tos. “Ao desembarcar em Santos nao quiseram ficar 
na cidade porque as ondas do mar arrebentando na 
praia traziam a triste lembrança das enchentes do 
rio Pó”, contava a bisneta Maria Myrths Setti Braga.

Foi então que os imigrantes subiram a Serra do Mar 
até chegar à pacata Sao Bernardo, onde adquiriram 
do governo paulista um terreno de 3,4 mil m² na rua 
Américo Brasiliense, onde ainda hoje mora parte de 
seus descendentes.

Seguindo a tradição de agricultores, utilizavam a 
terra para o plantio de cebola e batata, mas não sa-
biam que o destino da família seria marcado por 
quatro rodas que abririam sulcos profundos na his-
tória do Grande ABC.

Viajando de tílburi - Adelelmo Setti casou-se com 
Maria Setti e teve seis filhos: João, Dante, Mário, 
Ernesto, Adelelmo e Josefina. João Setti nasceu em 
1898 e era o mais velho dos seis netos brasilei-
ros do seu Giuseppe e da d. Benvenuta. Dez anos 
depois, quando já estava alfabetizado, o pequeno 
João recebeu do pai, Adelelmo, a incumbência de 
trabalhar para auxiliar no sustento da família.

Naquela época o negócio dos Setti consistia em for-
necer combustíveis (da marca Shell) para os poucos 
automóveis que faziam o percurso entre São Paulo 
e Santos, que tinham em São Bernardo um ponto 
de parada obrigatória. A Rodovia Anchieta somente 
seria implantada décadas após.

“Por volta de 1908 meu pai comprou dois cavalos e 
um tílburi (espécie de carruagem coberta de lona), e 
começou a fazer viagens a partir de São Bernardo, 
cujo ponto final era a estação ferroviária que servia a 
Villa de Sao Bernardo, atual cidade de Santo André”, 
contava a neta, dona Myrths. O trajeto era feito pela 

Caso Família Setti Braga
Uma trajetória pioneira e de sucesso

Um pouco de história

1910: Tílburi – veículo de tração animal, conduzido pelo sr. 
João Setti
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avenida Pereira Barreto, que, na época, era tão so-
mente uma picada percorrida por cavalos e carroças.

Eram outros tempos, marcados por um clima ainda 
mais adverso do que o atual. “Meu pai ia para o pasto 
por volta das 04h00m da manhã para atrelar os cava-
los. Como havia muito orvalho na grama e ele tinha 
um único par de botas, que não poderia ser molha-
do, fazia tudo isso descalço, para depois ir trabalhar”, 
relatava dona Myrths. A viagem durava cerca de duas 
horas, somente de ida, e o tílburi do pequeno João 
transportava quatro passageiros, em média.

O negócio se mostrou promissor e, tempos depois, 
já homem, João compraria uma jardineira, muito se-
melhante aos bondes, com aberturas laterais e lonas 
que cobriam os passageiros em caso de chuva. O ano 
era 1920. Antes disso, em 1917, João Setti tirara sua 
carteira de motorista que o credenciava oficialmente 
a transportar pessoas. Em 1921 o transporte coletivo 
já era feito por um Ford Ramona. Quando os ingleses 
vieram para a região, em 1922, a fim de construir a 
usina hidrelétrica Henry Borden, em Cubatão, o ne-
gócio do seu João começou a andar depressa.

A Estrada do Mar, que ligava São Bernardo a San-
tos, era um percurso que levava de sete a oito horas 
para ser vencido, despertava o espírito aventureiro 
e a habilidade do jovem João, o motorista. “Havia 
tanta neblina na serra que seu pai tinha de se guiar 
pelo barulho das cachoeiras. Quando chovia, a coi-
sa complicava, e o ajudante tinha de ir caminhando 
na frente do caminhãozinho para orientar as mano-
bras do papai. A essa altura o veículo já tinha perdi-
do os freios e ele tinha de vencer o itinerário apenas 
controlando as marchas”, afirmava d. Myrths.

Embora a velocidade máxima fosse de 25 km/h, seu 
João sempre se gabou diante dos netos de que era um 
exímio piloto, “afirmando que os engenheiros ingleses 
somente confiavam nele para fazer o trajeto perigoso, 
sobretudo debaixo de chuva”, conta, orgulhosa, a bis-
neta Maria Beatriz. A grande verdade era a que o seu 
João conhecia o caminho de olhos fechados.

Setti e Tosi - Em 1925, com o sócio Humberto Ma-
ranesi, era fundada a empresa de ônibus que fazia a 
linha Villa de São Bernardo-Estação (de trem, da São 
Paulo Railway). Posteriormente Etori Tosi substituiria 
Maranesi na sociedade, que passou a se chamar 
Setti & Tosi. Ambos exerciam a função de motorista 
e mecânico. “Era uma sociedade interessante: eles 
alternavam o dia da semana para trabalhar, e os ônibus 

ficavam na casa de cada um deles, que tinham tam-
bém empregados próprios.”

Bondes - João Setti casa-se com Luíza Zaparolli em 
1927. As estradas continuavam precárias, lentamente 
os ônibus iam sendo aperfeiçoados, passageiros pe-
gos no meio do caminho não existiam, mas o volume 
de usuários crescia e o negócio prosperava à veloci-
dade lenta das jardineiras. O crescimento imobiliário 
nas terras da família Pujol, região próxima à via An-
chieta, trouxe a concorrência dos bondes, enfrentada 
bravamente por João Setti, e o tempo passou...

A Era Setti Braga - Em 1947, Tosi vende sua parte na 
empresa para o jovem José Fernando Medina Braga, 
que, meses depois, se casaria com Maria Myrths, fi-
lha de João Setti. Anteriormente José Fernando havia 
abandonado o curso de Medicina para dar asas ao 
sonho de ser aviador. No entanto tal sonho se viu 
abatido devido à detecção de um problema na re-
tina. Assim, foi trabalhar como vendedor para o la-
boratório farmacêutico do pai. Pouco tempo depois 
conhecia Myrths e deu-se início o namoro.

Foi como noivo que José Fernando recebeu do sogro 
o convite para comprar a parte de Tosi na empresa, 
ingressando assim no ramo de transporte coletivo 
com 25% da sociedade, tornando a Viação São Ber-
nardo-Santo André, a empresa familiar Setti & Bra-
ga. Naquele mesmo ano, 1947, Braga e Myrths se 
casaram. No ano seguinte nasceria o primeiro filho 
do casal, João Antônio, e, em 1952, Maria Beatriz.

Maria Beatriz guarda na lembrança a imagem do 
pai sumindo debaixo dos ônibus para consertá-los. 

1985: Sr. José Fernando Medina Braga e colaboradores (Paço 
Municipal de São Bernardo do Campo)
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“Ele passava horas reparando os ônibus. Foi assim 
que aprendeu os segredos da mecânica. Depois, 
todo sujo de graxa, tomava um banho e ia trabalhar 
pegando os passageiros nos principais pontos da ci-
dade e até na saída de algum circo que estivesse por 
lá se apresentando”, lembra.

Concorrência - Nos anos 50 a atividade começa a 
sofrer a concorrência da Auto Viação Ipiranga, dos 
Irmãos Romano, que começaram a explorar os traje-
tos surgidos com a construção da Via Anchieta. Aba-
tido pelos pequenos resultados econômicos obtidos 
por décadas de trabalho árduo e as péssimas condi-
ções das ruas e avenidas, em 1954 seu João Setti re-
solve vender a empresa, que tinha três ônibus, para 
o empresário José Romano. A venda foi feita em 24 
parcelas. “Meu avô se deu como aposentado. Já o 
meu pai comprou um posto de gasolina na esquina 
da XV de Novembro com a General Glicério, em 
Santo André”, relata João Antônio. Um ano depois 
José Fernando abria o Auto Posto Saci, também no 
centro de Santo André.

Concluída a obra da Via Anchieta, em 1956 o go-
verno resolve asfaltar a embarreada avenida Pereira 
Barreto. Tudo isso, para a surpresa e indignação do 
seu João Setti. O neto relembra a estupefação do 
avô. “Meu Deus, passei a vida inteira amassando 
barro e, logo depois de ter vendido a empresa, eles 
vêm e asfaltam o caminho. Agora é que vai dar para 
ganhar dinheiro com os ônibus”, lamentava.

Se não fosse uma família visionária, a história dos 
Setti Braga teria findado ali, bem diante do novíssi-
mo asfalto da avenida Pereira Barreto. No entanto, 
os anos de barro amassado pelo caminho e graxa 
nas mãos e de um enregelado despertar nas frias 
manhãs de São Bernardo, nutriam a família da in-
crível capacidade de ver o renascimento dos sonhos 
em um contexto e realidade diferentes.

Na década de 1950, a Auto Viação ABC inicia 
com muito sacrifício uma era que viria e continua 

a ser, de franca prosperidade, mesmo porque o 
Município de São Bernardo, então já do Campo, 
crescia e iniciava sua jornada como a Capital Bra-
sileira do Automóvel com a chegada das grandes 
montadoras: Willys Overland (hoje Ford), Merce-
des-Benz, Volkswagen, e Scania-Vabis (hoje Saab-
Scania).

O escritório da nova Auto Viação ABC foi instala-
do na garagem da residência da família Setti Braga. 
Em 1959 muda para novas instalações na avenida 
Dr. José Fornari, onde permanece até hoje. Novos 
ônibus são comprados da Expresso Brasileiro, em 
Santos. A frota da empresa chega, em 1958, a 15 
carros Volvo, Ford e Chevrolet.

Com o início de funcionamento da Volkswagen, 
coube à Auto Viação ABC transformar-se numa das 
primeiras empresas a transportar os funcionários da 
multinacional.

Nasce a Família ABC, uma grande família, explica-
ção maior para o grupo nos anos – e décadas – que 
viriam.

O fato marcante na história do sistema de trans-
portes da família Setti Braga na década de 1980, 
é a conquista da licitação para uma nova linha 
intermunicipal, o sistema trólebus pelo corredor 
exclusivo entre a zona leste de São Paulo (São 
Mateus) e a zona sul (Jabaquara), cortando Dia-
dema, São Bernardo do Campo, Santo André e 
Mauá. Inaugura-se no Grande ABC a Era dos Ôni-
bus Elétricos.

Em 1985, Maria Beatriz Setti Braga, irmã de João 
Antonio, filha de José Fernando e de D. Myrths, pas-
sa a trabalhar nas empresas. A princípio com uma 
jornada reduzida, depois, a partir de 1988, com jor-
nada integral. Maria Beatriz e João Antonio passam 
a formar uma dupla de jovens realizadores com a 
missão de dar sequência ao trabalho do pai e avô. 
A saga continua.
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1930	 Pedestrianização da rua Direita em São Paulo: a rua era fechada para veículos durante o dia em 
função do fluxo de pedestres.

1972	 Primeiro calçadão do Brasil (rua XV de Novembro, Curitiba): proposta de Jorge Wilheim e do Institu-
to de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba - Ippuc que transformou ruas centrais da cidade 
em espaços para as pessoas.

1976	 Primeiro calçadão de São Paulo no centro velho e centro novo.

1981	 Surge a Associação Brasileira de Pedestres - Abraspe.

1992	 Realizada a Eco 92: Consolidação do conceito de sustentabilidade e base teórica para o Estatuto das 
Cidades (Lei Federal nº 10.257/2001).

1993	 Desenvolvimento do conceito de caminhabilidade (walkability) por Bradshaw, no Canadá.

1996	 Primeiro programa de respeito à faixa de pedestre no Brasil – Brasília: criação do gesto do pedestre 
na travessia.

1997	 Elaborado e aprovado o Código de Trânsito Brasileiro – destacada a prioridade ao pedestre - artigo 
29 § 2º.

2000	 Estatuto das Cidades - Lei federal que instituiu a obrigatoriedade de plano diretor.

	 Aprovada a Lei Federal nº 10.098/2000 (Acessibilidade).

2003	 Seminário Pedestres e Ciclistas da ANTP.

2004	 Aprovada a Lei da Acessibilidade a partir do Decreto Federal nº 5.296/2004.

	 ABNT NBR 9050: Liberação de uso da norma de acessibilidade universal nos espaços públicos.

	 Realizado o 1º Seminário Paulistano de Calçadas.

2005	 Aprovado o Decreto que institui o programa Passeio Livre (Decreto Municipal nº 45.904/2005, São 
Paulo).

	 Realizado o Fórum Paulistano de Passeio Público, São Paulo.

	 Publicado o Guia de Mobilidade da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA em São Paulo.

2006	 Realizada convenção da ONU sobre os direitos das pessoas com deficiência.

2008	 Surge o conceito de mobilidade a pé (MALATESTA. Dissertação de mestrado, FAUUSP, 2008.

2010	 Ferramentas de mobilização online (cidadera); aplicativos de modo geral e petições online (change, 
avaaz etc).

2011	 Projeto Calçada Cidadã – Prefeitura Municipal de Vitória.

Anexos

Anexo 1 
Linha do tempo no tratamento do tema da mobilidade a pé
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2012	 Política Nacional de Mobilidade Urbana - PNMU (Lei Federal nº 12.587/2012) instituiu obrigatorie-
dade de planos diretores de mobilidade que têm como princípios: acessibilidade universal; desen-
volvimento sustentável; equidade no acesso e no uso do espaço; eficiência, eficácia e efetividade; 
gestão democrática; segurança nos deslocamentos; redução dos custos urbanos; e justiça social.

2013	 Implantado o primeiro parklet brasileiro durante o festival Design Weekend (rua Padre João Manoel, 
próximo à avenida Paulista, São Paulo).

	 Jornadas de junho de 2013: as manifestações de junho de 2013 no Brasil suscitaram o surgimento 
de iniciativas abordando a temática da mobilidade urbana e também da mobilidade a pé.

2014	 Projeto de lei que institui a obrigatoriedade do gesto do pedestre reuniu o movimento pedativista 
para contestá-lo.

	 Parklets são regulamentados por meio de decreto municipal em São Paulo.

	 Campanha Calçadas do Brasil – Mobilize.

	 Criada a Comissão Técnica de Mobilidade a Pé e Acessibilidade - CTMPA da ANTP.

2015	 Projeto Paulista aberta, bloqueando o tráfego de veículos e transformando a avenida Paulista numa 
grande área de convivência.

	 Primeira faixa em X para pedestres situada no cruzamento da avenida Brigadeiro Luis Antônio com 
a rua Riachuelo.

	 É pintada a faixa verde (passeio verde) exclusiva para pedestres redistribuindo o espaço do leito 
carroçável na avenida Liberdade em São Paulo.

	 Fortalecimento do movimento pedativista – surge a Associação Cidadeapé em São Paulo.

	 Conferência fit cities realizada pela ONG Cidade Ativa em São Paulo.

	 Congresso da ANTP com mesa sobre mobilidade a pé, microrrevoluções urbanas e só com mulheres 
em Santos.

	 Seminário Internacional Cidades a pé – peso em escala nacional e internacional em São Paulo.

	 Lei Brasileira de Inclusão - LBI foi sancionada com o objetivo principal de promover equiparação de 
oportunidades, autonomia e acessibilidade à população brasileira.

	 É criada a Câmara Temática de Mobilidade a Pé no Conselho Municipal de Trânsito e Transportes 
- CMTT da Secretaria Municipal de Transportes - SMT da Prefeitura de São Paulo com o apoio de 
diversas entidades que atuam no tema.

2016	 Realizada a formação de ativistas para mobilidade a pé, fruto de convênio entre ANTP e Cidadeapé 
visando a capacitação das pessoas engajadas no tema.

	 Campanha “Calçada Cilada” realizada pela ONG Corrida Amiga mapeou mais de duas mil irregu-
laridades nas calçadas de mais de 80 municípios do país por meio do aplicativo Cidadera.

	 Campanha “A pé ao trabalho” realizada pela ONG Corrida Amiga.

	 Pesquisa “Como Anda” realizada pelas ONGs Corrida Amiga e Cidade Ativa que mapeia organiza-
ções que atuam em mobilidade a pé no Brasil.

	 Seminário Regional Mobilidade a Pé e o futuro do Recife.

	 Movimento pela Mobilidade a Pé participa do Mobfilm com o vídeo Farol Miojo em São Paulo.

	 Painel sobre Mobilidade a Pé no Seminário ANTP Cidades do Amanhã.
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1896	 São Paulo inaugura o primeiro velódromo da América Latina, demolido em 1915, onde hoje está 
localizada a praça Roosevelt.

1934	 Provas internacionais como a 9 de Julho – primeira edição data de 1934 – são realizadas, televisio-
nadas e ocupam as primeiras páginas dos jornais.

1966	 Publicado o Código Nacional de Trânsito, que ainda não reconhecia bicicleta como veículo e a 
equiparava, na ausência de regramento próprio, a veículos de tração animal.

1975	 Construída a primeira ciclovia da cidade de São Paulo, no canteiro central da avenida Juscelino 
Kubitschek.

	 Para promover as vendas de bicicletas surgem em 1975 os passeios ciclísticos, como o Passeio da 
Primavera, que chegou a ter 15 edições e colocou mais de 200 mil ciclistas nas ruas de São Paulo 
em cada edição.

1976	 Publicado, pelo Geipot, o caderno técnico Planejamento cicloviário - políticas para bicicletas.

	 Fundada a Associação Brasileira dos Fabricantes de Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas, Bicicle-
tas e Similares - Abraciclo, sob o comando de Bruno Caloi.

1977	 Surgem as primeiras ruas de lazer da cidade de São Paulo.

1980	 Primeiras ciclovias na cidade de Maceió (AL).

	 Primeiro projeto de ciclovia de São Paulo, ligando o Ceagesp ao parque Ibirapuera.

	 Orla da zona sul carioca é aberta às pessoas, aos domingos, com restrição à circulação de veículos 
motorizados.

1981	 Primeiro Plano de Ciclovias da cidade de São Paulo, com 174 quilômetros de estrutura cicloviária 
planejada e 14 setores interligados.

1988	 Entrada do mountain bike no Brasil e realização do 1º Mountain Bike Cup, em Paraíba do Sul (RJ) e 
do 1º Cruiser das Montanhas de Campos do Jordão (SP).

	 Criado o Night Biker’s Club do Brasil, inaugurando o chamado cicloativismo no país.

1990	 Leis municipais (em Belo Horizonte e em São Paulo) obrigam a implantação de ciclovias em toda 
construção de novos vias e viadutos da cidade e nas reformas destas.

1991	 Surge o Eixão do Lazer, em Brasília. Abertura do eixo Monumental para as pessoas, aos domingos, 
com restrição à circulação de veículos motorizados.

1992	 Publicação do Night Biker’s News, com textos e campanhas pressionando por infraestrutura ciclo-
viária e também por uma “cidade livre dos carros”.

	 Explode no Rio de Janeiro o Tuesday Night Biker’s, um passeio ciclístico noturno que por oito 
meses ocupou as ruas da cidade com mais de oito mil ciclistas, nas noites de terças-feiras. Esse 
evento foi televisionado pela Globo de Miami nos EUA e inspirou a criação do Critical Mass de 
São Francisco.

	 Instituído o Plano Diretor Decenal da Cidade do Rio de Janeiro, incluindo o desenvolvimento de um 
programa cicloviário.

1993	 Criado o projeto Ciclista na Prefeitura de São Paulo, um grupo intersecretarial criado para desenvol-
ver as políticas cicloviárias na cidade.

Anexo 2 
Linha do tempo da ciclomobilidade no Brasil
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1994	 Como uma das criações do projeto Ciclista da Prefeitura de São Paulo, um novo Plano de Ciclovias 
é apresentado, com extensão cicloviária de 110 quilômetros e estruturas em canteiros centrais e ao 
longo de rios (fundos de vale).

	 Aprovada a Operação Urbana Consorciada Faria Lima, contemplando o projeto e recursos para a 
rede cicloviária Ceagesp - Parque Ibirapuera e suas conexões.

1995	 Fundada a Associação Brasileira da Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Bicicletas, 
Peças e Acessórios - Abradibi.

1997	 Aprovado o novo Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997), que deixa de ser um código 
essencialmente de estradas e rodovias, e passa a valorizar a vida, a circulação de pessoas, e a reco-
nhecer a bicicleta como veículo a propulsão humana, dotado de características próprias.

	 Fundada a Associação Blumenauense pró-Ciclovias - ABC Ciclovias e a Associação dos Ciclistas de 
Santos e Região - CicloSan.

1996	 Ao final da gestão que prometeu um total de 300 km de ciclovias sendo 110 em avenidas, apenas 
29 são entregues sendo 20 dentro de parques da cidade.

1998	 Campanha “Bicicleta Brasil” em janeiro, quando cicloativistas pedalam 1.800 km entre Paraty a 
Brasília em apoio ao Código de Trânsito Brasileiro que por fim reconhece a bicicleta como meio 
de transporte e coloca o ser humano acima na cadeia de prioridades. Foi a única manifestação da 
sociedade civil brasileira a favor do Código.

	 Através do projeto Ciclista a Secretaria do Verde e Meio Ambiente de São Paulo, em parceria com o 
Deutsche Gesellschaft für Technische Zusammenarbeit - GTZ e coletivos de ciclistas, lança o mapa 
Ciclo-Rede no vale do rio Pinheiros.

2000	 Lançada a revista Bike Action, com informações voltadas para o ciclismo de estrada e para o moun-
tain bike.

2001	 Aprovado o Estatuto das Cidades, obrigando a construção de planos diretores integrados e a criação 
de planos de transporte para municípios com mais de 500 mil habitantes.

	 Inaugurado o bicicletário da cidade de Mauá, na Região Metropolitana de São Paulo, com capacida-
de para acondicionar quase duas mil bicicletas (considerado o maior da América Latina). Instalado 
na estação de trem de Mauá, o bicicletário foi criado a partir da pressão de trabalhadoras e trabalha-
dores que amarravam suas bicicletas nos postes da estação e eram constantemente repreendidos por 
funcionários da estação. “Os usuários do trem deixavam as bicicletas amarradas na cerca da estação 
e eu, como chefe, tinha que providenciar a retirada dos veículos. Eu ficava chateado de ter que tirar 
e, de tarde, o pessoal não ter a sua condução”, conta Adilson Alcântara, que prontamente fundou 
a Associação de Condutores de Bicicletas Mauá - Ascobike no mesmo ano para implantar e admi-
nistrar um bicicletário na estação, solucionando de maneira inclusiva e plena a intermodalidade de 
milhares de trabalhadoras e trabalhadores que até hoje seguem usando a bicicleta cotidianamente 
combinada com o trem.

	 Realizada a primeira bicicletada, inspirada na Critical Mass que nasceu em São Francisco nove anos 
antes.

	 Fundada a Associação dos Ciclousuários da Grande Florianópolis - ViaCiclo.

2002	 Criado o Ministério das Cidades, popularizando o conceito e o termo “mobilidade urbana” e elabo-
rando uma série de publicações e cadernos técnicos para uma nova agenda da mobilidade urbana 
nas cidades.

	 Bicicletada se torna um encontro mensal e muitas cidades brasileiras começam a estimular suas 
próprias massas críticas.
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2002	 Criado o portal Vá de Bike, com notícias e informações sobre a bicicleta como meio de transporte 
nas cidades brasileiras.

2003	 Surge a ONG Transporte Ativo no Rio de Janeiro; Rodas da Paz em Brasília; e a Associação Brasileira 
do Setor de Bicicletas - Aliança Bike.

	 Criado o Salão Duas Rodas, feira do setor econômico de duas rodas - especialmente motocicletas e 
bicicletas.

2004	 Em São Paulo, candidatas e candidatos à Prefeitura foram abordados, pela primeira vez, para assi-
nar uma carta de compromisso com os ciclistas para desenvolvimento de políticas públicas para 
a ciclomobilidade. Em 2008, experiência parecida foi desenvolvida em Florianópolis. Em 2012, 
muitas cidades e associações criaram cartas de compromisso (em São Paulo, por exemplo, todos 
os principais candidatos, à época, assinaram a carta); e, em 2016, a UCB transformou as cartas de 
compromisso eleitorais em uma campanha nacional, contando com a adesão de mais de 50 cidades 
e organizações nestas cidades.

	 Criado o Programa Bicicleta Brasil - PBB no Ministério das Cidades através da Portaria nº 399.

2006	 Surge a Bike Expo Brasil, uma feira anual do mercado de bicicletas, que aconteceu até o ano de 
2012.

	 Fundados o Clube de Cicloturismo do Brasil e a Associação de Ciclismo de Balneário Camboriú e 
Camboriú - ACBC.

	 Criado o Pedala BH, programa da Prefeitura de Belo Horizonte para expansão cicloviária na cidade.

2007	 Fundada no Rio de Janeiro a União de Ciclistas do Brasil - UCB. E em Aracaju (SE), ciclistas fundam 
a ONG Ciclo Urbano.

2008	 Realizado o primeiro Bicicultura, encontro nacional de cicloativismo e políticas públicas para a 
ciclomobilidade em Brasília.

	 Criado o primeiro sistema de “terceira geração” de bicicletas compartilhadas na cidade do Rio de 
Janeiro.

	 Criado o site e fórum de discussão sobre bicicleta www.pedal.com.br.

	 Criado o sistema de bicicletas compartilhadas de “segunda geração” em algumas estações de metrô 
de São Paulo.

2009	 Fundada em São Paulo a Associação dos Ciclistas Urbanos de São Paulo - Ciclocidade e o Instituto 
CicloBR.

	 Implantadas as ciclofaixas de lazer na cidade de São Paulo, política de estímulo ao uso de bicicletas 
na cidade a partir do lazer, da recreação e do turismo. São Paulo já conta com mais de 100 quilô-
metros de ciclofaixas de lazer que são abertas aos domingos e feriados nacionais, das 7h às 16h.

	 Primeiro trecho da ciclovia da Radial Leste em São Paulo, entregue pela Secretaria do Verde e Meio 
Ambiente e pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos e CPTM.

2010	 Criada a revista Bicicleta com reportagens, dados e informações sobre a bicicleta como uma potên-
cia para a mobilidade urbana, para o cicloturismo, lazer e também para a prática esportiva.

	 Criado o mapa de ciclorrotas da cidade de São Paulo.

	 É fundado o Pedala Manaus, coletivo de promoção e defesa do uso de bicicletas na capital amazonense.

	 Entregue a ciclovia da marginal do rio Pinheiros, também iniciativa da Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos e da CPTM. Com isso São Paulo salta de 29 km de Ciclovias para cerca de 52 km.
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2011	 Criada a Associação de Ciclistas do Alto Iguaçu - Cicloiguaçu.

2012	 A Associação Brasileira do Setor de Bicicletas - Aliança Bike cria a Brasil Cycle Fair, uma feira anual 
do mercado de bicicletas.

	 Surgem a Associação dos Ciclistas Urbanos de Belo Horizonte - BH em Ciclo e a Associação pela 
Mobilidade Urbana em Bicicleta - Mobicidade em Porto Alegre.

	 Aprovada a Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012), obrigando a construção 
de planos de mobilidade para todos os municípios a partir de 20 mil habitantes, além de estabelecer 
as prioridades para os modos ativos e coletivo de deslocamento nos investimentos públicos.

	 Criado o Programa de Apoio ao Uso da Bicicleta e ao Ciclista - Programa Pedala PE, no âmbito do 
Estado de Pernambuco.

	 Criado o Bike Sampa, primeiro sistema de bicicletas compartilhadas da cidade de São Paulo.

2013	 Criado em São Paulo o Conselho Municipal de Trânsito e Transportes - CMTT, um dos compromissos 
do prefeito eleito durante o processo eleitoral de 2012. A Prefeitura de São Paulo apresenta o Pro-
grama de Metas contendo a meta 97 “Implantar uma rede de 400 km de vias cicláveis”.

	 Surgem as organizações Associação Metropolitana de Ciclistas do Grande Recife - Ameciclo e As-
sociação dos Ciclistas Urbanos de Fortaleza - Ciclovida.

2014	 Lançado em junho de 2014 o Plano CicloviaSP da cidade de São Paulo, prevendo a construção de 
400 km de ciclovias e ciclofaixas até 2016.

	 Surge a associação Mobicidade Salvador.

2015	 Através da PEC nº 74/13, a mobilidade urbana passa a ser um direito social constitucional.

	 Surge a organização Mobicidade Maceió.

	 Vinculado ao Conselho Municipal de Trânsito e Transportes - CMTT, ciclistas e as organizações de 
ciclistas da cidade de São Paulo criam a Câmara Temática da Bicicleta, contando com 22 conselhei-
ras e conselheiros.
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Anexo 3 
Cronograma de ações gerais na mobilidade, 1950-2015
1950	 Bondes operam em todas as grandes cidades.

1951	 Começam os desastres da Central do Brasil.

	 Trólebus começam a operar em São Paulo.

1955	 Ônibus “Papa-fila” é usado no Rio de Janeiro.

1956	 Criação da indústria automobilística.

	 Criação da Anfavea.

	 Criação da Refesa, assumindo ferrovias.

1959	 Governo federal define condições para compra de automóveis a crédito.

1965	 Criado o Geipot.

1967	 Trólebus operam em 11 cidades.

1968	 Bondes desaparecem do país.

1969	 Criada a TRU - taxa rodoviária única.

1973	 Primeira crise do petróleo.

	 Governo federal define condições do consórcio de compra de automóveis.

	 Crédito para compra de automóveis atinge 15,7% do total de crédito no Brasil.

1974	 Inaugurada primeira linha do metrô de São Paulo.

	 Inaugurados corredores de Curitiba.

1975	 Criado o Pró-Álcool.

	 Criada a EBTU e o “SNTU” - Sistema Nacional de Transporte Urbano.

	 Criado o Fundo de Desenvolvimento dos Transportes Urbanos - FDTU.

	 EBTU inicia estudos do ônibus Padron e estuda 63 corredores em nove áreas metropolitanas.

	 Desastres na Central do Brasil mobilizam governo militar.

1976	 EBTU faz plano para 22 áreas e para Campinas e Goiânia.

	 Honda lança primeira motocicleta no Brasil.

1977	 Inaugurados primeiros corredores de Porto Alegre e São Paulo (Comonor).

	 Criadas a ANTP e a Abifer.

1978	 Primeiro ônibus articulado apresentado no Congresso da ANTP em Goiânia.

	 Reorganização do transporte coletivo em São Paulo (TOC).

1979	 Segunda crise do petróleo.

	 Brasil importa 85% do petróleo que usa, o que corresponde a 30,7% do valor de todas as importa-
ções do país, com tendência ascendente.

1981	 Crise da inflação.

	 Primeiros ônibus Padron rodam em Recife.
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1982	 Efetivada a munipalização do trânsito em São Paulo.

1984	 Criação da CBTU.

1985	 Criação do vale transporte.

1986	 Implantado o Proconve, programa de redução das emissões de veículos.

1987	 Vale transporte torna-se obrigatório.

	 Criada a NTU.

1988	 Constituição define transporte público como “serviço público essencial”, elimina TRU e IUCLG e 
cria gratuidade para idosos.

	 Inaugurado corredor ABD na RMSP.

1990	 Nasce o carro de 1.000 cc, que passaria a liderar as vendas.

1991	 São extintos o Geipot e a EBTU.

	 Primeiros ônibus biarticulados rodam em Curitiba e primeiro ônibus com porta à esquerda circula 
em São Paulo.

	 Inaugurado “ligeirinho” de Curitiba.

1993	 Carro de 1.000 cc tem IPI reduzido a quase zero.

	 Estadualização (parcial) das ferrovias urbanas.

	 Início da bilhetagem eletrônica.

1994	 Aprovada a indústria nacional de motocicletas e seus incentivos.

1997	 Aprovado o Código de Trânsito Brasileiro, seguido da municipalização do trânsito em centenas de cidades.

1999	 Criada a SEDU - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano - Presidência da República.

2001	 Aprovado o Estatuto da Cidade.

	 Primeira jornada “Na cidade sem meu carro”.

2002	 Aprovada a CIDE, contingenciada a seguir.

2003	 Criação do Ministério das Cidades e da Frente Parlamentar do Transporte Público.

2004	 Conselho das Cidades toma posse.

	 Lei de adaptação do urbano para os usuários com deficiências.

	 Implantado projeto Integrado em São Paulo, com “bilhete único”.

2011	 País tem 440 km de prioridade para os ônibus (apenas 1% das vias urbanas).

2012	 Aprovação da Lei da Mobilidade (janeiro).

2013	 Grandes movimentos sociais contestam condições e custo do transporte coletivo.

	 3,6 milhões de automóveis novos são licenciados no Brasil.

2014	 Grandes investimentos via PAC são propostos para a mobilidade urbana e parte deles é realizada.

	 A frota de motos chega a 20 milhões, acumulando 222 mil mortes e 1,6 milhão de deficientes desde 
2000.

2015	 Promulgados o Estatuto das Metrópoles, a Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência e a PEC do 
transporte como direito social.
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1º Ciclo 1995/1997

11° Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito 
Agosto de 1997, Belo Horizonte, MG

	 Órgãos de gerência	 Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte - 
BHTrans (Belo Horizonte/MG) 
São Paulo Transporte - SPTrans (São Paulo, SP)

	 Operadoras rodoviárias ubanas e metropolitanas	 Rodoviária Metropolitana Ltda. (Recife, PE)

2º Ciclo 1997/1999

12º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito 
Junho de 1999, Recife, PE

	 Órgãos de gerência de transporte	 Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte - 
BHTrans (Belo Horizonte, MG)

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 Companhia Carris Porto Alegrense (Porto Alegre, RS) 
Organizações Guimarães Ltda. - Empresa Vitória 
(Caucaia, CE) 
Rodoviária Metropolitana Ltda. (Recife, PE)

	 Órgãos gestores de trânsito	 Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte - 
BHTrans (Belo Horizonte, MG) 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET (São Paulo, SP)

	 Certificado de melhoria contínua	 Organizações Guimarães Ltda. - Empresa Vitória 
(Caucaia, CE) 
Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte - 
BHTrans (Belo Horizonte, MG) 
Rodoviária Metropolitana Ltda. (Recife, PE) 
EAO Penha São Miguel Ltda. (São Paulo, SP) 
Viação Santa Brígida Ltda. (São Paulo, SP)

3º Ciclo 1999/2001

13º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito 
Setembro de 2001, Porto Alegre, RS

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 Companhia Carris Porto Alegrense (Porto Alegre, RS) 
Empresa de Transportes Flores Ltda. (São João do Meriti, RJ) 
Organizações Guimarães Ltda. - Empresa Vitória 
(Caucaia, CE)

	Operadoras metroferroviárias urbanas e metropolitanas	 Companhia Brasileira de Trens Urbanos de Belo 
Horizonte - CBTU/BH

	 Certificado de melhoria contínua	 Organizações Guimarães Ltda. - Empresa Vitória 
(Caucaia, CE) 
Expresso Medianeira Ltda. (Santa Maria, RS)

Anexo 4 
Organizações premiadas no Prêmio ANTP de Qualidade
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4º Ciclo 2001/2003

14º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito 
Junho de 2003, Vitória, ES

	 Órgão gestor de transporte e/ou trânsito	 Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte - 
BHTrans (Belo Horizonte, MG)

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 Empresa de Transportes Flores (São João do Meriti, RJ) 
Expresso Medianeira Ltda. (Santa Maria, RS)

	 Finalistas	 Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória - 
Ceturb/GV (Vitória, ES) 
Viação Saens Pena S/A (Rio de Janeiro, RJ) 
Viação Grande Vitória Ltda. (Vitória, ES) 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos de Belo 
Horizonte - CBTU/BH 
CBTU - Superintendência de Trens Urbanos do Recife - 
Metrorec

5º Ciclo 2003/2005

15º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito 
Agosto de 2005, Goiânia, GO

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 Expresso Medianeira Ltda. (Santa Maria, RS) 
Viação Belém Novo Ltda. (Porto Alegre, RS) 
Empresa de Transporte Coletivo Viamão Ltda. (Viamão, RS)

	 Órgão gestor de transporte e/ou trânsito	 Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte - 
BHTrans (Belo Horizonte, MG)

	 Certificado de melhoria contínua	 Expresso Medianeira Ltda. (Santa Maria, RS) 
Viação Belém Novo Ltda. (Porto Alegre, RS) 
Viação Santa Tereza de Caxias do Sul Ltda. (Caxias do 
Sul, RS)

	 Finalistas	 Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória - 
Ceturb-GV (Vitória, ES) 
Medianeira Transporte Ltda. (Ijuí, RS) 
Viação Santa Tereza de Caxias do Sul Ltda. (Caxias do 
Sul, RS) 
Viação Saens Pena S/A (Rio de Janeiro, RJ) 
Viação Santa Cruz S/A. (Mogi Guaçu, SP)

6º Ciclo 2005/2007

16º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito 
Outubro de 2007, Maceió, AL

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 Auto Viação Chapecó Ltda. (Chapecó, SC) 
Empresa de Transporte Coletivo Viamão Ltda. (Viamão, 
RS) 
Viação Belém Novo Ltda. (Porto Alegre, RS)
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	 Referencial de excelência	 Expresso Medianeira Ltda. (Santa Maria, RS)

	 Certificado de melhoria contínua	 Auto Viação Chapecó Ltda. (Chapecó, SC) 
Empresa de Transporte Coletivo Viamão Ltda. (Viamão, 
RS) 
MTU - Medianeira Transporte Ltda. (Ijuí, RS) 
Santa Ignês Transportes Ltda. (São Borja, RS) 
Viação Belém Novo Ltda. (Porto Alegre, RS) 
Viação Santa Tereza de Caxias do Sul (Caxias do Sul, RS) 
Viação Urbana Ltda. Filial Dragão do Mar (Fortaleza, CE)

	 Finalistas	 Medianeira Dourados Transporte Ltda. (Dourados, MS) 
MTU - Medianeira Transporte Ltda. (Ijuí, RS) 
Santa Ignês Transportes Ltda. (São Borja, RS) 
Viação Santa Tereza de Caxias do Sul (Caxias do Sul, RS) 
Viação Urbana Ltda. Filial Dragão do Mar (Fortaleza, CE)

7º Ciclo 2007/2009

17º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito 
Setembro de 2009, Curitiba, PR

	 Referencial de excelência	 Empresa de Transporte Coletivo Viamão Ltda. (Viamão, RS) 
Expresso Medianeira Ltda. (Santa Maria, RS) 
Viação Belém Novo Ltda. (Porto Alegre, RS)

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 Medianeira Dourados Transportes Ltda. (Dourados, MS) 
Viação Urbana Ltda. (Fortaleza, CE)

	 Órgãos gestores de transporte e trânsito	 Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória - 
Ceturb-GV (Vitória, ES)

	 Certificado de melhoria contínua	 Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória - 
Ceturb-GV (Vitória, ES) 
Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A 
- BHTrans (Belo Horizonte, MG) 
Medianeira Ponta Porã Transportes Ltda. (Ponta Porã, MS) 
Viação Urbana Ltda. (Fortaleza, CE)

	 Finalistas	 Auto Viação Chapecó Ltda. (Chapecó, SC) 
Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A - Trensurb 
(Porto Alegre, RS) 
Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A 
- BHTrans (Belo Horizonte, MG) 
Leblon Transporte de Passageiros Ltda. (Fazenda Rio 
Grande, PR) 
Medianeira Transporte Ltda. (Ijuí, RS) 
Medianeira Ponta Porã Transportes Ltda. (Ponta Porã, MS) 
Rodoviária Metropolitana Ltda. (São Lourenço da Mata, PE) 
Santa Ignês Transportes Ltda. (São Borja, RS) 
Viação Nobel Ltda. (Fazenda Rio Grande, PR) 
Viação Urbana Ltda. Filial Dragão do Mar (Fortaleza, CE)
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8º Ciclo 2009/2011

18º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito 
Outubro de 2011, Rio de Janeiro, RJ

	 Referencial de excelência	 Empresa de Transporte Coletivo Viamão Ltda. (Viamão, RS)

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 MTU - Medianeira Transporte Ltda. (Ijuí, RS) 
Viação Urbana Ltda. (Fortaleza, CE)

	 Órgãos gestores de transporte e trânsito	 Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória - 
Ceturb-GV (Vitória, ES)

	 Certificado de melhoria contínua	 Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória - 
Ceturb-GV (Vitória, ES) 
MTU - Medianeira Transporte Ltda. (Ijuí, RS) 
Viação Três Corações Ltda. (Três Corações, MG)

	 Finalistas	 Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A - Trensurb 
(Porto Alegre, RS) 
Transportadora Itamaracá Ltda. (Abreu de Lima, PE) 
Viação Nobel Ltda. (Fazenda Rio Grande, PR)

9º Ciclo 2011/2013

19º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito 
Outubro de 2013, Brasília, DF

	 Referencial de excelência

	 Órgãos gestores de transporte e trânsito	 Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória - 
Ceturb-GV (Vitória, ES)

	 Troféu Ouro

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 Medianeira Dourados Transportes Ltda. (Dourados, MS) 
Viação Nossa Senhora das Graças (Rio de Janeiro, RJ)

	 Troféu Prata

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 Viação Nossa Senhora de Lourdes S/A (Rio de Janeiro, RJ) 
HP Transportes Coletivos Ltda. (Goiânia, GO) 
Viação Nobel Ltda. (Fazenda Rio Grande, PR) 
Leblon Transporte de Passageiros Ltda. (Fazenda Rio 
Grande, PR) 
Mobibrasil Transporte São Paulo Ltda. (São Paulo, SP) 
Viação Urbana Ltda. (Fortaleza, CE)

	Operadoras metroferroviárias urbanas e metropolitanas	 Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre - Trensurb 
(Porto Alegre, RS)

	 Órgãos gestores de transporte e trânsito	 Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte - 
BHTrans (Belo Horizonte, MG)

	 Troféu Bronze

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 MTU - Medianeira Transporte Ltda. (Ijui, RS) 
Transportadora Itamaracá Ltda. (Abreu e Lima, PE) 
Viação Piracicabana Ltda. (São Vicente, SP)

	 Operadoras de serviços de fretamento	 Vésper Transportes Ltda. (Limeira, SP)
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10° Ciclo 2013/2015

20º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito 
Junho de 2015, Santos, SP

	 Troféu Ouro

	 Órgãos gestores de transporte e trânsito	 Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A 
- BHTrans (Belo Horizonte, MG)

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 HP Transportes Coletivos Ltda. (Goiânia, GO)

	 Troféu Prata

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 Leblon Transporte de Passageiros Ltda. (Fazenda Rio 
Grande, PR)

	Operadoras metroferroviárias urbanas e metropolitanas	 Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A - Trensurb 
(Porto Alegre, RS)

	 Troféu Bronze

	 Operadoras rodoviárias urbanas e metropolitanas	 Medianeira Dourados Transportes Ltda. (Dourados, MS)

	 Operadoras de serviços de fretamento	 Rouxinol Viagens e Turismo Ltda. (Contagem, MG)
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Diversos coletivos, movimentos e organizações 
promovem passeios a pé pelo Brasil, contemplan-
do as cidades e absorvendo todo conteúdo que 
elas gratuitamente oferecem diariamente à popu-
lação. A seguir estão mencionados estes movimen-
tos, dentro de objetivos específicos relacionados à 
mobilidade a pé.

5.1. Entidades com atuação genérica

Algumas entidades participam com ações em vá-
rias áreas ligadas ao tema. A Sampapé procura 
melhorar a relação das pessoas com a cidade e as 
condições para o deslocamento a pé para aumen-
tar o uso da cidade a pé e reforçar a cidadania. 
A Caminhada das Quebradas tem os objetivos de 
conscientizar as pessoas para a prática de ativi-
dade física e hábitos saudáveis, de sociabilizar e 
conhecer a geografia local, ação chamada de “va-
lorização regional”. Os Desbravadores de Sampa 
promovem a contemplação da cidade, a abertura 
a novos conhecimentos e a consequente quebra 
de paradigmas.

5.2. Entidades que enfatizam a mobilidade a 
pé e a acessibilidade

A mobilidade a pé é diversa, existem pedestres com 
características distintas e estas particularidades são 
um fator importante quando se trata do planeja-
mento da cidade. Assim, discutir mobilidade a pé 
no Brasil é discutir necessariamente o direito de ir e 
vir, é colocar em pauta o acesso à cidade.

No Brasil, o arcabouço legal sobre acessibilidade 
universal é abrangente (ver capítulo 4) mas, na 
prática, o cenário ainda está longe de atingir o 
ideal.

Trabalhando em prol de cidades acessíveis e cami-
nháveis, destaca-se a Comissão Técnica de Mobili-
dade a Pé e Acessibilidade da Associação Nacional 
de Transportes Públicos - ANTP, criada em 2014 
com o objetivo principal de discutir políticas públi-
cas levando-se em conta os diferentes tipos de pe-
destres e como eles necessitam de distintas soluções 
de infraestrutura.

Outra organização que se destaca neste sentido é 
o Milalá - a liberdade de ir e vir que surgiu em 
2013 objetivando fortalecer os direitos humanos 
das pessoas com deficiência. A idealizadora Mila 
Guedes cotidianamente mobiliza e inspira pessoas 
com deficiência a desbravarem as cidades, mesmo 
com todas as dificuldades encontradas ao longo 
dos caminhos.

No Rio de Janeiro, a recém-criada Caminha Rio luta 
por um Rio mais acessível e também visa despertar 
e sensibilizar pessoas a olharem o espaço público 
de modo mais apurado, observando que os trajetos 
nem sempre são fáceis, ainda mais para aqueles que 
têm alguma restrição de mobilidade.

5.3. Entidades que enfatizam as crianças e a 
mobilidade a pé

Diversas organizações pelo Brasil estão empe-
nhadas em trazer as crianças para a discussão da 
mobilidade a pé e levam a criançada para a rua. 
A experiência do caminhar até a escola, casa do 
colega ou parquinho garante adultos mais cons-
cientes dos benefícios e atrativos do andar a pé, 
já que é na infância que se começa a desenvol-
ver os hábitos.

Nesse contexto, destacam-se as organizações: Bra-
sília para Pessoas (Brasília/DF), que trabalha com 
a sensibilização de crianças, participando ativa-
mente da Campanha #CalçadaCilada; a RedOca-
ra (São Paulo/SP), entidade latino-americana, que 
deseja ser um grande espaço de compartilhamen-
to de experiências e trabalhos, incentivando cola-
borações com entidades externas, para programar 
atividades e encontros de intercâmbio de expe-
riências; a Carona a Pé (São Paulo/SP), um mo-
vimento que deseja despertar adultos e crianças 
para a importância de caminhar e construir uma 
nova relação com a cidade onde vivem; e a Pe-
zito (Porto Alegre/RS), que considera que o pla-
nejamento e o desenho urbano são pontos-chave 
para que os lugares ganhem significado, desper-
tando o senso de pertencimento, que desperta o 
senso de permanência das pessoas, promovendo 
a sua conexão com o ambiente.

Anexo 5 
Organizações não governamentais que tratam do transporte ativo
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5.4. Entidades que enfatizam a ativação dos 
espaços públicos

Um exemplo é o coletivo Movimente e Ocupe seu 
Bairro - MOB, que acredita que os espaços públi-
cos são um reflexo de como encaramos a cidade 
e que as mudanças somente ocorrerão quando en-
tendermos que o espaço comum é nosso. Para isso, 
é imprescindível que ações de ativação dos espa-
ços engajem as comunidades, grupos e associa-
ções locais. O Instituto A Cidade Precisa de Você 
busca promover a melhora, a articulação e a ati-
vação dos espaços públicos ao articular os vários 
agentes dos territórios da cidade – comunidade lo-
cal, movimentos civis organizados, terceiro setor, 
empresas e poder público. Em São Paulo, Bela Rua, 
Basurama e Urb-i têm desenvolvido intervenções e 
projetos urbanos para transformar os espaços pú-
blicos da cidade em locais lúdicos, de convívio, 
arte, cultura e lazer.

Outro exemplo relevante é o dos parklets, locais de 
permanência construídos no leito viário. No Brasil, o 
primeiro parklet foi implantado em 2013, durante o fes-
tival Design Weekend e vem sendo impulsionado pe-
las organizações e grupos: Instituto Mobilidade Verde, 
Zoom Urbanismo, Arquitetura e Design e Sobreurba-
na. Em 2014, a Prefeitura de São Paulo regulamentou a 
criação de parklets, democratizando e diversificando o 
uso da rua, ampliando e qualificando espaços de convi-
vência na rede da mobilidade a pé, que proporcionam 
maior interação social. Após São Paulo, outras cidades 
brasileiras também regulamentaram os parklets, como 
Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Recife.

Na mesma linha, as “vagas vivas”, que são ocupações 
temporárias de vagas de veículos motorizados, transfor-
mam o espaço em local de permanência das pessoas 
com cadeiras, mesas e livros. A ação visa provocar re-
flexões acerca do uso exacerbado dos carros e a trans-
formação dos espaços em áreas voltadas às pessoas.

ANTP Mobilidade Humana versão 1 (22 05 2017).indd   264 22/05/2017   17:21:46



265

ABRACICLO - Associação Brasileira dos Fabricantes 
de Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas, Bici-
cletas e Similares. Anuário da Indústria Brasilei-
ra de Duas Rodas. São Paulo, 2015.

ABRACICLO - Associação Brasileira dos Fabricantes de 
Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas, Bicicle-
tas e Similares. Dados do setor. São Paulo, 2013.

ABRACICLO - Associação Brasileira dos Fabricantes de 
Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas, Bicicletas 
e Similares. Dados do setor. São Paulo, 2015.

ABRACICLO - Associação Brasileira dos Fabricantes 
de Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas, Bi-
cicletas e Similares / SINDIPEÇAS - Sindicato 
Nacional da Indústria de Componentes para Veí-
culos Automotores. Relatório da frota circulante, 
2016.

ABREU, A. P. Fatores limitantes para o avanço da tec-
nologia da informação na mobilidade urbana 
- o cidadão como centro das decisões. Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo, ma-
nuscrito, 2016.

ANTP - Associação Nacional dos Transportes Públicos. 
Sistema de Informação da Mobilidade Urbana - 
Simob. Relatório de 2014. São Paulo, 2014.

ANTP - Associação Nacional das Empresas de Trans-
portes Urbanos / IPEA - Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada. Impactos sociais e econô-
micos dos acidentes de trânsito nas aglomera-
ções urbanas. Brasília, 2003.

ANTP - Associação Nacional das Empresas de Trans-
portes Urbanos / Volvo do Brasil. Impactos am-
bientais da substituição dos ônibus urbanos por 
veículos menos poluentes. 2016. Disponível 
em: www.antp.org.br

ANTP - Associação Nacional das Empresas de Trans-
portes Urbanos. Sistemas inteligentes de trans-
porte. Série Cadernos Técnicos, vol. 8. ANTP, 
2012.

APTA - American Public Transportation Association. 
Implementing BRT intelligent transportation sys-
tems. APTA Standards Development Program. 
Recommended Practice, 2010.

ARTMANN, E. O planejamento estratégico situa-
cional no nível local: um instrumento a fa-
vor da visão multissetorial. Disponível em: 
http://lms.ead1.com.br/upload/biblioteca/
modulo_5429/5BCSTY9RH6.pdf. Acesso em: 
15 de mar de 2016.

“Avisa quando chegar”: O assédio que paralisa as mu-
lheres. Disponível em: http://www.metropoles.
com/materias-especiais/combate-ao-assedio-
no-transporte-publico-empodera-as-mulheres.

BELDA, Rogério. O transporte na nova Constituição: uma 
descentralização centralizada. Revista dos Trans-
portes Públicos nº 45. São Paulo: ANTP, 1989.

BELDA, Rogério. Como o transporte chegou na Cons-
tituição. Revista dos Transportes Públicos nº 47. 
São Paulo: ANTP, 1990.

BELVISI, C. J. M.; CAMILO, J.; RAYMUNDO, H. A con-
tribuição do Setpesp na consolidação do ônibus 
acessível no Brasil. In: 17º CONGRESSO BRA-
SILEIRO DE TRANSPORTE E TRÂNSITO. Anais. 
Curitiba: ANTP, 2009.

BELVISI, C. J. M.; CAMILO, J.; RAYMUNDO, H. Aces-
sibilidade no transporte por ônibus no Brasil: 
Quem paga a conta? In: 18º CONGRESSO BRA-
SILEIRO DE TRANSPORTE E TRÂNSITO. Anais. 
Rio de Janeiro: ANTP, 2011.

BELVISI, C. J. M.; CAMILO, J.; RAYMUNDO, H. Pro-
grama Setpesp de atendimento às pessoas por-
tadoras de deficiência e com mobilidade re-
duzida. In: 15º CONGRESSO BRASILEIRO DE 
TRANSPORTE E TRÂNSITO. Anais. Goiânia: 
ANTP, 2005.

BHTRANS. Observatório de Mobilidade. Dados de se-
gurança de trânsito.

Referências

ANTP Mobilidade Humana versão 1 (22 05 2017).indd   265 22/05/2017   17:21:46



266

Mobilidade Humana para um Brasil Urbano

BIANCHI, C. Margaux & SILVA, L. Andrada. Passagens 
Jardim Ângela - abordagem interdisciplinar e 
colaborativa para recuperar os articuladores da 
mobilidade. São Paulo: IVM, 2016.

BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento. As 
tecnologias de baixo carbono podem transfor-
mar as cidades da América Latina. BID, 2014.

BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social. Demanda por investimentos em 
mobilidade urbana no Brasil. BNDES Setorial 
41, 2015, p. 79-134.

BONDUKI, Nabil. Uma metodologia para avaliar pro-
gramas de habitação. In: CARVALHO, M. do C. 
B. de & BARREIRA, M. C. R. N. (org.). Tendên-
cias e perspectivas na avaliação de políticas e 
programas sociais. São Paulo: IEE/PUC SP, 2001.

BRASIL. Ministério das Cidades. Investimentos em 
mobilidade urbana.

BRASIL. Ministério das Cidades. Caderno de referên-
cia para elaboração de Plano de Mobilidade por 
bicicletas nas cidades. Coleção Bicicleta Brasil, 
vol. 1, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Dados de mortalidade 
no Brasil. Brasília: Datasus.

BRASIL. Receita Federal. Arrecadação da Cide, 2013.

CAF - Banco de Desarrollo de América Latina. Dados 
das Pesquisas de Origem e Destino de Bogotá e 
Montevideo. Caracas: Observatorio de Movili-
dad Urbana - OMU, 2013.

CBTU - Companhia Brasileira de Trens Urbanos. Rela-
tórios anuais. Brasília, 2003 a 2015.

CERIN et al. Physical activity in relation to urban envi-
ronments in 14 cities worldwide: a cross-sectional 
study. Lancet, vol. 387, May 26, 2016.

CET/SP - Companhia de Engenharia de Trânsito. Pesqui-
sa de satisfação: Implantação de faixas exclusivas 
e corredores de ônibus, ar condicionado e wi-fi 
nos ônibus da cidade de São Paulo. Boletim Téc-
nico 58. São Paulo: CET, 2016.

CET/SP - Companhia de Engenharia de Trânsito. Bici-
cletas. Gerência de Projetos Viários - GPV/Pes-
quisas, janeiro de 1996.

CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo. Relatório de emissões veiculares do Esta-
do de São Paulo, 2015.

CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo. Plano de Controle da Poluição Veicular 
no Estado de São Paulo.

COLARES, G. Riegel e Tacaoka, Régis. Os bilhetes úni-
cos no Brasil. In: 18º CONGRESSO BRASILEIRO 
DE TRANSPORTE E TRÂNSITO. Anais. Rio de 
Janeiro: ANTP, 2011

COSTA, Marcela da Silva. Um índice de mobilidade 
urbana sustentável. Tese de doutorado, USP São 
Carlos, 2008.

CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos. 
Relatório de Administração. CPTM, 2015.

D’AGOSTO, Mário de Almeida. Alternativas tecnológicas 
para ônibus no Rio de Janeiro. Coppe, 2012. Dispo-
nível em: http://www.fetranspordocs.com.br/downl
oads/37Alternativastecnologicas.pdf.

DELGADO, F.; MUÑOZ, J. C.; GIESEN, R. How much 
can holding and/or limiting boarding improve 
transit performance? Transportation Research 
Part B 46. Pontifícia Universidad Catolica de 
Chile, 2012, p. 1202-1217.

DENATRAN - Departamento Nacional de Trânsito. Mu-
nicipalização do Trânsito, estatística das cidades 
aderentes. Disponível em: http://www.denatran.
gov.br/index.php/municipalizacao.

DERBA - Departamento de Infraestrutura de Transportes da 
Bahia. Pesquisa de Mobilidade na Região Metropo-
litana de Salvador. Salvador: Derba, 2012.

EPTC - Empresa Pública de Transporte Coletivo. Estatís-
tica de acidentes de trânsito. Porto Alegre: EPTC.

FERRAZ, A. C. P. & TORRES, I. G. E. Transporte públi-
co urbano. 2ª edição. São Carlos: Rima, 2004.

GUIA da indústria de ônibus. Autodata, ano 8, junho 
de 2016.

GOLD, Philip. Qualidade de calçadas no Município 
de São Paulo. Relatório final. São Paulo: Gold 
Projetos, 30 de novembro de 2004.

GONZALÉZ, F. A. Z. Estimación y predicción de ma-
trices dinámicas de viaje sobre un corredor de 
transporte público, utilizando datos históricos y 
informaciónes en tiempo real. Tesis de Magíste-
ren Ciencias de la Ingeniería, Escuela de Inge-
niería, Pontificia Universidad Católica de Chile, 
Santiago de Chile, 2011.

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Cen-
so populacional do Brasil. Brasília: IBGE, 1996.

ANTP Mobilidade Humana versão 1 (22 05 2017).indd   266 22/05/2017   17:21:46



267

Referências

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Perfil dos municípios brasileiros. Brasília: IBGE, 
2005, 2009 e 2012.

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Pnad - Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios. Brasília: IBGE, 2009.

IEE - Instituto de Energia e Ambiente/USP. Estudo sobre uso 
de GNV em caminhões no Município de Sorocaba. 
Cedido por gentileza do dr. Rodrigo Galbieri.

IMT - Instituto Mauá de Tecnologia. Estimativa de 
emissão de GEE no setor de transporte rodoviá-
rio. Disponível em: http://docslide.com.br/docu-
ments/estimativa-de-emissao-de-gee-do-setor-
de-transporte-rodoviario-imt.html.

IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Tem-
po de deslocamento casa-trabalho no Brasil 
(1992-2009): diferenças entre regiões metropo-
litanas, níveis de renda e sexo. Texto para dis-
cussão 1813. Brasília: Ipea, 2013.

IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Mo-
bilidade urbana e posse de veículos – análise 
da Pnad. Comunicados do Ipea nº 73, Brasília: 
Ipea, 2010.

IPPUJ - Fundação Instituto de Pesquisa e Planejamento 
para o Desenvolvimento Sustentável de Joinvil-
le. Plano Diretor de Transportes Ativos - PDTA. 
Joinville: IPPUJ, 2015.

ITDP - Instituto de Políticas de Transporte e Desen-
volvimento. Contagem de estabelecimentos co-
merciais com entregas por bicicleta em Copa-
cabana. Transporte Ativo. Rio de Janeiro: ITDP, 
janeiro de 2011.

ITDP - Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvi-
mento. Impact analysis of Transoeste Bus Rapid Sys-
tem in Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: ITDP, 2013.

ITDP - Instituto de Políticas de Transporte e Desenvol-
vimento. Análise de impacto do BRT Transcario-
ca na mobilidade urbana do Rio de Janeiro. Rio 
de Janeiro: ITDP, 2014a.

ITDP - Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvi-
mento. Guia de Planejamento de Sistemas de Bici-
cletas Compartilhadas. Rio de Janeiro: ITDP, 2014b.

ITDP - Instituto de Políticas de Transporte e Desenvol-
vimento. Análise das iniciativas municipais de 
mobilidade urbana em Fortaleza sob a ótica da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana. Rio de 
Janeiro: ITDP, 2015.

ITDP - Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvi-
mento / IPEA - Instituto de Pesquisa Aplicada. In-
serção urbana de habitação de interesse social: um 
olhar sobre mobilidade cotidiana e uso do solo. 
Texto para discussão 2179. Brasília: Ipea, 2016.

ITRANS - Instituto de Desenvolvimento e Informação 
em Transporte. Mobilidade e Pobreza. Relatório 
Final. Brasília, 2004.

KATZ. Michael L. & SHAPIRO, Carl. Network exter-
nalities, competition, and compatibility. The 
American Economic Review, vol. 75, nº 3, jun 
1985, p. 424-440.

KOCH, Jacob; LINDAU, Luis Antonio; NASSI, Carlos 
David. Transportation in the favelas of Rio de Ja-
neiro. Lincoln Institute of Land Policy Working 
Paper, 2013.

LADEIRA, M. C. M. Regulação da operação de linhas 
de transporte público urbano: controle do hea-
dway. Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, Escola de Engenharia, Programa de Pós-
Graduação em Engenharia de Produção, 2014.

LADEIRA, M. C. M.; MICHEL, F. D.; SENNA, L. A. S. 
Public transport monitoring and control: the case 
of Porto Alegre, Brasil. In: ICTIS, INTERNATIO-
NAL CONFERENCE ON TRANSPORTATION 
INFORMATION AND SAFETY. Annals. Wuhan, 
China, 2011.

LIMA, Ieda. As batalhas da Política Nacional de Mobi-
lidade Urbana. Revista dos Transportes Públicos 
nº 130. ANTP, 2012, p. 115-123.

LODI, Mario. Constituição Leitura Moderada. Revista dos 
Transportes Públicos nº 47, nº 6. ANTP, 1992, p. 5.

LUDD, Ned (org.). Apocalipse motorizado: a tirania 
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Utilize esta versão da marca para fundos brancos.
Nunca altere o preenchimento do logo. Para usar em
fundos coloridos, utilize a versão Monocromática.
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